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PREGÃO PRESENCIAL 
N° 14612017 

Processo n° 244012017 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN ESTADO 
DO PARANÁ 

Jffl 

Órgão reguisitante: Secretaria de Viação e Serviços Rodoviários 
N° requerimento: 038/2017 
Data: 06 DE DEZEMBRO DE 2017 

Descrição do objeto a ser comprado/contratado (Especificações técnicas - quantidades, tamanhos, 
cores, metragem, peso, capacidade, modelo, demais características): 

30.000 Metro3  Saibro britado até 07 cm, carregado. 

6.000 Metro 3  Pedras graduadas, com dimensão máxima de 3,0 polegadas, carregado. 

4.000 Metro 3  Saibro irregular, carregado. 

Descrever a justificativa/ motivação (apresentar as razões de interesse público que justificam a 
compra/contratação pretendida, apontando explicitamente a finalidade pública a ser alcançada com a 
licitação): 
OBS: Caso a licitação seja para atendimento de alguém em específico (Ex: determinado paciente) e/ou tenha 
particularidades a serem atendidas descrever detalhadamente na justificativa. 

Os saibros e as pedras graduadas são utilizados para realizar a manutenção das estradas e vias públicas do 

município, tendo em vista que os munícipes de Pién se utilizam destas estradas e vias para escoar sua produção, 

bem como para se deslocar entre as regiões. Assim sendo é de extrema relevância que seja feita a manutenção 

constante das estradas, pois é através delas que a produção rural é transportada, bem como as pessoas de 

deslocam entre as diversas regiões, dirigindo-se a sede do Município ou até mesmo para outros Municípios. 

Ademais, o Município de Piên faz divisas com outros estados e, consequentemente, a manutenção destas vias 

beneficia de uma forma geral a toda população do Município. Os saibros e pedras são utilizados em estradas de 

lavoura, vicinais, melhorias urbanas, calçamentos, rede pluvial, ou seja, a sua utilização é extensa e necessária, 

assim, a aquisição atende as necessidades do Município em diversos setores, uma vez que não possuímos local 

próprio para extrair tal minério. 

tompra/Contratação é para atendimento de ordem judicial? 
	

( ) Sim (X)Não 
Em caso afirmativo descrever qual: 

Compra/ Contratação exige solicitação de documei 
Em caso afirmativo descrever quais as exigências: 

x)Sim ( 

Licença de Operação (LO), em vigor, fornecida pelo JAP ou FATMA ou, se for o caso, do proprietário da 

saibreira/pedreira, que lhe autorizou o fornecimento; 

No caso da empresa licitante não ser a responsável pela extração do material mineral, a Licença de Operação (LO) 

comprobatória da origem do saibro deverá vir acompanhada de declaração, com firma reconhecida, emitida pela 

titular da licença, de que a licitante - norninar a empresa - comercializa saibro extraído pela declarante; 

Obs: A empresa que estiver com a Certidão Ambiental de Operação Vencida poderá apresentar o protocolo de 

renovação desde que datado até 120 (cento e vinte) dias anteriores da expiração de seu prazo de validade, 

Rua Amazonas, 373 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136 
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conforme prevê o Art. 18 § 40 da Resolução 237/1997 CIO CONAMA. 

Dotação Orçamentária: 05.001.26.782.0005.1004-3390305400 

Recursos ( X) Próprios 	( 	) Federais 	( 	)Estaduais 
Caso os recursos sejam oriundos de repasses Federais ou Estaduais descrever quais e anexar a esta 
requisição os documentos pertinentes ao repasse. 

[

Local de entrega/ prestação ou 
execução do serviço/obra: 

Horários: Prazo 	para 	entrega/ prestação 	ou 
execução do serviço/obra: 

Serão 	retirados 	na 	Sede 	da 
Contratada não podendo ser superior 

08:00 as 12:00 
13:00 as 17:00 

Em até 02 (dois) dias úteis após a emissão 
da Nota de Empenho 

a 10 km da sede da Secretaria de 
Viação e Serviços Rodoviários ___________________________  

Indicação do responsável por recebimento e fiscalização da execução do objeto: 
Elan Gabriel Forteski 

Há licitação em curso para o objeto pretendido? 	 (x ) Sim 	( ) Não 
Em caso afirmativo informar: 

a) N° do processo licitatório: Pregão 032/2017 
b) N° do contrato/ata de registro de preços vigente: ARP 069/2017 

c) Data de vencimento do contrato/ata de registro de preços: 05/04/2017 

d) OBS: A informação acima pode ser verificada no Cronograma de Renovação de Licitações disponibilizado 
-- 	pelo Depto. de Licitações e Compras. 	- 

Quando se tratar de materiais ou serviços que exijam especificações técnicas, o requisitante deve anexar a essa 
requisição a indicações de fornecedores onde possam ser solicitadas as cotações. 

Caso o requisitante já possua cotações inerentes ao objeto a ser comprado/contratado deverá enviar as mesmas 
junto à essa requisição. 

-) 

ALDO PSCHEIDT 
SECRETÁRIO DE VIAÇÃO E SERVIÇOS RODOVIÁRIOS 

Depto. de Licitações e Compras 

Protocolo no 

Data J&í_L4Li2C4S 
Responsável 

2 
Rua Amazonas, 373 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136 



0711 212017 	 Transparência Fly 

flJj Município de Mandirituba - PR 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MANDIRITUBA 

Consulta de licitações 

Última atualização: 0411212017 18:00:44 

Licitações do ano 2017 

Filtros utilizados para elaboração da consulta: 

Entidade: PREFEITURA MUNICIPAL DE MANDIRITUBA 1 Número da licitação: 191 Ano do processo: 

20171 Modalidade: Todas 1 Situação: Todas 

Entidade: PREFEITURA 

Licitação: 5312017 
Fornecedor: ABL MINERACAO LTDA - ME 

Descrição do tem 
Unidade de Quantidade Valor unitário (R$) Valor total (R$) Situação 

medida 

SAIBRO FINO TON 15.013.00 9 , 801 147.12740 Vencedor 

SAIBRO GROSSO TON 75.000,00 9,80 735.000,00 Vencedor 

Vencedor SAIBRO MÉDIO TON 28.600,00 9,80 280.280,00 

Total de itens  
vencedores na 1.162.407,40 

pagina: 
1.162.407 40 

Total geral de 
tens vencedores: 

LI 

. 

https://e-gov.betha.com.br/transparencia/01  032-001 /con_Iicitacoes.faces 	 1/1 
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RAZÃO SOCIAL: EXTRAÇÃO DE ÍREiA FUNDÃO LTDA 

CNPJ: 7g.:390.i3010002-24 

DATA DO ORÇAMENTO: 14112/2017 

VALIDADE DO ORÇAMENTO: 60 /SESSENTA) DIAS) 

1, flUeuo: Registro de Preços para eventual aquisição de saibro e pedras graduadas para 

mani,Aenção das vias públicas municipais, conforme quantidade e especificações abaixo: 

9td 
Valor Valor 

Item 	 Produto 
Estimada 

Máximo Máximo 
.----. 	

JrjM!_ Total 
1 	Saibro brtado  ate 07cn, ca 	eg4do 30.000 M R$ 20,00 R$ 600 000,30 

2 	Pedias graluaclas, 	on d mensao naxima de 3,0 
6 000W R$ 27,00 Rs162 000,03 pcegada 	carregado. 	 - - 

Sajbro irreciar carrecado. 4.000 M" R$ 15,00 RS 60.000,00 

11 A 2ROPOSTA DEVE CONTER O VALOR UNITÁRIO, MARCA E TOTAL DOS ITENS, BEM COMO 

O PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA (riio inferior a 60 dias). 

tu, o ocal do fornecimento/carregamento deverá estar numa distância máxima de 10 (dez) km 

da sede do Município de Piên. 

1.111, J:JSTIFICATIVA QUANTO À DiSTÂNCIA MÁXIMA: o transporte do saibro será realizado com 

caminhões da frota municipal e portanto visando a economia de combustíveis delimitou-se a 

distancia em obediência ao princ:po da economicidade. 

II. DAS CONDIÇÕES ENTREGA: 

• 	11.1 O material deverá ser entregue na jazida da licitante vencedora, sendo de sua 

responsabilidade a escavação e o carregamento do material 

11.11. A licitante vencedora so deve»a carregar os caminhões da contratante mediante a Nota de 

Empenho, encaminhada através de correio eletrônico ao endereço indicado no ato da sessão 

pública, devendo a entrega ser confirmada pelo responsável da contratada mediante mensagem 

eletrônica de retorno. 

11.111. Prazo de fornecimento é de 01(um) dia após a emissão da Nota de Empenho. 

11,1V. O fornecimento deverá ser realizado das OBhOOmin às lZhOOmin e das 13h00mín às 

l7hOOmin. 



TIL DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: O pagamento será efetuado em até 30 (trnta) dias 

e entrega do fechamento mensal relativo a entrega dos itens, 	 da 

Noto Escol correspondente, juflto 	 Relativos aos Tributos Federa i s 

Divida Ativa da União (que adj:ngejnchi,&  as contribjjçes sociais), do ceificadode. 

Reguiaridade do FGTS -  CRF Cerdão Noiva de DébiSçjrabalhistas - CNDT, previstas 

neste E çj  tal. 

fiE Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante, 

o pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente. 

111.11. O pagamento será efetuado pnr meio de depósito bancário. 

• 	 IV. DA FISCALIZAÇÃO: A fiscalização da execução do objeto deste pregão será realizada pela 

Admeistraço, através do servidor indicado abaixo, o qual atuará no acompanhamento das 

sohctaçóes e acompanharão a efetividade da entrega dos itens: 

SECRETARIA 	 - FISCAL 
ERARIADVIApS0S RODOViRIOS 	ELAN_GABRIEL FORTESKI 

V. DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES: 

Vi. São obrigações da Contratada: 

a) Efetuar a entrega do objeto cri perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 

constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal; 

b) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 

13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8,078 f  de 1990); 

c) Substituir, reparar ou corrigir, as suas expensas, no prazo fixado neste edital, o objeto com 

avarias ou defeitos; 

d) Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data 

da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

cor provação; 

e) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de nabilitação e qualificação exigidas na licitação; 

VIII.IL São obrigações da Contratante: 

a) Proporcionar todas as facilidades, bem como informações e esclarecimentos que venham a ser 

solicitados para que a empresa contratada possa desempenhar bem suas funções; 

b) Atestar o recebimento dos materiais, quando restarem atendidas todas as especificações e 

condições; 
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o) Acompanhar e fiscalizar a execução do objeto, verificando minuciosamente a conformidade 

das marmitas recebidas com as especificações constantes do Edital e da Proposta, para fins de 

L1CC'tIÇdO e recebrnentcs definitiv(-s; 

d) Rejeitar, no todo ou em parte, os materiais entregues em desacordo com as especificações e 

cordiçdes estabelecidas no Edital, no Termo de Referência e na Proposta; 

e) NoUficar, por escrito, a empresa contratada sobre a ocorrência de eventuais imperfeições nos 

alimentos entregues, solicitando a sua imediata substituição; 

f) Efetuar os pagamentos pontualmente, ao acordo com as condições e preços pactuados ria Ata 

de Regstro de Preços. 

±N\ úkc 
ASSINATURA DO RESPONSÁVEL PELO ORÇAMENTO 

o 



• Prefeitura Municipal de Plên -2017 

* 	* Classificação por Fornecedor 

Pregão 32/2017 

Pira1 

Irem 	Produto/Serviço LJN. 	Quantidade Status Marca Modalo 	 Preço Unitário Preço Total 	Sei 

.4lø 41 
Lote W1 - Lote OM 

1 	8W8 SAIBROIRREGULAR - CARREGADO MT' 	 1=00 	Clasafpcado SIMÕES 9,53 9503DDD 	* 
2 	87 SAIBRO GRADUADO- CARREGADO MP 	 70OD.00 	Classifcado SIMÕES 850 595 	* 

cD4 	14614 PEDRAS GRADUADAS, COM DIMENSÃO Mj4XIMA DE 3,0 POLEGADAS, CARREGADO 	 5OCO 	Classificado SIMÕES 1493 74EW * 
POLEGADAS, CARREGADO 

VALOR TOTAL: 

5 
ErnWdopct: PATRICL4APARECIDATROJMJOVSKI. na asão 5518d 



e: Fwd: orçamento 

o 

Assunto: Re: Fwd: orçamento 

De: Simões Transportes <Simoestransporte@hotmail.com > 
Data: 14/12/2017 15:01 

Para: Patricia Aparecida Trojanovski <patricia@pien.pr.gov.br > 

Boa tarde, segue em anexo orçamento como solicitado. 

Att, Aniele. 

De: Patricia Aparecida Trojanovski cpatricia@pien.pr.gov.br > 
Enviado: quinta-feira, 14 de dezembro de 2017 12:13 
Para: simoestransporte@hotmail.com  
Assunto: Fwd: Fwd: orçamento 

Mensagem encaminhada -------- 

Assunto:orçamento 

Data:Thu, 14 Dec 2017 08:58:28 -0200 

De:Patricia Aparecida Trojanovski <patricia@pien.pr.gov.br > 

Bom dia! 

Tudo bem? 

Solicito orçamento conforme em anexo. 

Patrício Aparecida Trojonovski 

* Departamento de licitações Compras - Prefeitura Municipal de Pin 

ir 	Fone: (41) 3632 1136 - Skype:poti.pienehotmail.com 

Anexos: 

SAIBRO.docx 19,9KB 

de 1 	 14/12/2017 15:24 
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RAZÃO SOCIAL: TEREZINHA KUPICKI SIMÕES ME 

CNP]: 09.382.935/0001-54 

DATA DO ORÇAMENTO: 14/12/2017 

VALIDADE DO ORÇAMENTO: 60 (SESSENTA) DIAS) 

I. Objeto: Registro de Preços para eventual aquisição de saibro e pedras graduadas para 

manutenção das vias públicas municipais, conforme quantidade e especificações abaixo: 

Qt 
Valor Valor 

Item Produto Estimada 
Máximo Máximo 
Unitário Total 

1 Saibro britado até 07 cm, carregado. 30.000 M3  R$ 25,00 R$ 750.000,00 

2 
Pedras graduadas, com dimensão máxima de 3,0 

6.000M 3  R$ 30,00 R$ 180.000,00 
polegadas, carregado. ___________  

3 Saibro irregular, carregado. 4.000 M 3  R$ 20,00 R$ 80.000,00 

o 	1.1. A PROPOSTA DEVE CONTER O VALOR UNITÁRIO, MARCA E TOTAL DOS ITENS, BEM COMO 

O PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA (não inferior a 60 dias). 

1.11. O local do fornecimento/carregamento deverá estar numa distância máxima de 10 (dez) km 

da sede do Município de Piên. 

1.111. JUSTIFICATIVA QUANTO À DISTÂNCIA MÁXIMA: o transporte do saibro será realizado com 

caminhões da frota municipal e portanto visando a economia de combustíveis delimitou-se a 

distância em obediência ao princípio da economicidade. 

II. DAS CONDIÇÕES ENTREGA: 

11.1 O material deverá ser entregue na jazida da licitante vencedora, sendo de sua 

responsabilidade a escavação e o carregamento do material. 

11.11. A licitante vencedora só deverá carregar os caminhões da contratante mediante a Nota de 

Empenho, encaminhada através de correio eletrônico ao endereço indicado no ato da sessão 

pública, devendo a entrega ser confirmada pelo responsável da contratada mediante mensagem 

eletrônica de retorno. 

11.111. Prazo de fornecimento é de 01(um) dia após a emissão da Nota de Empenho. 

11.1V. O fornecimento deverá ser realizado das 08h00min às 12h00min e das 13h00min às 

l7hOOmin. 
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III. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias 

após a entrega do fechamento mensal relativo a entrega dos itens, mediante apresentação da 

Nota Fiscal correspondente, junto a Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais 

e à Dívida Ativa da União (que abrange inclusive as contribuicões sociais), do Certificado de 

Regularidade do FGTS - CRF e da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, previstas 

neste Edital. 

111.1. Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante, 

o pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente. 

111.11. O pagamento será efetuado por meio de depósito bancário. 

IV. DA FISCALIZAÇÃO: A fiscalização da execução do abjeto deste pregão será realizada pela 

Administração, através do servidor indicado abaixo, o qual atuará no acompanhamento das 

solicitações e acompanharão a efetividade da entrega dos itens: 

SECRETARIA FISCAL 
SECRETARIA DE VIAÇÃO E SERVIÇOS  RODOVIÁRIOS ELAN GABRIEL FORTESKJ 

V. DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES: 

V.I. São obrigações da Contratada: 

a) Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 

constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal; 

b) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 

13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n0  8.078, de 190); 

c) Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste edital, o objeto com 

avarias ou defeitos; 

d) Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data 

da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação; 

e) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

VIII.II. São obrigações da Contratante: 

a) Proporcionar todas as facilidades, bem como informações e esclarecimentos que venham a ser 

solicitados para que a empresa contratada possa desempenhar bem suas funções; 

b) Atestar o recebimento dos materiais, quando restarem atendidas todas as especificações e 

condições; 
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c) Acompanhar e fiscalizar a execução do objeto, verificando minuciosamente a conformidade 

das marmitas recebidas com as especificações constantes do Edital e da Proposta, para fins de 

aceitação e recebimentos definitivos; 

d) Rejeitar, no todo ou em parte, os materiais entregues em desacordo com as especificações e 

condições estabelecidas no Edital, no Termo de Referência e na Proposta; 

e) Notificar, por escrito, a empresa contratada sobre a ocorrência de eventuais imperfeições nos 

alimentos entregues, solicitando a sua imediata substituição; 

Q Efetuar os pagamentos pontualmente, de acordo com as condições e preços pactuados na Ata 

de Registro de Preços. 

o 	
ASSINATURA DO RESPONSÁVEL PELO ORÇAMENTO 

0 
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t 	PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN/ PARANÁ 

Departamento de Licitações e Compras 

INFORMAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E FINANCEIRAS PARA ABERTURA 
DE PROCESSO LICITATÓRIO OU CONTRATAÇÃO DIRETA 

1 Interessado: Secretaria de Viação e Serviços Rodoviários. 

2. Objeto: Registro de Preços para eventual aquisição de saibro e pedras graduadas para 

manutenção das vias públicas municipais. 

3. Valor Máximo Estimado: R$ 536.000,00 

A 	 fl.-nmnnFri 

Dotação -. Cód. Reduzido  ID USO Grupo Fonte  

05.001.15.452.0005.2009-3390305400 

05.001.15.452.0005.2009-3390305400 
Conta: 960, 970 e 980.  

\) Há Dotação Orçamentária (>) Há Saldo Orçamentário 
Não há Saldo Orçamentário 

Não há Dotação Orçamentária 

Obs: 
kt / 	JcL4)tÇ 

ut/ 4 , 77/t7zt 
EY DO,FJAS&$ÇENT MIORiflE 

Contador -  Depadamerff de Finanças, Receitas e Contabilidade 

5.)Recursos Financeiros: 
(/ Há recursos financeiros 

Não há recursos financeiros 
Condições de Pagamento: 

e Finanças 

6. Despacho do PREFEITO MUNICIPAL: 

(LJ Autorizo a abertura de procedimento licitatório ou a contratação direta com estrita observância aos 
ditames legais. 

Não autorizo a abertura do procedimento licitatório ou a contratação direta. 

Obs: 

Rua Amazonas, n°373, Centro, CEP 83.860,000, (41) 3632-1136, www.ien.pr.pov.br , Piên, Estado do Paraná 
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Departamento de Licitações e Compras 

Prefeita Mun/c,/.,aI 

7. Indicação de modalidade licitatária ou contratação direta feita pela Comissão de Licitações e 
encaminhamento para análise jurídica: 

Convite 
tX) Pregão Presencial 

Pregão Eletrônico 
Tomada de Preços 
Concorrência 
Concurso 
Dispensa de Licitação 
Inexigibilidade de Licitação 

8. Considerações: 
Tendo em vista a necessidade de realizar licitação para aquisição de saibro e pedras graduadas 

para manutenção das vias públicas municipais, solicitamos a abertura de procedimento licitatório na 
modalidade Pregão, na forma Presencial, uma vez que o objeto do presente processo classifica-se como 
compra de natureza comum, podendo ser objetivamente definido no edital quanto aos padrões de 
desempenho e qualidade, por meio de especificações usuais do mercado, e por entendermos que esta 
modalidade proporciona a conclusão mais célere do processo, além de promover considerável economia 
na fase negociação através de lances verbais. 

Sugerimos ainda que a licitação seja feita para registro de preços, tendo em vista que se trata de 
compras freqüentes, porém incertas, não sendo possível prever-se imediatamente o quantitativo exato a 
ser efetivamente demandado. 

Encaminha-se à Assessoria jurídica o presente processo para análise quanto à adequação da 
escolha da modalidade ao caso em apreço e para aprovação da minuta do instrumento convocatório e da 
respectiva ata de registro de preços que segue em anexo, para cumprimento do art. 38 da Lei n° 
8.666/93. 

je i.r t 

PA TRICIA AP4RÃ15tJJANOV$KJ 
Presidente da Comissão Permanente de Licitações 

Rua Amazonas, n°373, Centro, CEP 83860.000, (41) 3632-1136, www.pien.r.gov.br , Piên, Estado do Paraná 
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2 	Plên, sexta-feira, 14 de Outubro de 2011 	 . INFORMATIVO....!siJ4iS).Ç)YM. 
Edição j 	 ÓRGÃO OFICIAL DO MLJN!CIPIO DE PIÊN 

rj 

. 

TOMADA DE PREÇOS N°005/2011 
PROCESSO N°181/2011 

TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL 

O Município de Pién, Estado do Paraná, através Comis-
são Permanente de Licitação, designada pelo Decreto no 
00212011, torna público que fará realizar às 9:30 horas do 
dia 07de novembro de 2011, na sede da Prefeitura Munici-
pal, situada na Praça do Expedicionário, 104— Centro, Piên/ 
PR, fone (41)3632-1136, licitação na modalidade TOMADA 
DE PREÇOS, tipo MENOR PREÇO - VALOR GLOBAL, 

para contratação de empresa especializada cm execução 
de serviços de engenharia sanitária de limpeza urbana, 
para o Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente. O valor 

máximo total é R$ 630.000,00 (seiscentos e trinta mil reais), 
com prazo de execução de 12 (doze) meses. 

O edital completo poderá ser adquirido na Secretaria de 

Administração do dia 18 de outubro a 07 de novembro de 
2011. As empresas interessadas em parficipar da licitação 
devem entrarem contato com o Departamento de Licitações 
e Compras, até o terceiro dia anterior á abertura das propos-
tas, para cadastro. 

Piên/PR, 13 de outubro de 2011 

CRISTIANO QUADROS 

Presidente da Comissão Permanente de Licitação 

TOMADA DE PREÇOS N° 00812010 
PROCESSO N° 257/2010 

REVOGAÇÃO 

GILBERTO DRANKA, Prefeito Municipal, no uso de suas 
atribuições legais e tendo como prerrogativas os regramentos 
estatuídos pela Lei Federal n° 8.666193, bem como: 

Considerando a disciplina do art. 49 da Lei n° 8.666193; 
Considerando o que prescreve o item 26.1 do edital; 
Considerando que o prazo para apresentação de contradi-

tório e a ampla defesa pelos interessados foi respeitado em 
estrita observância ao § 3 0  do art. 49 da Lei n° 8.666/93, 
não havendo qualquer manifestação contrária á anulação; 

TORNA PÚBLICO 

A REVOGAÇÃO do procedimento licitatório modalidade 
TOMADA DE PREÇOS N° 00812010, cujo objeto é a 
execução de pavimentação asfáltica com área de 3.420,00 

com base no art. 49, da Lei n°8.666/93, combinado com 
o item 26.1 do edital. 

Piên/PR, lO de outubro de 2011. 

GILBERTO DRANKA 
Prefeito Municipal 

. 	
.. 

DECRETO N°153, DE 03 DE OUTUBRO DE 2011. 

REGULAMENTA O SISTEMA DE REGIS-
TRO DE PREÇOS PREVISTO NO ,4RT 15 
DA LEI N°8.666, DE 21 DE JUNHO DE 
1993, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

GILBERTO DRANKA, Prefeito Municipal de Piên, Estado 
do Paraná, no uso de suas atribuições legais, conferidas pelo 

art. 66, item IX, da Lei Orgânica Municipal, e nos termos 
do disposto no art. 15 da Lei n°8.666, de 21 de junho de 

1993, e no art. II da Lei n°10.520, de li de julho de 2002, 

DECRETA: 

Art, J0  As contratações de serviços e a aquisição de bens, 

quando efetuadas pelo Sistema de Registro de Preços, no 

âmbito da Administração Municipal direta, autárquica e 
fundacional, fundos especiais, empresas públicas, sociedades 

de economia mista e demais entidades controladas, direta 

ou indiretamente pelo Município, obedecerão ao disposto 
neste Decreto. 

Parágrafo único. Para os efeitos deste Decreto, são adotadas 
as seguintes definições: 

1 - Sistema de Registro de Preços - SRP - conjunto de proce-

dimentos para registro formal de preços relativos à prestação 
de serviços e aquisição de bens, para contratações futuras; 
II - Ata de Registro de Preços - documento vinculativo, 
obrigacional, com característica de compromisso para futura 
contratação, onde se registram os preços, fornecedores, 
órgãos participantes e condições a serem praticadas, con-
forme as disposições contidas no instrumento convocatório 
e propostas apresentadas; 
III - Órgão Gerenciador- órgão ou entidade da Administração 

Pública responsável pela condução do conjunto de procedi-
mentos do certame para registro de preços e gerenciamento 
da Ata de Registro de Preços dele decorrente; e 
IV - órgão Participante - órgão ou entidade que participa dos 
procedimentos iniciais do SRP e integra a Ata de Registro 
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de Preços. 

Art. 2 0  Será adotado, preferencialmente, o 51W nas seguintes 

hipóteses: 
1 - quando, pelas características do bem ou serviço, houver 
necessidade de contratações freqüentes; 
II - quando for mais conveniente a aquisição de bens com 

previsão de entregas parceladas ou contratação de serviços 

necessários à Administração para o desempenho de suas 

atribuições; 

II] - quando for conveniente a aquisição de bens ou a con-

tratação de serviços para atendimento a mais de um órgão 

ou entidade, ou a programas de governo; e 

IV - quando pela natureza do objeto não for possível definir 

previamente o quantitativo a ser demandado pela Adminis-

tração. 

Parágrafo único. Poderá ser realizado registro de preços para 

contratação de bens e serviços de informática, obedecida 

a legislação vigente, desde que devidamente justificada e 

caracterizada a vantagem econômica. 

Art. 3° A licitação para registro de preços será realizada na 

modalidade de concorrência ou de pregão, do tipo menor 

preço, nos termos das Leis n°8.666, de 21 dejulho de 1993, 

e 10.520, de 17 dejulho de 2002, e será precedida de ampla 

pesquisa de mercado. 

§ 1° Excepcionalmente poderá ser adotado, na modalidade 

de concorrência, o tipo técnica e preço, a critério do órgão 

gerenciador e mediante despacho devidamente fundamen-

tado da autoridade máxima do órgão ou entidade. 

§ 2° Caberá ao órgão gerenciador a prática de todos os atos 

de controle e administração do SRP, e ainda o seguinte: 

convidar, mediante correspondência eletrônica ou outro 

meio eficaz, os órgãos e entidades para participarem do 

registro de preços; 

II - consolidar todas as informações relativas à estimativa 

individual e total de consumo, promovendo a adequação dos 

respectivos projetos básicos encaminhados para atender aos 

requisitos de padronização e racionalização; 

III - promover todos os atos necessários à instrução proces-

sual para a realização do procedimento licitatõrio pertinente, 

inclusive a documentação dasjustificativas nos casos em que 

a restrição à competição for admissível pela lei; 

IV . realizar a necessária pesquisa de mercado com vistas à 

identificação dos valores a serem licitados; 

V - confirmarjunto aos órgãos participantes a sua concor-

dância com o objeto a ser licitado, inclusive quanto aos 

quantitativos e projeto básico; 

VI - realizar todo o procedimento licitatório, bem como os 

atos dele decorrentes, tais como a assinatura da Ata e o en-

caminhamento de sua cópia aos demais órgãos participantes; 

VII- gerenciar a Ata de Registro de Preços, providenciando 

a indicação, sempre que solicitado, dos fornecedores, para 

atendimento às necessidades da Administração, obedecendo 

a ordem de classificação e os quantitativos de contratação 

definidos pelos participantes da Ata; 

VIII - conduzir os procedimentos relativos a eventuais re-

negociações dos preços registrados e a aplicação de penali-

dades por descumprimento do pactuado na Ata de Registro 

de Preços; e 

IX - realizar, quando necessário, prévia reunião com licitan-
tes, visando informá-los das peculiaridades do SRP e coor-
denar, com os órgãos participantes, a qualificação mínima 

dos respectivos gestores indicados. 

§ 300 órgão participante do registro de preços será respon-

sável pela manifestação de interesse em participar do registro 

de preços, providenciando o encaminhamento, ao órgão 

gerenciador, de sua estimativa de consumo, cronograma de 

contratação e respectivas especificações ou projeto básico, 

nos termos da Lei n°8.666, de 1993, adequado ao registro 

de preço do qual pretende fazer parte, devendo ainda: 

- garantir que todos os atos inerentes ao procedimento para 

sua inclusão no registro de preços a ser realizado estejam 

devidamente formalizados e aprovados pela autoridade 

competente; 
II - manifestar,junto ao órgão gerenciador, sua concordância 

com o objeto a ser licitado, antes da realização do procedi-

mento licitatório; e 

III - tomar conhecimento da Ata de Registros de Preços, 

inclusive as respectivas alterações porventura ocorridas, 

com o objetivo de assegurar, quando de seu uso, o correto 

cumprimento de suas disposições, logo após concluído o 

procedimento licitatório. 

§ 4° Cabe ao órgão participante indicar o gestor do contrato, 

ao qual, além das atribuições previstas no art. 67 da Lei n° 

8.666, de 1993, compete: 

- promover consulta prévia junto ao órgão gerenciador, 

quando da necessidade de contratação, a fim de obter a 

indicação do fornecedor, os respectivos quantitativos e os 

valores a serem praticados, encaminhando, posteriormente, 

as informações sobre a contratação efetivamente realizada; 

li - assegurar-se, quando do uso da Ata de Registro de 

Preços, que a contratação a ser procedida atenda aos seus 

interesses, sobretudo quanto aos valores praticados, infor-

mando ao órgão gerenciador eventual desvantagem, quanto 

à sua utilização; 

Ill - zelar, após receber a indicação do fornecedor, pelos 

demais atos relativos ao cumprimento, pelo mesmo, das 

obrigações contratualmente assumidas, e também, em 

coordenação com o órgão gerenciador, pela aplicação de 

eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de 
cláusulas contratuais; e 

IV - informar ao órgão gerenciador, quando de sua ocorrên-

cia, a recusado fomecedor em atenderás condições estabe-

lecidas em edital, firmadas ria Ata de Registro de Preços, as 

divergências relativas à entrega, as características e origem 

dos bens licitados e a recusa do mesmo em assinar contrato 

para fornecimento ou prestação de serviços. 

Art. 4° O prazo de validade da Ata de Registro de Preço não 

poderá ser superior a um ano, computadas neste as eventuais 1 
1 
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prorrogações. 

§ I  Os contratos decorrentes do SRP terão sua vigência 

conforme as disposições contidas nos instrumentos convo-

catórios e respectivos contratos, obedecido o disposto no 

art. 57 da Lei no 8.666, de 1993. 

§ 2' É admitida a prorrogação da vigência da Ata, nos termos 

do art, 57, § 40, da Lei n° 8-666, de 1993, quando a proposta 

continuar se mostrando mais vantajosa, satisfeitos os demais 

requisitos desta norma. 

An- 5°A Administração, quando da aquisição de bens ou con-

tratação de serviços, poderá subdividir a quantidade total do 

item cai lotes, sempre que comprovado técnica e economica-

mente viável, de forma a possibilitar maior competitividade, 

observado, neste caso, dentre outros, a quantidade mínima. 

o prazo e o local de entrega ou de prestação dos serviços. 

Parágrafo único. No caso de serviços, a subdivisão se dará 

em função da unidade de medida adotada para aferição dos 

produtos e resultados esperados, e será observada a demanda 

especifica de cada órgão ou entidade participante do certame. 

Nestes casos, deverá ser evitada a contratação, num mesmo 

órgão e entidade, de mais de uma empresa para a execução 

de uni mesmo serviço em uma mesma localidade, com vistas 

a assegurar a responsabilidade contratual e o princípio da 

padronização. 

Art. 6°Ao preço do primeiro colocado poderão ser registra-

dos tantos fornecedores quantos necessários para que, em 

função das propostas apresentadas, seja atingida a quantidade 

total estimada para o item ou lote, observando-se o seguinte: 

- o preço registrado e a indicação dos respectivos fornece-

dores serão divulgados em órgão oficial da Administração 

e ficarão disponibilizados durante a vigência da Ata de 

Registro de Preços; 

ti - quando das contratações decorrentes do registro de preços 

deverá ser respeitada a ordem de classificação das empresas 
constantes da Ata; e 

III - os órgãos participantes do registro de preços deverão, 

quando da necessidade de contratação, recorrerem ao órgão 

gerenciador da Ata de Registro de Preços, para que este 

proceda a indicação do fornecedor e respectivos preços a 
serem praticados. 

Parágrafo único. Excepcionalmente, a critério do órgão ge-

renciador, quando a quantidade do primeiro colocado não for 

suficiente para as demandas estimadas, desde que se trate de 

objetos de qualidade ou desempenho superior, devidamente 

justificada e comprovada a vantagem, e as ofertas sejam em 

valor inferior ao máximo admitido, poderão ser registrados 
outros preços. 

Art. 70  A existência de preços registrados não obriga a 

Administração a firmar as contratações que deles poderão 

advir, facultando-se a realização de licitação específica para 

a aquisição pretendida, sendo assegurado ao beneficiário 

do registro a preferência de fornecimento em igualdade de 

condições. 

Art. 8°A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, 

poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da Ad-

ministração que não tenha participado do certame licitatório, 

mediante prévia consulta ao órgão gerenciador, desde que 

devidamente comprovada a vantagem. 

§ 1° Os órgãos e entidades que não participaram do registro 

de preços, quando desejarem fazer uso da Ata de Registro 

de Preços, deverão manifestar seu interesse junto ao órgão 

gerenciador da Ata, para que este indique os possíveis forne-

cedores e respectivos preços a serem praticados, obedecida 

a ordem de classificação. 

§ 2' Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro 

de Preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar 

pela aceitação ou não do fornecimento, independentemen-

te dos quantitativos registrados em Ata, desde que este 

fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente 

assumidas. 

§ 3° As aquisições ou contratações adicionais a que se refere 

este artigo não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 

cem por cento dos quantitativos registrados na Ata de Re-

gistro de Preços. 

Art. 900  edital de licitação para registro de preços contem-

plará, no mínimo: 

1 - a especificação/descrição do objeto, explicitando o con-

junto de elementos necessários e suficientes, com nível de 

precisão adequado, para a caracterização do bem ou servi-

ço, inclusive definindo as respectivas unidades de medida 
usualmente adotadas; 

II - a estimativa de quantidades a serem adquiridas no prazo 

de validade do registro; 

III - o preço unitário máximo que aAdministração se dispõe 

a pagar, por contratação, consideradas as regiões e as esti-

mativas de quantidades a serem adquiridas; 

IV -  a quantidade mínima de unidades a ser cotada, por item, 
no caso de bens; 

V - as condições quanto aos locais, prazos de entrega, forma 

de pagamento e, complementarmente, nos casos de serviços, 

quando cabíveis, a freqüência, periodicidade, características 

do pessoal, materiais e equipamentos a serem fornecidos 

e utilizados, procedimentos a serem seguidos, cuidados, 
deveres, disciplina e controles a serem adotados; 

V] - o prazo de validade do registro de preço; 

Vil - os órgãos e entidades participantes do respectivo 
registro de preço; 

VIII - os modelos de planilhas de custo, quando cabiveis, 

e as respectivas minutas de contratos, no caso de prestação 
de serviços; e 

IX - as penalidades a serem aplicadas por descumprimento 
das condições estabelecidas. 

§ 1° 0 edital poderá admitir, como critério de adjudicação, 
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a oferta de desconto sobre tabela de preços praticados no 

mercado, nos casos de peças de veículos, medicamentos, 

passagens aéreas, manutenções e outros similares. 

§ 2° Quando o edital previr o fornecimento de bens ou presta-

ção de serviços em locais diferentes, é facultada a exigência 

de apresentação de proposta diferenciada por região, de 

modo que aos preços sejam acrescidos os respectivos custos, 

variáveis por região. 

Art. lo. Homologado o resultado da licitação, o órgão ge-

renciador, respeitada a ordem de classificação e a quantidade 

de fornecedores a serem registrados, convocará os interes-

sados para assinatura da Ata de Registro de Preços que, 

após cumpridos os requisitos de publicidade, terá efeito de 

compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas. 

Art. II. A contratação com os fornecedores registrados, após 

a indicação pelo órgão gerenciador do registro de preços, 

será formalizada pelo órgão interessado, por intermédio 

de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de 

despesa, autorização de compra ou outro instrumento similar, 

conforme o disposto no art. 62 da Lei n°8.666, de 1993. 

Art. 12. AAta de Registro de Preços poderá sofrer altera-

ções, obedecidas as disposições contidas no ai. 65 da Lei 

n°8.666, de 1993. 

§ 1° O preço registrado poderá ser revisto em decorrência 

de eventual redução daqueles praticados no mercado, ou de 

fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, ca-

bendo ao órgão gerenciador daAta promover as necessárias 

negociações junto aos fornecedores. 

§ 20  Quando o preço inicialmente registrado, por motivo 

superveniente, tornar-se superior ao preço praticado no 

mercado, o órgão gerenciador deverá: 

1 - convocar o fornecedor visando a negociação para redução 

de preços e sua adequação ao praticado pelo mercado; 

II - frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do 
compromisso assumido; e 

III - convocar os demais fornecedores visando igual opor-

tunidade de negociação. 

§ 30  Quando o preço de mercado tomar-se superior aos preços 

registrados e o fornecedor, mediante requerimento devida-

mente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o 

órgão gerenciador poderá: 

1- liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem apli-

cação da penalidade, confirmando a veracidade dos motivos 

e comprovantes apresentados, e se a comunicação ocorrer 

antes do pedido de fornecimento; e 

11 - convocar os demais fornecedores visando igual oportu-
nidade de negociação. 

§ 4°  Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador 

deverá proceder à revogação da Ata de Registro de Preços, 

adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação 

mais vantajosa. 

§ 50 0 Detentor daAta de Registro de Preços fica obrigado a 

aceitar, nas mesmas condições, os acréscimos ou supressões 

que se fizerem nos serviços ou compras, até 25% (vinte e 

cinco porcento) do valor inicial atualizado daAta de Registro 

de Preços, excetuadas as supressões resultantes de acordo 

celebrado entre as partes, que poderão ultrapassar esse limite. 

Art. 13. O fornecedor terá seu registro cancelado quando: 

- descumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 

II - não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento 

equivalente, no prazo estabelecido pela Administração, sem 

justificativa aceitável; 

III - não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese 

de este se tornar superior àqueles praticados no mercado; e 

IV - tiver presentes razões de interesse público. 

§ 1° O cancelamento de registro, nas hipóteses previstas, 

assegurados o contraditório e a ampla defesa, será fonna-

lizado por despacho da autoridade competente do órgão 

gerenciador. 

§ 20  O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu re-

gistro de preço na ocorrência de fato superveniente que venha 

comprometer a perfeita execução contratual, decorrentes de 

caso fortuito ou de força maior devidamente comprovados. 

Art. 14. Poderão ser utilizados recursos de tecnologia da 

informação na operacionalização das disposições de que 

trata este Decreto, bem assim na automatização dos proce-

dimentos inerentes aos controles e atribuições dos órgãos 

gerenciador e participante. 

Ai. 15. Este Decreto entra em vigor na data de sua publica-

ção, revogadas as disposições em contrário, especialmente 

o Decreto n° 00312006. 

Piàn/PR, 03 de outubro de 2011. 

GILBERTO DRANKA 
Prefeito Municipal 

Publique-se e registre-se. 

DÍRLEI APARECIDA PJECKOCZ 
Secretária de Administração 

DECRETO N° 155, DE 04 DE OUTUBRO DE 2011 

Prorroga prazo de validade de Con-
curso Pública 

O Prefeito Municipal de PiênfEstado do Paraná, no uso de 

suas atribuições legais conferidas no artigo 66, inciso XXIV 

da Lei Orgânica Municipal e demais legislações que regem a 

matéria, considerando ainda o disposto no artigo 37. inciso 

III da Constituição Federal e o constante no item 12.3 do 



Função Nome 14(1 CFF 

Frcnl cole Pier,cia Aparecida Tro}anovski 

Mireia Zigov.ski 

10.376.658-3:FR 

10.379.824'O.l°R 

092.196.739-26 

07L'66 

Xl ci,ihro Don'I( de Fd tinia Piectoca 4.776.694-8. P8 6(11.779 SIlO. (5 

XI 1-01602 Simol, schueider 6.268.1 04-7P8 ((21.1(1(4.2 19-514 

Sup (cole 5(deeey do NOR imenlo M orine 5.417.001-7 PR 856.970.879-44 

Suplente Adrinn RoONrio de Oliveira 6.61 19117-9/PR ((29.127.799-11 

Suplente Ingr(d Rubiane de Ouso, 9.795.297-0.PR 1161(.676.659-0i4 

Sup (cIne Elaultaci de Siqueira 9(7.270.26950 007.410.900-'I9 

Sup(ceic Noili Foneacki Gasoner 8.059.191 -4,•PR 031.91(9.409-1(8 

1 Art. 5 0  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Piên/PR, 02 de janeiro de 2017. 

LIVINO TURECK 
Prefeito Municipal 

Publique-se e registre-se. 
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CRISTIANO QUADROS 
Secretário de Administração e Finanças 
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SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
DECRETO N°003/2017, DE 02 DE JANEIRO DE 2017. 

NOMEIA A COMISSÃO PERMANENTE DE 
LICITAÇÃO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

O Prefeito Municipal de Piên. Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais, conferidas pelo art. 66. IX, da Lei Orgânica 
Municipal, e de acordo com o que dispõe o art. 51 da Lei n°8.666193, 

DECRETA: 
Art. 1" Ficam nomeados os servidores abaixo relacionados para 
constituir a Comissão Permanente de licitação, a qual terá a função 
de receber, examinar e julgar todos os documentos e procedimentos 
relativos às licitações e ao cadastramento de licitantes, no periodo de 
01 dejaneiroa 31 de dezembro de 2017: 

I0.376.658-3/PR, inscrita no CPF sob n°093.196.739-26, para exercer 
a função de PREGOEIRA nos processos licitatórios realizados no 
Municipio de Piõn, sob a modalidade PREGÃO, no periodo de DI de 
janeiro a 31 de dezembro de 2017. 

Art. 2" Ficam designados os servidores abaixo relacionados para 
constituir a sua EQUIPE DE APOIO: 

Nome 14(1 ('PF 

De IROT1 SE FÁTIMA P1 h( KOCZ 4.776.894-8,DR 601.379 509- 15 

SIMON S(FENEIOER 62691 t84-7,PR 1121.9(0 1 19-5U 

ADRIANO ROBERTO DE (li (ValiSA ('.61 2.903-9,PR 1129. 	29799-li 

(NORIO RIIA1M'JE DE BASS( 9,795 291-0 PR 1161(.670 659.64 

SIDENEV 00 NASCIMENTO M1ORINF 5.417.1101 -7/7`R 556.9711M79-34 

NOILI FOR rEscal ((ASSNER 8.059.291-4,1`R 021.909.4119-118 

MÁRCIA ZIGOVSKI 1 0.739.8244PR 071.766.149-71, 

Art. 3° Fica delegado à Pregoeira a atribuição de assinar todos os 
editais de Pregão elaborados pelo Município. 

Art. 4" Ficam autorizados a Pregoeira e os membros da equipe de 
apoio a realizar os procedimentos licitatórios sob a modalidade Pregão 
nos processos de aquisição de bens e contratação de serviços de 
interesse do Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos 
do Município de Piên - PIENPREV. 

Art. 2° Fica delegado ao Presidente da Comissão Permanente de 
Licitação ou, na sua falta, à Secretária, a atribuição de assinar todos os 
editais elaborados pelo Município. 

Art.3° Fica autorizada a Comissão Permanente de Licitação a realizar 
todos os procedimentos relativos ás licitações e ao cadastramento de 
licitantes de interesse do Instituto de Previdência Social dos 
Servidores Públicos do Munieipio de Piên — PIENPREV. 

Art. 4° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Piõn/PR, 02 de janeiro de 2017. •WINO TUREC'K 
refeito Municipal 

Publique-se e registre-se. 

CRISTIANO QUADROS 
Secretário de Administração e Finanças 

Publicado por: 
Douglas Lictz 

Código ldentificador:0FFD5 1 BA 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
DECRETO N°00412017, DE 02 DE JANEIRO DE 2017. 

DESIGNA PREGOEIRA E EQUIPE DE APOIO E 
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.  

cRISTIANO QUADROS 
Secretário de Administração e Finanças 

Publicado por: 
Douglas Lictz 

Código ldentif'ucador:B491T820 1 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
DECRETO N°001/2017, DE 02 DE JANEIRO DE 2017. 

NOMEIA CRISTIANO QUADROS PARA 
EXERCER o cargo de provimento em comissão de 
SECRETARIO DE ADMINISTRAÇÃO E 
FINANÇAS. 

O Prefeito Municipal de Piên. Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais. considerando o disposto na Lei Municipal 
1.151/2013, de3ødejaneirode2øl3, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica nomeado o senhor Cristiano Quadros, portador da 
cédula de identidade civil RG o° 8.485.032-2/PR, para exercer o cargo 
de provimento em comissão de Secretário de Administração e 
Finanças, a contar desta data. 

Art. 2" Este Decreto entra em vigor nesta data. 

Art. 3° Ficam revogadas as disposições em contrário. 

Piên/PR. 02 de janeiro de 2017. 

O Prefeito Municipal de Pién. Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais, conferidas pelo art. 66, IX, da Lei Orgãnica 
Municipal, e de acordo com o que dispõe os arts. 8° a ID do Decreto 
Municipal n" 002/2006, 
DECRETA: 

LIVÍNO TURECK 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Douglas Lietz 

Código Identificador:027EEC0I3 

Art. 	1° 	Fica 	designada 	PATRÍCIA 	APARECIDA 
TROJANOVSKI, ocupante do cargo de provimento em comissão de 
Chefe do Departamento de Licitações e Compras, portadora do RG n° 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
DECRETO N°005/2017, DE 02 DE JANEIRO DE 2017. 

wïw4iamunicipal.eom.br/amp 	 82 
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PREGÃO PRESENCIAL N° 14612017 

PROCESSO N° 244012017 

TIPO: MENOR PREÇO - POR ITEM 

OBJETO: Registro de Preços para eventual aquisição de saibro e pedras graduadas para 

manutenção das vias públicas municipais, conforme especificações e quantidades estimadas 

constantes do ANEXO 1. 

REPARTIÇÃO INTERESSADA: Secretaria de Viação e Serviços Rodoviários. 

LEGISLAÇÃO: Leis Federais no 8.666/1993 e n° 10.520/2002, Lei Complementar Federal no 123/2006 

(alterada pela Lei Complementar n° 147/2014), Lei Complementar Municipal n° 1/2015 (Regulamentada pelo 

Decreto Municipal n° 176/2016), Decretos Municipais n° 002/2006 e n° 153/2011. 

DATA PARA ENTREGA DOS DOCUMENTOS PARA CREDENCIAMENTO, DA DECLARAÇÃO DE QUE A 

PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E DOS ENVELOPES DE PROPOSTA DE PREÇOS E 

DE HABILITAÇÃO: 31 de janeiro de 2018, às 09:30 h. 

LOCAL DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO: Prefeitura Municipal de Piên, situada na Rua 

Amazonas, no 373, Centro - Piên/PR. 

O edital completo estará à disposição dos interessados do dia 19 de dezembro de 2017 a 31 de janeiro de 

2018, no Departamento de Licitações e Compras. 

o 	
Pien/PR, 18 de dezembro de 2017. 

PATRICIA APARECIA1OJANOVSKI 

PREGOEIRA 

1 
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EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL N° 14612017 

PROCESSO N° 2440/ 2017 

1. PREÂMBULO 

2. OBJETO DO PREGÃO 

3. TIPO DO PREGÃO 

4. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

S. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

6. FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES DE PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01) E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

(N° 02) 

7. CONTEÚDO DA PROPOSTA DE PREÇOS (ENVELOPE N° 01) 

8. CONTEÚDO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (ENVELOPE N°02) 

9. CONSULTA, DIVULGAÇÃO E ENTREGA DO EDITAL 

10. ESCLARECIMENTOS AO EDITAL 

11. PROVIDÊNCIAS/IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

12. CREDENCIAMENTO 

13. RECEBIMENTO DA DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E DOS 

ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01) E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (N° 02) 

14. ABERTURA DOS ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01) 

15. EXAME E CLASSIFICAÇÃO PRELIMINAR DAS PROPOSTAS DE PREÇOS 

16. DESCLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS 

17. DEFINIÇÃO DAS PROPONENTES PARA OFERECIMENTO DE LANCES VERBAIS 

18. OFERECIMENTO/INEXISTÊNCIA DE LANCES VERBAIS 

19. RECURSO ADMINISTRATIVO 

20. ADJUDICAÇÃO 

21. HOMOLOGAÇÃO 

22. DIVULGAÇÃO DO RESULTADO FINAL DO PREGÃO 

23. CONTRATAÇÃO/ATA  DE REGISTROS DE PREÇOS 

24. ENTREGA DOS ITENS OBJETO DO PREGÃO 

25. PRAZO E LOCAL DA ENTREGA DOS ITENS 

26. PAGAMENTO 

27. DISPENSA DE GARANTIA 

28. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

29. DISPOSIÇÕES GERAIS 

30. RELAÇÃO DE ANEXOS 

31. ELEMENTOS BASES NECESSÁRIOS À ELABORAÇÃO DA PROPOSTA 
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EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL N° 146/ 2017 

PROCESSO N° 244012017 

1. PREÂMBULO: 

1.1. O Município de Piên, Estado do Paraná, TORNA PÚBLICO que fará realizar licitação, na modalidade de 

PREGÃO PRESENCIAL, conforme descrito neste Edital e seus Anexos, com base nas Leis Federais n° 

8.666/1993 e n° 10.520/2002, na Lei Complementar Federal n° 123/2006 (alterada pela Lei Complementar 

n° 147/2014), Lei Complementar Municipal n° 1/2015 (Regulamentada pelo Decreto Municipal n° 176/2016), 

Decretos Municipais n° 002/2006 e n° 153/2011, do tipo MENOR PREÇO/MAIOR DESCONTO, POR ITEM. 

1.2. O PREGÃO será conduzido pela PREGOEIRA, auxiliada pela EQUIPE DE APOIO, designados pelo Decreto 

o n° 004/2017. 

1.3. O PREGÃO será realizado no dia 31 de janeiro de 2018, com início às 09:30 horas, na Rua 

Amazonas, n° 373 - Centro, Piên/PR, quando deverão ser apresentados, no início, os documentos para 

credenciamento, a declaração de que a proponente cumpre os requisitos de habilitação (conforme ANEXO 

V), e os envelopes de proposta de preços (envelope 01) e de documentos de habilitação (envelope 02), 

seguindo-se em ato contínuo seu processamento. 

1.4. ATENÇÃO: Os envelopes de Proposta de Preços e dos Documentos de Habilitação deverão ser 

entregues para protocolo no Setor de Licitações e Compras do Município até 15 minutos antes do 

horário marcado para início da sessão na data de realização da mesma, após a entrega dos 

envelopes, estes não poderão mais ser retirados em hipótese alguma. 

1.4.1. Após esse horário não serão recebidos mais envelopes e novos licitantes não poderão 

ingressar na licitação. 

1.4.2. Havendo alteração do horário e/ou data de abertura para recebimento dos envelopes 

automaticamente altera-se o prazo de protocolo, conforme item 1.4. 

2. OBJETO DO PREGÃO: 

2.1. O objeto deste PREGÃO é o registro de preços para eventual aquisição de saibro e pedras graduadas 

para manutenção das vias públicas municipais, conforme especificações e quantidades estimadas constantes 

do ANEXO 1 

3. TIPO DO PREGÃO: 
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3.1. Este PREGÃO é do tipo menor preço por ITEM. 

4. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

4.1. As despesas decorrentes da presente licitação onerarão os seguintes recursos orçamentários: 

SECRETARIA DE VIAÇÃO E SERVIÇOS RODOVIÁRIOS 

Dotações: 05.001.15.452.0005.2009-3390305400 e 05.001.15.452.0005.2009-3390305400 

Contas: 960, 970 e 980. 

S. CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO: 

5.1. Poderão participar deste PREGÃO pessoas jurídicas do ramo de atividade pertinente ao objeto da 

contratação, que atenderem a todas as exigências constantes deste Edital e seus Anexos. 

5.2. Não será permitida a participação: 

a) de servidores ou dirigentes de órgão do Município de Piên ou de pessoas jurídicas cujos sócios sejam 

servidores ou dirigentes de órgão do Município de Piên; 

b) de empresas estrangeiras que não funcionem no País; 

c) de interessados que se encontrem sob falência, concordata, concurso de credores, dissolução e 

liquidação, de consórcio de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição; 

d) de empresas com participação societária entre si e empresas do mesmo grupo econômico de direito e/ou 

de fato, exceto para propostas para itens ou lotes distintos; 

e) de empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou executivo 

ou da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por 

o cento) do capital com direito a voto ou controlador, responsável técnico ou subcontratado (quando for o 

caso); 

f) também estão abrangidos pela proibição aqueles que tenham sido punidos com suspensão do direito de 

licitar ou contratar com o Município de Piên, ou declarados inidôneos para licitar ou contratar com a 

Administração Pública ou ainda, daqueles que estejam impedidos de licitar e contratar com o Poder Público; 

ci) Não será ainda admitida a participacão daaueles aue apresentem débitos junto a Fazenda 

Municipal de PiênIPR. 

5.3. Para fins de verificação de atendimento às alíneas "f" e "o" do item 5.4, após o credenciamento dos 

interessados será realizada consulta diretamente na página do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, bem 

como através do site www.ceis.gov.br  e junto ao Departamento de Tributação da Prefeitura Municipal. 
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5.4. No caso de constar Certidão Positiva em relação aos débitos junto à Fazenda Municipal de Piên/PR e se 

tratando o licitante de Micro ou Pequena Empresa, enquadradas no disposto no item 5.2., sagrando-se 

vencedor do certame, está fará jus ao prazo de 05 (cinco) dias úteis para apresentar a Certidão Negativa de, 

Débitos Municipais do Município de Piên ou a Certidão Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos 

Municipais do Município de Piên, em atendimento ao disposto no art. 43, § 1 0  da Lei Complementar n° 

123/2006. 

5.5. A Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, para fazer valer o direito de prioridade no desempate 

(artigos 44 e 45 da Lei Complementar n° 123/2006) deverá apresentar a declaração expressa do seu regime 

de tributação, conforme modelo do ANEXO II, junto com a proposta de preços no ENVELOPE N° 01. 

6. FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES DE PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01) E 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (N° 02): 

6.1. Os envelopes, respectivamente PROPOSTA DE PREÇOS (Envelope n° 01) e DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO (Envelope no 02) deverão ser apresentados, fechados e indevassáveis, contendo cada um 

deles, em sua parte externa, além do nome da proponente, os seguintes dizeres: 

SOCIAL E ENDEREÇO DA PROPON 

PREGÃO PRESENCIAL N° 14612017 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

ENVELOPE N° 01 - PROPOSTA DE PREÇOS 

DATAS ........./........../2017 

SOCIAL E ENDEREÇO DA PROPON 

PREGÃO PRESENCIAL N° 14612017 

o PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

ENVELOPE N° 02 - HABILITAÇÃO 

DATAS ........./........../2017 

6.2. Os documentos constantes do ENVELOPE N° 01 - PROPOSTA DE PREÇOS deverão ser apresentados em 

01 (uma) via, redigida com clareza, em língua portuguesa, salvo quanto às expressões técnicas de uso 

corrente, sem rasuras ou entrelinhas que prejudiquem a sua análise, numeradas, sendo a proposta datada e 

assinada na última folha e rubricada nas demais pelo representante legal ou pelo Procurador, juntando-se, 

neste caso, a Procuração. 

6.2.1. A apresentação dos documentos integrantes do ENVELOPE N° 01 - PROPOSTA DE PREÇOS obedecerá 

também aos comandos contemplados nos subitens 6.3, 6.3.1, 6.3.1.1, 6.3.1.2, 6.3.1.3, 6.3.2 e 6.3.3. 
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6.2.2. A proponente somente poderá apresentar uma única PROPOSTA DE PREÇOS. 

6.3. Os documentos de habilitação (ENVELOPE N° 02) e os documentos para credenciamento poderão ser 

apresentados por cópias simples, ou por cópias autenticadas por cartório competente, ou por meio de 

publicação em órgão da imprensa oficial, ou em original, quando expedida via Internet. 

6.3.1. A aceitação de documentação por cópia simples ficará condicionada à apresentação do original à 

PREGOEIRA, por ocasião da abertura do ENVELOPE N° 02 e do credenciamento para devida autenticação. 

6.3.1.1. Para fim da previsão contida no subitem 6.11, o documento original a ser apresentado não poderá 

integrar o envelope. 

6.3.1.2. Os documentos expedidos via Internet e, inclusive aqueles outros apresentados, terão, sempre que 

necessário, suas autenticidades/validades comprovadas por parte da PREGOEIRA. 

6.3.1.3. A PREGOEIRA não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos meios eletrônicos, no 

momento da verificação. Ocorrendo a indisponibilidade referida, e não tendo sido apresentados os 

documentos preconizados, inclusive quanto à forma exigida, a proponente será inabilitada caso não porte a 

comprovação da informação de que se trata. 

6.3.2. Os documentos apresentados por qualquer proponente, se expressos em língua estrangeira, deverão 

ser autenticados por autoridade brasileira no país de origem e traduzidos para o português por tradutor 

público juramentado. 

6.4. Os licitantes que não possam se fazer presentes na sessão de abertura dos envelopes de habilitação e 

de proposta de preços, poderão enviar seus envelopes via correios ou transportadoras, devendo garantir que 

os mesmos cheguem até o Departamento de Licitações e Compras até a data marcada para a abertura dos 

envelopes. 

6.4.1. Endereço para envio dos envelopes: Rua Amazonas, n° 373, Centro, CEP 83860-000, Piên/PR, 

aos cuidados de Sra. Patricia Trojanovski - Departamento de Licitações e Compras. 

7. CONTEÚDO DA PROPOSTA DE PREÇOS (ENVELOPE N° 01): 

7.1. A PROPOSTA DE PREÇOS deverá: 

a) apresentar o número do processo licitatório - PREGÃO; 

b) apresentar a razão social da proponente, CNPJ, endereço completo, telefone, fax e endereço eletrônico 

(e-mail), se houver, para contato; 
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c) apresentar a descrição detalhada do objeto do PREGÃO, em conformidade com as especificações contidas 

no ANEXO 1; a descrição referida deve ser firme e precisa, sem alternativa de preços ou qualquer outra 

condição que induza o julgamento a ter mais de um resultado por ITEM; 

d) apresentar o prazo de validade não inferior a 60 (sessenta) dias corridos a contar da data de sua 

apresentação, sendo que a omissão do prazo de validade na proposta de preços da licitante importará no 

cumprimento da validade mínima de 60 (sessenta) dias; 

e) apresentar preço unitário e total por item, expresso em moeda corrente nacional, em algarismo, fixo, com 

duas casas decimais (Ex.: R$ 1,12) e irreajustável, apurado à data da apresentação da proposta, sem 

inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária; em caso de divergência entre os valores 

unitários e totais, serão considerados os primeiros; 

f) incluir nos preços propostos, além do lucro, todos os custos diretos e indiretos relativos ao cumprimento 

integral do objeto do PREGÃO, envolvendo, entre outras despesas, gastos com a extração do material, 

tributos de qualquer natureza, encargos sociais e comerciais, etc., garantindo-se este durante toda a 

vigência da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, exceto quanto aos preços nas hipóteses de desequilíbrio 

econômico-financeiro previsto na legislação incidental. 

g) No caso de Micro ou Pequena Empresa ou Microempreendedor Individual conter declaração expressa de 

que a proponente se enquadra no regime tributário de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte 

(ME/EPP), desde que atenda aos preceitos do art. 3 0  da Lei Complementar n° 123, de 2006 (A ausência 

desta declaração não gera desclassificação da proposta, no entanto é necessária para que a proponente 

possa ter direito aos benefícios destinados às Mes/EPP5/MEI5 na fase de julgamento das propostas). 

7.2. É facultado à proponente cotar todos ou quaisquer itens integrantes do objeto do PREGÃO, não sendo 

admitido, todavia, cotação inferior à quantidade prevista em cada ITEM. 

8. CONTEÚDO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (ENVELOPE N° 02): 

8.1. Os DOCUMENTOS DE HABIUTAÇÃO pertinentes ao ramo do objeto do PREGÃO são os seguintes 

(observar disposições do item 6.3 e subitens deste edital): 

a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado (Caso esse documento já 

tenha sido entregue no credenciamento fica dispensada sua entrega novamente); 

b) Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ (Cartão de Identificação); 

c) Comprovante de Inscrição Estadual (CICAD) ou Ficha de Atualização Cadastral (FAC) ou ainda o 

SINTEGRA; 

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, 

e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade 

assim o exigir; 

e) Certificado de Regularidade do FGTS - CRF; 

Q Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); 

'A 
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g) Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Divida Ativa da União (que abrange 

inclusive as contribuições sociais); 

h) Certidão Negativa de Débitos de Tributos Estaduais; 

i) Certidão Negativa de Débitos de Tributos Municipais de sua sede; 

j) Declaração, nos moldes do ANEXO III deste edital, sob as penas da Lei, que: 

1) não mantém em seu quadro de pessoal, menores de 18 (dezoito) anos em horário noturno de 

trabalho, ou em serviços perigosos ou insalubres, não mantendo ainda, em qualquer trabalho, 

menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos; 

2) nenhum dos sócios da proponente é servidor ou dirigente de órgão do Município de Piên; 

3) não está suspensa temporariamente de participar em licitação ou impedida de contratar com a 

Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 

4) não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública, em qualquer e 

suas esferas; 

5) até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo e que 

está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

k) No caso da empresa ser enquadrar como Microempreendedor Individual, Microempresa ou 

Empresa de Pequeno Porte, apresentar comprovante de que a empresa se enquadra em regime de 

tributação: 

1. Para as empresas optantes pelo Sistema Simples de Tributação através do comprovante 

extraído 	do 	5/te 	da 	Secretaria 	da 	Receita 	Federal, 	através 	do 	site 

http://www8.rece/ta.fazenda. govbr/S/mp/esNac/onal/Apllcacoes/A TSHE/ConsultaOptantes.avp/COnsu 

ItarOpcao.aspx, ou, através de Certidão Simplificada da Junta Comercial do Estado ou declaração 

prestada para a Junta Comercial do Estado, atestando a condição de Microempresa ou Empresa de 

Pequeno Porte. 

2. Para empresas não optantes pelo Sistema Simples de Tributação, através de Certidão 

Simplificada da Junta Comercial do Estado ou declaração prestada para a Junta Comercial do 

Estado, atestando a condição de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte. 

1) Licença de Operação (LO), em vigor, fornecida pelo IAP ou FATMA ou, se for o caso, do proprietário da 

saibreira/pedreira, que lhe autorizou o fornecimento; 

m) No caso da empresa licitante não ser a responsável pela extração do material mineral, a Licença de 

Operação (LO) comprobatória da origem do saibro deverá vir acompanhada de declaração, com firma 

reconhecida, emitida pela titular da licença, de que a licitante - nominar a empresa - comercializa saibro 

extraído pela declarante; 

Obs: A empresa que estiver com a Certidão Ambiental de Operação Vencida poderá apresentar o protocolo 

de renovação desde que datado até 120 (cento e vinte) dias anteriores da expiração de seu prazo de 

validade, conforme prevê o Art. 18 § 4 0  da Resolução 237/1997 do CONAMA. 

8.1.1 A participação nas condições previstas na alínea "k" do item 8.1 implica no reconhecimento de não se 
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encontrar em nenhuma das situações previstas no parágrafo quarto, do art. 30,  da Lei Complementar n° 

123/06. 

8.2. A apresentação do CERTIFICADO DE REGISTRO CADASTRAL, emitido pelo Município de Piên, pertinente 

ao objeto licitado e em plena validade na data de apresentação dos envelopes, substitui os documentos 

elencados nos subitens 8. 1, "a' "b" e "c' 

8.2.1. Qualquer documento indispensável para a obtenção do CERTIFICADO DE REGISTRO CADASTRAL com 

prazo de validade vencido deverá ser regularizado, impondo-se, para tanto, a apresentação do mesmo junto 

a documentação contemplada no subitem 8.2. 

8.2.2. A regularização da documentação aludida no item 8.2.1 também poderá ser levada a efeito na própria 

• sessão, cuja certidão/documento utilizada para a finalidade deverá observar as previsões contidas nos 

subitens 6.3, 6.3.1, 6.3.1.1, 6.3.1.2 e 6.3.1.3, 

8.2.3. A entrega da documentação exigida no item 8.1 letra "a" durante o credenciamento dispensará a sua 

apresentação no envelope n° 02. 

8.3. Todas as certidões exigidas deverão ser expedidas pela sede do domicílio da licitante. 

8.4. Havendo licitante que possua matriz e filiais, toda documentação deverá ser apresentada para empresa 

que estiver apresentando a proposta, ou seja, se a proposta for da matriz, toda documentação deverá 

referir-se à matriz e se for a filial, toda documentação deverá referir-se à filial. 

8.5. Não serão aceitos protocolos de solicitação de certidões ou de quaisquer outros documentos em 

• substituição daqueles exigidos no presente Edital e seus Anexos. 

8.6. As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação em certames licitatórios, 

deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade 

fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição. 

8.6.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado às mesmas o 

prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for 

declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a 

regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões 

negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

8.6.2. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 8.6.1, implicará decadência do 
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direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei n° 8.666/93, sendo facultado à 

Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do 

contrato, ou revogar a licitação. 

8.7. Para certidões emitidas que não especifiquem seu prazo de validade, será considerado o prazo máximo 

de 90 (noventa) dias, contados a partir de suas respectivas emissões, devendo estar válidas na data de 

abertura dos envelopes dos documentos de habilitação. 

8.8. A falta ou irregularidade de qualquer dos documentos mencionados acarretará a inabilitação do 

concorrente. 

9.CONSULTA, DIVULGAÇÃO E ENTREGA DO EDITAL: 

9.1. O EDITAL poderá ser consultado por qualquer interessado no Departamento de Licitações e Compras da 

Município de Piên, com sede à Rua Amazonas, n° 373, Centro, durante o expediente normal do órgão 

licitante, das 08:00 às 12:00 horas e das 13:00 às 16:30 horas, até a data marcada para recebimento dos 

documentos e dos ENVELOPES N° 01 E N° 02. 

9.2. 	O aviso do 	EDITAL será 	publicado 	no 	Diário Oficial 	do 	Município, 	no site 

www.diariomunicipal.com.br/amp  também no site oficial do Município de Piên, endereço www.pien.or.pov.br . 

9.3. O EDITAL será entregue a qualquer interessado até o dia da sessão, no horário e local especificado no 

subitem 9.1. 

9.3.1. A providência a que se refere o subitem 9.3 poderá ser levada a efeito também através do e-mail 

øatriciapien.ør.gov. br. 

10.ESCLARECIMENTOS AO EDITAL: 

10.1. É facultada a qualquer interessado a apresentação de pedido de esclarecimentos sobre o ato 

convocatório do PREGÃO e seus anexos, podendo até mesmo envolver a solicitação de cópias da legislação 

disciplinadora do procedimento, cujo custo da reprodução gráfica será cobrado, observado, para tanto, o 

prazo de até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para recebimento das propostas. 

10.1.1. A pretensão referida no subitem 10.1 pode ser formalizada por meio de requerimento endereçado à 

autoridade subscritora do EDITAL, devidamente protocolado no endereço e horário constantes do subitem 

9.1. Também será aceito pedido de esclarecimentos encaminhado por meio do e-mallpatricia©pien.pr.gov.br  

ou fac-símile, através do telefone (41) 3632-1136, cujos documentos originais correspondentes deverão ser 
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entregues no prazo indicado também no subitem 10.1. 

10.1.2. As dúvidas a serem equacionadas por telefone serão somente aquelas de caráter estritamente 

informal. 

10.1.3. Os esclarecimentos deverão ser prestados no prazo de 02 (dois) dias úteis, a contar do recebimento 

da solicitação por parte da autoridade subscritora do edital, passando a integrar os autos do PREGÃO, 

dando-se ciência às demais licitantes. 

11. PROVIDÊNCIAS/IMPUGNAÇÃO AO EDITAL: 

11.1. É facultada a qualquer interessado a apresentação de pedido de providências ou de impugnação ao 

• ato convocatório do PREGÃO e seus anexos, observado, para tanto, o prazo de até 02 (dois) dias úteis 

anteriores à data fixada para recebimento das propostas. 

11.1.1. As medidas referidas no subitem 11.1 poderão ser formalizadas por meio de requerimento 

endereçado à autoridade subscritora do EDITAL, devidamente protocolado no endereço e horário constantes 

do subitem 9.1. Também será aceito pedido de providências ou de impugnação encaminhado por meio do e-

mali patricia©oien.pr.gov.br  ou fac-símile, através do telefone (41) 3632-1136, cujos documentos originais 

deverão ser entregues no prazo indicado também no subitem 11.1. 

11.1.2. A decisão sobre o pedido de providências ou de impugnação será proferida pela autoridade 

subscritora do ato convocatório do PREGÃO. Além de comportar divulgação, deverá também ser juntada aos 

autos do PREGÃO. 

11.1.3. O acolhimento do pedido de providências ou de impugnação exige, desde que implique em 

modificação do ato convocatório do PREGÃO, além da alteração decorrente, divulgação pela mesma forma 

que se deu o texto original e designação de nova data para a realização do certame. 

12. CREDENCIAMENTO: 

12.1. Aberta a fase para CREDENCIAMENTO dos eventuais participantes do PREGÃO, consoante previsão 

estabelecida no subitem 12.2 deste EDITAL, o representante da proponente entregará a PREGOEIRA 

documento que o credencie para participar do aludido procedimento conforme estabelece o item 6.3. e 

subitem 6.3.1, respondendo por sua autenticidade e legitimidade. 

12.2. O credenciamento far-se-á por meio de instrumento público de procuração ou instrumento particular, 

com poderes específicos para, além de representar a proponente em todas as etapas/fases do PREGÃO, 
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formular verbalmente lances ou ofertas na etapa de lances, desistir verbalmente de formular lances ou 

ofertas na etapa de lances, negociar a redução de preço, desistir expressamente da intenção de interpor 

recurso administrativo ao final da sessão, manifestar-se imediata e motivadamente sobre a intenção de 

interpor recurso administrativo ao final da sessão, assinar a ata da sessão e atas de registro de preços, 

prestar todos os esclarecimentos solicitados pela PREGOEIRA, enfim, praticar os demais atos pertinentes ao 

certame, podendo para tanto utilizar o modelo constante do ANEXO IV. 

12.2.1. Quando se tratar de titular da empresa licitante: apresentar cédula de identidade ou outro 

documento de identificação oficial, acompanhado de registro comercial no caso de empresa individual, 

contrato social ou estatuto em vigor, no caso de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, 

dos documentos de eleição de seus administradores; inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades 

civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício; e ata de fundação e estatuto social em vigor, com a 

ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil 

das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, no caso de sociedades cooperativas (sendo que em tais 

documentos devem constar expressos poderes para exercerem direitos e assumir obrigações em decorrência 

de tal investidura). 

12.2.2. Quando se tratar de representante designado pela empresa licitante: deverá apresentar 

instrumento público ou particular de procuração com firma reconhecida ou ainda carta de credenciamento 

(conforme modelo do ANEXO V), datada e assinada pelo Diretor ou Representante Legal da Empresa com 

poderes para se manifestar em nome da empresa licitante em qualquer fase da licitação, acompanhado de 

documento de identificação oficial e do registro comercial, no caso de empresa individual; contrato social ou 

estatuto em vigor no caso de sociedades comerciais e no caso de sociedades por ações, acompanhado, 

neste último, de documentos de eleição de seus administradores; inscrição do ato constitutivo, no caso de 

• sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício; e ata de fundação e estatuto social em 

vigor, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no 

Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, no caso de sociedades cooperativas. 

12.3. A documentação apresentada para fins de credenciamento (procuração pública ou particular ou 

contrato/estatuto social e cópia do documento de identificação do sócio ou representante) será anexada aos 

autos do processo, não sendo permitida a sua devolução. 

12.4. É admitido somente um representante por proponente. 

12.5. Não será admitido o credenciamento de uma única pessoa para representar mais de uma proponente, 

exceto nos casos em que se tratar de licitação por itens ou lotes, em que comprovadamente as proponentes 

estejam apresentando propostas para itens ou lotes distintos. 
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12.5.1. A comprovação a que se refere o item anterior será feita durante a avaliação das propostas. 

12.5.2. Caso duas ou mais proponentes tenham nomeado o mesmo representante legal para o 

credenciamento do pregão e se verifique que estas formularam proposta para os mesmos itens ou lotes o 

representante designado pelas proponentes deverá optar por continuar no certame representando apenas 

uma delas, não acarretando a desclassificação das demais. 

12.6. A ausência da documentação relativa ao credenciamento ou sua apresentação em desconformidade 

com as exigências previstas não impossibilitará a participação da proponente neste PREGÃO, mas impedirá 

que a mesma tenha possibilidade de formular lances verbais. 

12.7. Desenvolvido o CREDENCIAMENTO das proponentes que comparecerem, a PREGOEIRA declarará 

• encerrada esta etapa/fase, iniciando-se o procedimento seguinte, consistente no recebimento/conferência da 

declaração exigida neste Edital. 

13. RECEBIMENTO DA DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE 

HABILITAÇÃO E DOS ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01) E DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO (N° 02): 

134.1. A etapa/fase para recebimento da DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS 

DE HABILITAÇÃO E DOS ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01) E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (N° 

02) será levada a efeito tão logo se encerre da fase de CREDENCIAMENTO. 

13.1.1. A DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO não deve 

integrar os ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01) e DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (N° 02), 

constituindo-se em DOCUMENTO a ser fornecido separadamente; fica facultada a utilização do modelo 

constante do ANEXO IV. 

13.2. Iniciada esta etapa/fase, a PREGOEIRA receberá e examinará a DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE 

CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO. 

13.2.1. A ausência da referida declaração ou a apresentação em desconformidade com a exigência prevista 

inviabilizará a participação da proponente neste PREGÃO, impossibilitando, em consequência, o recebimento 

dos ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01) E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (N° 02). 

13.2.2. O atendimento desta exigência é condição para que a proponente continue participando do PREGÃO, 

devendo proceder, em seguida, à entrega dos ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01) E DOCUMENTOS 

DE HABILITAÇÃO (N° 02). 
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13.2.3. Na hipótese de não apresentação desta declaração ou de sua apresentação em desconformidade 

com a exigência do edital, a proponente poderá firmá-la ou corrigi-Ia na própria sessão, desde que possua 

representante legal com poderes para fazê-lo presente a sessão. 

14. ABERTURA DOS ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01): 

14.1. Compete a PREGOEIRA proceder à abertura dos ENVELOPES DE PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01), 

conservando intactos os ENVELOPES DE DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (N° 02) e sob sua guarda. 

15. EXAME E CLASSIFICAÇÃO PRELIMINAR DAS PROPOSTAS DE PREÇOS: 

15.1. A PREGOEIRA examinará as PROPOSTAS DE PREÇOS sempre levando em conta as exigências fixadas 

nos itens 6 e 7. 

15.1.1. O exame envolvendo o objeto ofertado implicará na constatação da conformidade do mesmo com as 

especificações estabelecidas no Edital e seus Anexos, para atendimento das necessidades do órgão licitante. 

15.2. Definidas as PROPOSTAS DE PREÇOS que atendam às exigências acima, envolvendo o objeto e o valor, 

o PREGOEIRA elaborará a classificação preliminar das mesmas, sempre em obediência ao critério do menor 

preço por ITEM. 

16. DESCLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS: 

16.1. Será desclassificada a PROPOSTA DE PREÇOS que: 

• a) deixar de atender quaisquer das exigências preconizadas para a correspondente apresentação, inclusive 

quanto à especificação de itens; 

b) apresentar rasuras ou entrelinhas que prejudiquem sua análise; 

c) oferecer vantagem não prevista neste EDITAL, inclusive financiamentos subsidiados ou a fundo perdido, 

ou ainda vantagem baseada nas ofertas das demais proponentes; 

d) apresentar ITEM com preço manifestamente inexequível; 

e) apresentar ITEM com preço simbólico ou de valor zero; 

f) apresentar ITEM com preço superior ao máximo estimado pela Administração. 

17. DEFINIÇÃO DAS PROPONENTES PARA OFERECIMENTO DE LANCES VERBAIS: 

17.1. Para efeito de OFERECIMENTO DE LANCES VERBAIS, a PREGOEIRA selecionará, sempre com base na 

classificação provisória, a proponente que tenha apresentado a proposta de menor preço e todas aquelas 
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que hajam oferecido propostas em valores sucessivos e superiores em até 10% (dez por cento) àquela de 

menor preço. 

17.1.1. Não havendo, pelo menos, 03 (três) propostas em conformidade com a previsão estabelecida no 

subitem 18.1, a PREGOEIRA selecionará, sempre com base na classificação provisória, a melhor proposta e 

as duas propostas imediatamente superiores, quando houver, para que suas proponentes participem dos 

lances quaisquer que tenham sido os preços oferecidos nas propostas, observada a previsão estampada no 

subitem 18.1.2. 

17.1.2. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, observar-se-ão, também para efeito da definição 

das proponentes que poderão oferecer lances, as seguintes regras: 

a) proposta de menor preço e todas as outras cujos valores sejam superiores até 10% (dez por cento) 

àquela de menor preço, devendo existir, nesta situação, no mínimo, 03 (três) propostas válidas para a etapa 

de lances, conforme previsto no subitem 17.1.; ou 

b) todas as propostas coincidentes com um dos 03 (três) menores valores ofertados, se houver. 

17.1.3. Na hipótese da ocorrência das previsões relacionadas no subitem 17.1.2., letras "a" e "b'Ç para efeito 

do estabelecimento da ordem da classificação provisória das proponentes empatadas, a correspondente 

definição será levada a efeito por meio de sorteio; cabe à vencedora do sorteio definir o momento em que 

oferecerá oferta/lance. 

17.1.4. Havendo uma única proponente ou tão somente uma proposta válida, a PREGOEIRA poderá decidir, 

justificadamente, pela suspensão do PREGÃO, inclusive para melhor avaliação das regras editalícias, das 

limitações de mercado, envolvendo quaisquer outros aspectos pertinentes e o próprio preço cotado, ou pela 

repetição do PREGÃO ou, ainda, dar prosseguimento ao PREGÃO, condicionado, em todas as hipóteses, à 

inexistência de prejuízos ao órgão licitante. 

18. OFERECIMENTO/INEXISTÊNCIA DE LANCES VERBAIS: 

18.1. Definidos os aspectos pertinentes às proponentes que poderão oferecer ofertas/lances verbais, dar-se-

á início ao oferecimento de lances verbais, que deverão ser formulados em valores distintos e decrescentes. 

18.1.1. Somente serão aceitos lances verbais que sejam inferiores ao valor da menor proposta escrita ou do 

último menor lance verbal oferecido. 

18.2. A PREGOEIRA convidará individualmente as proponentes classificadas para oferecimento de lances 

verbais, de forma sequencial, a partir da proponente da proposta de maior preço e as demais em ordem 
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decrescente de valor, sendo que a proponente da proposta de menor preço será a última a oferecer lance 

verbal. 

18.3. Quando convocado pela PREGOEIRA, a desistência da proponente de apresentar lance verbal implicará 

na exclusão da etapa de lances verbais, ficando sua última proposta registrada para a classificação final. 

18.4. A etapa de oferecimento de lances verbais terá prosseguimento enquanto houver disponibilidade para 

tanto por parte das proponentes. 

18.5. O encerramento da etapa de oferecimento de lances verbais ocorrerá quando todas as proponentes 

declinarem da correspondente formulação. 

• 	18.6. Declarada encerrada a etapa de oferecimento de lances e classificadas as propostas na ordem 

crescente de valor, incluindo aquelas que declinaram do oferecimento de lance, sempre com base no último 

preço/lance apresentado, a PREGOEIRA examinará a aceitabilidade do valor daquela de menor preço, ou 

seja, da primeira classificada, decidindo motivadamente a respeito. 

18.7. É facultado a PREGOEIRA negociar com a proponente de menor preço, para que seja obtido preço 

melhor. 

18.8. Havendo a participação de microempresa ou empresa de pequeno porte e for constatado o empate 

técnico, conforme estabelecem os arts. 44 e 45 da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, a 

PREGOEIRA aplicará os critérios para desempate em favor da microempresa ou empresa de pequeno porte. 

Após o desempate, poderá a pregoeira ainda negociar um melhor preço caso ela não atinja o valor de 

referência definido pela administração pública. 

lo 	Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006: 
Estatuto de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte 

Art. 44: Nas licitações será assegurada, como critério de desempate, preferência de contratação para 
as microempresas e empresas de pequeno porte. 
§ 1 0  Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas 
microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 10% (dez por cento) superiores à 
proposta mais bem dassificada. 
§ 20  Na modalidade de pregão, o intervalo percentual estabelecido no § 1° deste artiõo será de 5% 
(cinco por cento) superior ao melhor preço. 

Art. 45: Para efeito do disposto no ad. 44 desta Lei Complementar ocorrendo o empate, proceder-se-á 
da seguinte forma: 
1- a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar proposta 
de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu 
favor o objeto licitado; 
II- não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do inciso 
1 do caput deste artigo, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na 
hipótese dos §ff 10 e  20  do ad. 44 desta Lei Complementar na ordem classificatória, para o exercício 
do mesmo direito; 
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III - no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno 
porte que se encontrem nos Intervalos estabelecidos nos §Ç 10  e  20 do ad. 44 desta Lei 
Complementar será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá 
apresentar melhor oferta. 

18.9. Na hipótese de não realização de lances verbais, a PREGOEIRA verificará a conformidade entre a 

proposta escrita de menor preço e o valor estimado para a contratação. 

18.10. Ocorrendo a previsão delineada anteriormente, e depois do exame da aceitabilidade do objeto e do 

preço, também é facultado a PREGOEIRA negociar com a proponente da proposta de menor preço, para que 

seja obtido preço melhor. 

18.11. A PREGOEIRA deverá comparar os preços apresentados com os atuais praticados no mercado ou até 

mesmo propostos em licitações anteriores, utilizando-se da pesquisa realizada, que será juntada aos autos 

o por ocasião do julgamento, e/ou de todos os meios possíveis para a correspondente verificação. 

18.12. A PREGOEIRA pode solicitar a demonstração da exequibilidade dos preços propostos após o término 

da fase competitiva e, ao mesmo tempo, o proponente de menor preço tem o dever de portar informações 

acerca dos custos (planilhas e demonstrativos) em que incorrerá para o atendimento do objeto do PREGÃO, 

suficientes para justificar a proposta escrita de menor preço ou o lance verbal de menor preço que 

apresentar. 

18.13. A não apresentação dos elementos referidos no subitem anterior ou a apresentação de elementos 

insuficientes para justificar a proposta escrita de menor preço ou o lance verbal de menor preço acarretará a 

desclassificação do proponente, nos termos do item 17. 

18.14. Considerada aceitável a oferta de menor preço, será aberto o envelope contendo os DOCUMENTOS 

DE HABILITAÇÃO da sua proponente, facultando-lhe o saneamento de falha formal relativa à documentação 

na própria sessão. 

18.15. Para efeito do saneamento a que se refere o subitem 18.14, a correção da falha formal poderá ser 

desencadeada durante a realização da própria sessão pública, com a apresentação, encaminhamento e/ou 

substituição de documento, ou com a verificação desenvolvida por meio eletrônico, fac-súni/e, ou, ainda, por 

qualquer outro método que venha a produzir o efeito indispensável. 

18.16. Constatado o atendimento das exigências habilitatórias previstas no EDITAL, a proponente será 

declarada vencedora. 
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não for aceitável ou se a proponente desatender às exigências habilitatórias, a 

PREGOEIRA examinará a oferta subsequente de menor preço, decidindo sobre sua aceitabilidade quanto ao 

preço, no caso de oferecimento de lances, ou quanto ao objeto e preço, na hipótese de não realização de 

lances verbais, observadas as previsões estampadas nos subitens antecedentes. 

18.18. Sendo a proposta aceitável, a PREGOEIRA verificará as condições de habilitação da proponente, e 

assim sucessivamente, até a apuração de uma oferta aceitável cuja proponente atenda aos requisitos de 

habilitação, caso em que será declarada vencedora; observando-se igualmente as previsões estampadas nos 

subitens anteriores. 

19.RECURSO ADMINISTRATIVO: 

• 19.1. Por ocasião do final da sessão, a proponente que participou do PREGÃO ou que tenha sido impedida 

de fazê-lo, se presente à sessão, deverá manifestar imediata e motivadamente a intenção de recorrer. 

19.2. Havendo intenção de interposição de recurso contra qualquer etapa/fase/procedimento do PREGÃO, a 

proponente interessada deverá manifestar-se imediata e motivadamente a respeito, procedendo-se, 

inclusive, o registro das razões em ata, juntando memorial no prazo de 03 (três) dias, a contar da 

ocorrência. 

19.3. As demais proponentes ficam, desde logo, intimadas para apresentar contrarrazões em igual número 

de dias, que começarão a correr no término do prazo do RECORRENTE. 

19.4. Após a apresentação das contrarrazões ou do decurso do prazo estabelecido para tanto, a PREGOEIRA 

examinará o recurso, podendo reformar sua decisão ou encaminhá-lo, devidamente informado, à autoridade 

• competente para decisão. 

19.5. Os autos do PREGÃO permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço e horários 

previstos no subitem 9.1 deste EDITAL. 

19.6. O recurso terá efeito suspensivo, sendo que seu acolhimento importará na invalidação dos atos 

insuscetíveis de aproveitamento. 

20.ADJUDICAÇÃO: 

20.1. A falta de manifestação imediata e motivada da intenção de interpor recurso, por parte da proponente, 

importará na decadência do direito de recurso, competindo a PREGOEIRA adjudicar o objeto do certame à(s) 

proponente(s) vencedora(s). 
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20.2. Existindo recurso e constatada a regularidade dos atos praticados e após a decisão do mesmo, a 

autoridade competente deve praticar o ato de adjudicação do objeto do certame à(s) proponente(s) 

vencedora(s). 

21. HOMOLOGAÇÃO: 

21.1. Compete à autoridade competente homologar o PREGÃO. 

21.2. A partir do ato de homologação será(ão) convocada(s) a(s) proponente(s) adjudicatária(s) para assinar 

a Ata de Registro de Preços, respeitada a validade de sua proposta. 

o 22. DIVULGAÇÃO DO RESULTADO FINAL DO PREGÃO: 

22.1. O resultado final do PREGÃO será comunicado às proponentes e publicado no site 

www.diariomunicipal.com.br/amp  também no site oficial do Município de Piên, endereço www.pien.Dr.gov.br . 

23. CONTRATAÇÃO/ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 

23.1. Os itens objeto deste PREGÃO serão registrados em Ata de Registro de Preços e contratados 

consoante às regras próprias do Sistema. 

23.2. A proponente adjudicatária deverá comparecer para assinatura da Ata de Registro de Preços no prazo 

de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data da convocação expedida pelo Departamento de Licitações 

e Compras sito à Rua Amazonas, n° 373, Centro - Piên/PR. 

. 

23.2.1. Não sendo assinada a Ata de Registro de Preços, poderá o órgão licitante convocar as outras 

proponentes classificadas, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, no art. 70  da Lei Federal n° 

10.520/2002 e no Decreto Municipal n° 153/2011, observada a ampla defesa e o contraditório. 

23.3. A convocação referida pode ser formalizada por qualquer meio de comunicação que comprove a data 

do correspondente recebimento, inclusive por e-mail. 

23.4. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado durante o 

seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado, aceito pela Licitante. Não havendo decisão, a assinatura 

da Ata de Registro de Preços deverá ser formalizada até o 5 0  (quinto) dia útil, contado da data de 

convocação. 
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23.5. Para a assinatura da Ata de Registro de Preços, a Licitante poderá verificar, por meio da Internet, a 

regularidade da Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União (aue 

abrange inclusive as contribuições sociais), o Certificado de Regularidade do FGTS - CRF e a Certidão 

Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT. 

23.6. Também para assinatura da Ata de Registro de Preços e para o contrato dela decorrente ou para 

retirada da Nota de Empenho, a proponente adjudicatária deverá indicar o representante legal ou procurador 

constituído para tanto, acompanhado dos documentos correspondentes. 

23.7. A recusa injustificada de assinar a Ata de Registro de Preços ou os contratos ou aceitar/retirar o 

instrumento equivalente dela decorrente, observado o prazo estabelecido, caracteriza o descumprimento 

total da obrigação assumida por parte da proponente adjudicatária, sujeitando-se às sanções previstas no 

item 28 e subitens. 

23.8. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, respeitadas as disposições contidas no art. 65 da 

Lei Federal 8.666, de 1993. 

23.8.1. O preço registrado poderá ser revisto em razão de eventual redução daqueles praticados no 

mercado, ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador 

promover as necessárias negociações junto aos fornecedores. 

23.8.2. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao preço 

praticado no mercado, o órgão gerenciador deverá: 

23.8.2.1. Convocar o fornecedor visando à negociação para redução de preços e sua adequação ao praticado 

no mercado; 

23.8.2.2. Frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido; 

23.8.2.3. Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação. 

23.8.3. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor, mediante 

requerimento devidamente comprovado, não puder manter o compromisso assumido, o órgão gerenciador 

poderá: 

23.8.3.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, confirmando a 

veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e; 
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23.8.3.2. Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação. 

23.8.4. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da Ata de 

Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis e necessárias para obtenção da contratação mais 

vantajosa para a Administração. 

23.9. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a contar a partir da sua publicação. 

24.ENTREGA DOS ITENS OBJETO DO PREGÃO 

24.1. Os itens registrados objeto deste PREGÃO serão disponibilizados em perfeitas condições, nos exatos 

termos das contratações levadas a efeito durante a vigência da Ata, através da Nota de Empenho, sem 

o qualquer despesa adicional não constante da proposta apresentada na data da licitação. 

24.2. Os itens efetivamente solicitados através da Nota de Empenho serão recebidos e aceitos 

provisoriamente para efeito de posterior verificação pelo responsável pela fiscalização da Ata, o qual apurará 

a compatibilidade dos itens com as especificações pactuadas na presente licitação, envolvendo a qualidade e 

a quantidade, resultando na aceitação definitiva, caso estejam de acordo com o pactuado, ou, na 

convocação do fornecedor para substituir os itens. 

24.2.1. Para a providência de que trata a item anterior, a Administração terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis 

após a efetiva entrega. 

24.3. Em caso de não aceitação do item objeto deste PREGÃO, fica a Contratada obrigada a retirá-lo ou 

substituí-lo no prazo de 05 (cinco) dias corridos, contados da notificação a ser expedida pela Contratante, ou 

imediatamente, conforme a urgência do caso, sob pena de incidência nas sanções capituladas no item 28 e 

subitens deste Edital. 

24.4. Em caso de diferença de quantidade, fica a Contratada obrigada a providenciar sua complementação 

no prazo de 05 (cinco) dias corridos, contados da notificação a ser expedida pela Contratante, ou 

imediatamente, conforme a urgência do caso, sob pena de incidência nas sanções capituladas no item 28 e 

subitens deste Edital. 

24.5. O recebimento definitivo não exclui a responsabilidade da proponente adjudicatária, nos termos das 

prescrições legais, podendo levar ao cancelamento da Ata de Registro de Preços, sem prejuízo das sanções 

previstas neste Edital, na própria Ata de Registro de Preços, bem como nos contratos dela decorrentes. 

25.PRAZO E LOCAL DE ENTREGA DOS ITENS: 
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25.1. O objeto deste PREGÃO será fornecido de acordo com os pedidos formalizados através da Nota de 

Empenho, nos locais, horários e prazos determinados no ANEXO I. 

25.2. Não poderá a adjudicatária recusar-se a disponibilizar os itens solicitados na Nota de Empenho no 

Município de Piên, mesmo que em pequena quantidade. 

26. PAGAMENTO: 

26.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a disponibilização dos itens mediante 

apresentação da respectiva nota fiscal, sempre de acordo com a ordem cronológica de sua exigibilidade, 

observada a necessidade de apresentação da Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e 

• à Dívida Ativa da União (que abrange inclusive as contribuições sociais), do Certificado de Regularidade do 

FGTS - CRF e da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, previstas neste Edital. 

26.1.1. Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante, o 

pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente. 

26.2. O pagamento será efetuado por meio de depósito bancário. 

27. DISPENSA DE GARANTIA: 

27.1. Não será exigida a prestação de garantia, para a contratação decorrente deste PREGÃO. 

28. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 

o 
28.1. Pela inexecução total ou parcial dos compromissos firmados na presente licitação, a Administração 

poderá, garantida a prévia defesa, aplicar ao detentor da Ata as sanções previstas nos art. 86 e 87 da lei 

8.666/93, e no art. 70  da Lei n° 10.520/02, conforme segue: 

28.1.1. ADVERTÊNCIA: Aplicável no caso de descumprimento de obrigação contratual de menor gravidade, 

que não traga prejuízos econômicos e funcionais para a Secretaria requisitante. 

28.1.2. MULTA 

a) Pelo atraso injustificado na entrega dos itens, o fornecedor ficará sujeito à penalidade de multa de 

mora, a partir do 10  dia útil posterior ao vencimento do prazo devido, a ser calculada pela seguinte 

equação: 

M=V.F.N 
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Onde: 

M=valor da multa 

V=valor correspondente à parcela em atraso 

F=fator percentual correspondente a 0,33% por dia de atraso 

N=período de atraso em dias corridos 

b) Multa compensatória de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total da Ata de Registro de Preços, a 

critério da Administração Municipal de Piên, que avaliará a gravidade da falta cometida e os prejuízos 

sofridos pela Administração, nos seguintes casos, entre outros: 

b.1) reincidência dos motivos determinantes da aplicação da penalidade de advertência; 

b.2) quando houver atraso injustificado na entrega dos itens por prazo superior ao dobro do originalmente 

concedido ou que impossibilite o atendimento de prazos máximos a que se sujeite a Secretaria requisitante; 

b.3) descumprimento ou cumprimento irregular das condições estabelecidas neste edital, envolvendo 

especificações, prazos, garantia, entre outros; 

b.4) interrupção na entrega dos itens sem justa causa e prévia comunicação à Administração; 

b.5) a subcontratação total ou parcial do seu objeto não autorizada pela Administração; 

b.6) desatendimento injustificado das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e 

fiscalizar a ata de registro de preços; 

b.7) cometimento reiterado de faltas na vigência da ata de registro de preços; 

b.8) recusa injustificada do adjudicatário em aceitar e assinar a ata de registro de preços dentro do prazo de 

05 (cinco) dias úteis após a válida convocação, ou pelo cancelamento não amigável da ata de registro de 

preços por iniciativa da detentora da ata. 

28.1.3. SUSPENSÃO: Para o detentor da ata/contratado que praticar qualquer dos atos contemplados no art. 

70 da Lei Federal n° 10.520/2002, aplicar-se-á suspensão temporária de participar em licitação e 

• impedimento de contratar com o Município de Piên, pelo período de até 05 (cinco) anos ou enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição, devendo, também, ser descredenciado, pelo mesmo 

prazo estabelecido anteriormente, do respectivo sistema de cadastramento de fornecedor. 

28.1.4. DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE: No caso de o licitante agir de má fé ou fraudulentamente, 

configurando ilícito penal e, no caso de inexecução dolosa da ata de registro de preços/contrato que, será 

declarada a inidoneidade do licitante ou contratado para licitar e contratar com a Administração Pública 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 

perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

28.2. As multas são autônomas e a aplicação de uma não exclui a outra. O valor da multa aplicada será 

descontado dos créditos devidos ao Contratado. Caso o valor da multa seja superior aos créditos referidos 

neste item, será cobrada administrativamente pela municipalidade, ou ainda judicialmente. 
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28.3. Às multas e sanções serão aplicadas após regular processo administrativo, garantido o direito ao 

contraditório e à ampla defesa. 

28.4. Independentemente da aplicação das penalidades indicadas no item 28.1, a proponente ficará sujeita, 

ainda, à composição das perdas e danos causados à Administração e decorrentes de sua inadimplência. 

28.5. A inadimplência total ou parcial da ata de registro de preços/contrato, poderá ensejar, além da 

aplicação das penalidades descritas no item 28.1, o cancelamento da Ata de Registro de Preços e/ou a 

rescisão contratual, constituindo motivo para tanto as hipóteses especificadas nos arts. 77 e 78 da Lei n° 

8.666/93 e art. 70  da Lei n° 10.520/02. Fica reconhecido o direito da Administração, em caso de rescisão 

administrativa. 

28.6. Poderão ser aplicadas, cumulativamente, as penalidades previstas na Lei n° 8.666/93 e legislação 

complementar. 

28.7. Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada; tratando-se de penalidade que implique no 

impedimento de licitar e contratar com o Município ou de declaração de inidoneidade, será obrigatória a 

comunicação do ato ao Tribunal de Contas do Estado. 

28.8. A interposição de recursos protelatórios e impugnações ao Edital por pessoas físicas ou jurídicas que 

visem tumultuar e/ou retardar o processo licitatório, incidirá nas penalidades do artigo 93 da Lei Federal n° 

8.666/93, com consequente responsabilidade civil e criminal que o ato ensejar. 

29. DISPOSIÇÕES GERAIS: 

29.1. 00 presente Edital se submete integralmente ao disposto nos artigos 42 a 46 da Lei Complementar n° 

123/2006 (alterada pela Lei Complementar n° 147/2014), atendendo o direito de prioridade para as 

Microempresas e Empresas de Pequeno Porte para efeito do desempate quando verificado ao final da 

disputa de preços. 

29.2. As normas disciplinadoras deste PREGÃO serão interpretadas em favor da ampliação da disputa, 

observada a igualdade de oportunidades entre as proponentes, sem comprometimento do interesse público, 

da finalidade e da segurança do Contrato/Ata e dos futuros contratos dela decorrentes. 

29.3. Na contagem dos prazos estabelecidos neste PREGÃO, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do 

vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto em 

contrário. 
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29.3.1. Só se iniciam e vencem os prazos referidos neste artigo em dia de expediente no órgão ou na 

entidade. 

29.3.2. Não havendo expediente no órgão licitante ou ocorrendo qualquer ato/fato superveniente que 

impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 

primeiro dia útil subsequente, no horário e local estabelecidos neste EDITAL, desde que não haja 

comunicação da PREGOEIRA em sentido contrário. 

29.4. A autoridade competente para determinar a contratação poderá revogar a licitação por razões de 

interesse público superveniente, devendo invalidá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer 

pessoa, mediante ato escrito e fundamentado, sem que caiba direito a qualquer indenização. 

29.5. O desatendimento de exigências formais não essenciais deixará de importar no afastamento da 

proponente, desde que possíveis à exata compreensão de sua proposta e a aferição da sua qualificação, 

durante a realização da sessão pública do PREGÃO. 

29.6. A proponente assume o custo para a preparação e apresentação de sua proposta, sendo que o órgão 

licitante não se responsabilizará, em qualquer hipótese, por esta despesa, independentemente da condução 

ou do resultado do PREGÃO. 

29.7. Em qualquer fase do PREGÃO, caberá ao representante da licitante comprovar a exequibilidade da 

proposta ou lance, durante a própria sessão, implicando em desclassificação da proposta quando, inquirido, 

não comprovar por qualquer meio de prova admitida em direito. 

29.8. A apresentação da proposta de preços implicará na aceitação, por parte da proponente, das condições 

• 	
previstas neste Edital e seus Anexos, inclusive quanto a não obrigatoriedade da promoção das 

contratações derivadas do sistema de Registro de Preços. 

29.9. A proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 

colacionados em qualquer fase do PREGÃO. 

29.10. A proponente contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 

ou supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor de cada contrato ou 

outro instrumento hábil derivado da Ata de Registro de Preços, salvo as supressões resultantes de acordo 

celebrado entre as partes, que poderão ultrapassar o limite indicado. 

29.10.1. As supressões e/ou acréscimos referenciados serão considerados formalizados mediante aditamento 

contratual. 
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29.11. A proponente se obriga a manter, durante todo o prazo de vigência da Ata de Registro de 

Preços/Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de 

habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

29.12. A assinatura da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS não implicará em direito à contratação. 

29.13. Este Edital e seus Anexos, bem como as propostas das proponentes beneficiárias, farão parte 

integrante da Ata de Registro de Preços, independentemente de transcrição. 

29.14. Os ENVELOPES N° 02 - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO das proponentes não convocadas para 

assinarem a Ata de Registro de Preços deverão ser retirados no endereço apontado no subitem 9.1, depois 

de formalizada a referida Ata. 

29.15. Os casos omissos neste EDITAL DE PREGÃO serão solucionados pela PREGOEIRA, com base na 

legislação federal e municipal incidentes, e nos princípios gerais de direito. 

28.16. Em conformidade com o disposto no § 30  do art. 48 da Lei n° 8.666/93 quando todos os licitantes 

forem inabilitados ou todas as propostas forem desclassificadas, a administração poderá fixar aos licitantes o 

prazo de oito dias úteis para a apresentação de nova documentação ou de outras propostas, corrigidas as 

inconformidades. 

28.16.1. Ocorrendo a previsão delineada no item anterior na fase de habilitação, a documentação a ser 

reapresentada deverá ser toda a documentação solicitada no item 8.1 deste Edital. 

29.17. Será competente o foro da Comarca de Rio Negro, Estado do Paraná, com renúncia expressa a 

qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para solução de questões oriundas deste PREGÃO. 

30. RELAÇÃO DE ANEXOS 

30.1. Integram o presente edital os seguintes anexos: 

ANEXO 1 Termo de Referência 

ANEXO II Modelo de Declaração de enquadramento como Microempresa e/ou Empresa de Pequeno Porte 

ANEXO III Modelo de Declarações 

ANEXO IV Modelo de Procuração para Credenciamento 

ANEXO V Modelo de Declaração de Cumprimento aos Requisitos do Edital 

ANEXO VI Modelo de Proposta de preços 

ANEXO VII Minuta Ata de Registro de Preços 
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31. ELEMENTOS BASES NECESSÁRIOS À ELABORAÇÃO DA PROPOSTA 

31.1. O edital completo ficará à disposição dos interessados e as dúvidas poderão ser esclarecidas na 

Prefeitura Municipal de Piên, no Departamento de Licitações e Compras. 

Piên/PR, 18 de dezembro de 2017. 

PATRICIA APAR 	TROJANOVSKI 

PREGOEIRA 

o 

27 

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. 
CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail: Datriciapjen.Dr.gov.br  - Fone (41) 3632-1136 



PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 
ESTADO DO PARANÁ 

ANEXO 1 

TERMO DE REFERÊNCIA 

- OBJETO: Registro de Preços para eventual aquisição de saibro e pedras graduadas para manutenção das 

vias públicas municipais, conforme especificações e quantidades estimadas abaixo: 

Item Produto 
Qtde 

Estimada 
Valor Máximo 

Unitário 
Valor Máximo 

Total 

1 Saibro britado até 07 cm, carregado. 30.000 M 3  R$ 13,00 R$ 390.000,00 

Pedras graduadas, com dimensão máxima de 3,0 
polegadas, carregado.  

6.000 M 3  R$ 17,00 R$ 102.000,00 

3 Saibro irregular, carregado.  4.000 M 3  R$ 11,00 R$ 44.000,00 

TOTAL R$ 536.000,00 

I.I. A PROPOSTA DEVE CONTER O VALOR UNITÁRIO, MARCA E TOTAL DOS ITENS, BEM COMO O PRAZO 

DE VALIDADE DA PROPOSTA (não inferior a 60 dias). 

1.11. O local do fornecimento/carregamento deverá estar numa distância máxima de 10 (dez) km da sede do 

Município de Plên. 

1.111. JUSTIFICATIVA QUANTO À DISTÂNCIA MÁXIMA: O transporte do saibro será realizado com caminhões 

da frota municipal, portanto, visando a economia de combustíveis delimitou-se a distância em obediência ao 

princípio da economicidade, bem como em razão do tempo dispensado para carregamento. 

II. DAS CONDIÇÕES ENTREGA: 

11.1 O material deverá ser entregue na jazida da licitante vencedora, sendo de sua responsabilidade a 

• escavação e o carregamento do material. 

11.11. A licitante vencedora só deverá carregar os caminhões da contratante mediante a Nota de Empenho, 

encaminhada através de correio eletrônico ao endereço indicado no ato da sessão pública, devendo a 

entrega ser confirmada pelo responsável da contratada mediante mensagem eletrônica de retorno. 

11.111. Prazo de fornecimento é de 01(um) dia após a emissão da Nota de Empenho. 

11.1V. O fornecimento deverá ser realizado das 08h00min às 12h00min e das 13h00min às 17h00min. 

III. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a 

disponibilização dos itens mediante apresentação da respectiva nota fiscal, sempre de acordo com a ordem 
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cronológica de sua exigibilidade, observada a necessidade de apresentação da Certidão Negativa de Débitos 

Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União (que abrange inclusive as contribuições sociais), do 

Certificado de Regularidade do FGTS - CRF e da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, 

previstas neste Edital. 

111.1. Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante, o pagamento 

deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente. 

111.11. O pagamento será efetuado por meio de depósito bancário. 

[1 

IV. DA FISCALIZAÇÃO: A fiscalização da execução do objeto deste pregão será realizada pela 

Administração, através do servidor indicado abaixo, o qual atuará no acompanhamento das solicitações e 

acompanharão a efetividade da entrega dos itens: 

SECRETARIA 	 FISCAL 
SECRETARIA DE VIAÇÃO E SERVIÇOS RODOVIÁRIOS 	ELAN GABRIEL FORTESKI 

V. DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES: 

V.I. São obrigações da Contratada: 

a) Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no 

Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal; 

b) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, 

do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990); 

c) Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste edital, o objeto com avarias ou 

defeitos; 

• 	d) Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, 

os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

e) Manter; durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

V.II. São obrigações da Contratante: 

a) Proporcionar todas as facilidades, bem como informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados 

para que a empresa contratada possa desempenhar bem suas funções; 

b) Atestar o recebimento dos materiais, quando restarem atendidas todas as especificações e condições; 

c) Acompanhar e fiscalizar a execução do objeto, verificando minuciosamente a conformidade das marmitas 

recebidas com as especificações constantes do Edital e da Proposta, para fins de aceitação e recebimentos 

definitivos; 
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d) Rejeitar, no todo ou em parte, os materiais entregues em desacordo com as especificações e condições 

estabelecidas no Edital, no Termo de Referência e na Proposta; 

e) Notificar, por escrito, a empresa contratada sobre a ocorrência de eventuais imperfeições nos alimentos 

entregues, solicitando a sua imediata substituição; 

f) Efetuar os pagamentos pontualmente, de acordo com as condições e preços pactuados na Ata de Registro 

de Preços. 

VI. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO: Os saibros e as pedras graduadas são utilizados para realizar a 

manutenção das estradas e vias públicas do Município, tendo em vista que os munícipes de Piên se utilizam 

destas estradas e vias para escoar sua produção, bem como para se deslocar entre as regiões. Assim sendo 

é de extrema relevância que seja feita a manutenção constante das estradas, pois é através delas que a 

produção rural é transportada, bem como as pessoas de deslocam entre as diversas regiões, dirigindo-se a 

. sede do Município ou até mesmo para outros Municípios. Ademais, o Município de Piên faz divisas com 

outros estados e, consequentemente, a manutenção destas vias beneficia de uma forma geral a toda 

população do Município. Os saibros e pedras são utilizados em estradas de lavoura, vicinais, melhorias 

urbanas, calçamentos, rede pluvial, ou seja, a sua utilização é extensa e necessária, assim, a aquisição 

atende as necessidades do Município em diversos setores, uma vez que não possuímos local próprio para 

extrair tal minério. 

o 

30 

Rua Amazonas, no 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. 
CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail: patrici&pjen.Dr.pov.br  - Fone (41) 3632-1136 



t 	PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 
1 	 00 

ESTADO DO PARANA 	
a 

ANEXO II 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

(Este documento deverá estar fora dos Envelopes n°01 e 02). 

A Pregoeira Oficial da PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

DECLARAÇÃO 

.............................................., inscrita no CNPJ/MF sob o no ........................, por intermédio de seu 

Representante Legal, Sr.(a) ........................................ .portador(a) da Carteira de Identidade n.°............... 

inscrito no CPF/MF sob o n° ........................ DECLARA, para fins do disposto no Edital de 

• 

	

	......................................... no ............./.................., sob as penas da lei, que esta empresa, na 

presente data, é considerada: 

OBS: Assinalar com um "X" a condição da empresa. 

1. ( ) MICROEMPRESA, conforme Inciso 1 do artigo 30  da Lei Complementar n.° 123, de 14/12/2006; 

2. ( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 3 0  da Lei Complementar n.° 123, de 

14/12/2006; 

3. QMICROEMPREENDOR INDIVIDUAL, conforme § 10  do artigo 18 da Lei Complementar n.° 123, de 

14112/2006. 

DECLARA ainda, que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4 0  do artigo 30  da Lei 

Complementar n.° 123, de 14 de dezembro de 2006. 

• (local e data) 

(Nome, RG e Assinatura do Representante Legal) 

Importante: 

1) A DECLARAÇÃO de enquadramento como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou 

Microempreendedor Individual, poderá ser objeto de diligência para confirmação da veracidade da mesma e 

implicará no tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar n.° 123/2006. 

2) A DECLARAÇÃO de enquadramento como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou 

Microempreendedor Individual, falsa ou inverídica sujeitará a licitante às penalidades previstas neste Edital, 

bem como, às demais sanções penais cabíveis. 
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ANEXO III 

MODELO DE DECLARAÇÕES 

Pregão Presencial n° ...../2017 

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de Proponente do procedimento licitatório em epígrafe, 

instaurado por este município, que: 

a) não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, 

salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, em observância à Lei Federal n.° 

9854, de 27.10.99, que altera a Lei n.° 8666193; 

b) nenhum de nossos sócios é servidor(a) ou dirigente de órgão do Município de Piên; 

c) não estamos suspensos temporariamente de participar em licitação ou impedidos de contratar com a 

Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 

d) não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, em qualquer 

e suas esferas; 

e) até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo e estamos 

cientes da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente. 

em 	 de 
	

de 2017. 

o (Nome e assinatura do Representante Legal da Empresa Proponente). 

(apontado no contrato social ou procuração com poderes especiflcos). 

OBS.: Está declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada com o 

número do CNPJ. 
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MODELO DE PROCURAÇÃO PARA CREDENCIAMENTO 

(Este documento deverá estar tora dos Envelopes no ai e 02). 

Por este instrumento particular de Procuração, a (Razão Social da Empresa), com sede (endereço completo 

da matriz), inscrita no CNPJ/MF sob n° ..., Inscrição Estadual sob n° ... e Inscrição Municipal sob n° ........... 

representada neste ato por seu (qualificação do outorgante), Sr. ..., portador da Cédula de Identidade RG 

e CPF n.°..., nomeia e constitui seu bastante Procurador o Sr. ..., portador da Cédula de Identidade RG 

n° ... CPF n°..., a quem confere amplos poderes para representar a (Razão Social da Empresa) perante o 

Município de Piên, no que se referir ao PREGÃO N.° ... /2017, com poderes para tomar qualquer decisão 

• durante todas as fases do PREGÃO, inclusive apresentar DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS 

REQUISITOS DE HABILITAÇÃO, os envelopes PROPOSTA DE PREÇOS e DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO em 

nome da Outorgante, formular verbalmente lances ou ofertas na etapa de lances, desistir verbalmente de 

formular lances ou ofertas na etapa de lance, negociar a redução de preço, desistir expressamente da 

intenção de interpor recurso administrativo ao final da sessão, manifestar-se imediata e motivadamente 

sobre a intenção de interpor recurso administrativo ao final da sessão, assinar a ata da sessão e atas de 

registro de precos, prestar todos os esclarecimentos solicitados pela PREGOEIRA, enfim, praticar os 

demais atos pertinentes ao certame, em nome da Outorgante. 

A presente Procuração é válida até o dia 

(Local e data) 

o 
Nome e Assinatura do Representante Legal 
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ANEXO V 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO. 

(Este documento deverá estar (ora dos Envelopes n° 01 e 02). 

REF, PREGÃO N° ... /2017 

Sra. Pregoeira, 

Pela presente, declaramos que, nos termos do art. 40,  VII, da Lei n° 10.520/2002, a empresa 

• 	.................(indicação da razão social).............cumpre plenamente os requisitos de habilitação para o 

PREGÃO N° .. ./2017, cujo objeto é 

(Local e data) 

Nome e Assinatura do Representante Legal 

rj 
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ANEXO VI 

(razão social, CAIR], endereço, telefone, "fac-sim/le"e e-mail) 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

À Prefeitura Municipal de Piên 

Sra. Pregoeira, 

Ref.: Edital de Pregão n° _J2017 

Apresentamos e submetemos à apreciação de V. 5 3  nossa proposta de preços, a preços fixos e sem 

reajuste, relativa à licitação em epígrafe, cujo objeto é ...................... 

Ite 
Qtde Valor 

Valor Máximo 
Produto Estimad Marca Máximo 

m 
a  Unitário 

Total 

1 Saibro britado até 07 cm, carregado. 
30.000 

2 Pedras graduadas, com dimensão máxima 6.000M3 
de 3,0 polegadas, carregado.  

3 Saibro irregular, carregado. 	 - 4.000 M 3  

O prazo de validade da proposta de preços é de (inserir o prazo de validade) ((inserir o prazo de 

validade por extenso)) dias a partir da data limite estabelecida para o recebimento das propostas. 

Declaramos, ainda, que estamos enquadrados no regime de tributação de microempresa e empresa de 

pequeno porte, conforme estabelece o artigo 30  da lei complementar n° 123/2006. 

fl 
	

Local, - de 	de 2017. 

(nome legível, RG n° e assinatura do responsável legal) 

o 

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. 
CNP]: 76.002.666/0001-40 E-mail: oatricia@pien.pr.gov.br  - Fone (41) 3632-1136 

35 



1 	PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 
ESTADO DO PARANÁ 

ANEXO VII 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

055 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° ............/2017 

PREGÃO PRESENCIAL N° 14612017 

Aos ................dias do mês de .................do ano de dois mil e ............., autorizado pelo Pregão 

Presencial n° 14612017, foi expedida a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, de acordo com o 

disposto nas Leis Federais no 8.666/1993 e n° 10.520/2002, Lei Complementar n° 123/2006 (alterada pela 

Lei Complementar n° 147/2014) e Decretos Municipais n° 002/2006 e n° 153/2011, que, conjuntamente 

com as condições a seguir estipuladas, regem o relacionamento obrigacional entre o ÓRGÃO GERENCIADOR 

e o DETENTOR DA ATA: 

1. Consideram-se registrados os preços constantes do relatório em anexo, do Detentor da Ata: 

........, pessoa jurídica de direito p rivado, inscrita no CNPJ sob n° ..................., Inscrição Estadual 

n° ...................., Inscrição Municipal n° 
	

com endereço na Rua .......................,n° ...........,em 

/...., CEP ....., fone/fax: 
(..) 

....., e-mail 	, neste ato representada por ........................., inscrito(a) no 

CPF sob n° ................... 

2. O Órgão Gerenciador efetuará seus pedidos ao fornecedor, através da entrega da Nota de Empenho por 

onde correrá a despesa, mediante comprovante de recebimento por qualquer meio, inclusive fac-símile e e-

mail, na forma descrita no Edital de Pregão Presencial n° 14612017. 

3. O material deverá ser entregue na jazida da licitante vencedora, sendo de sua responsabilidade a 

escavação e o carregamento do material. 

3.1. A licitante vencedora só deverá carregar os caminhões da contratante mediante a Nota de Empenho, 

encaminhada através de correio eletrônico ao endereço indicado no ato da sessão pública, devendo a 

entrega ser confirmada pelo responsável da contratada mediante mensagem eletrônica de retorno. 

3.2. Prazo de fornecimento é de 01(um) dia após a emissão da Nota de Empenho. 

3.3. O fornecimento deverá ser realizado das OShOOmin às 12h00min e das 13h00min às 17h00min 

4. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de sua publicação. 

S. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a disponibilização dos itens mediante 

apresentação da respectiva nota fiscal, sempre de acordo com a ordem cronológica de sua exigibilidade, 

36 

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR, CEP 83.860-000. 
CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail: patricia©pien.pr.gov.br  - Fone (41) 3632-1136 



e 

fo 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 056 
ESTADO DO PARANÁ 

observada a necessidade de apresentação da Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e 

à Dívida Ativa da União (que abrange inclusive as contribuicões sociais), do Certificado de Regularidade do 

FGTS - CRF e da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, previstas neste Edital. 

5.1 Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante, o pagamento 

deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente. 

6.2 O pagamento será efetuado por meio de depósito bancário. 

7. Os preços registrados serão confrontados periodicamente, pelo menos trimestralmente, com os praticados 

no mercado e assim controlados pelo Órgão Gerenciador. 

8. Os itens serão entregues provisoriamente o recebimento definitivo será feito após a verificação das 

especificações, qualidade e quantidade, e consequentemente aceitação, no prazo de 05 (cinco) dias a contar 

da entrega dos itens, ou imediatamente quando for o caso. 

9. As despesas decorrentes dos pedidos de fornecimento correrão à conta do código a seguir 

discriminado(s): 

SECRETARIA DE VIAÇÃO E SERVIÇOS 

Dotações: 05.001.15.452.0005.2009-3390305400 e 05.001.15.452.0005.2009-3390305400 

Contas: 960, 970 e 980. 

10. Esta Ata de Registro de Preços não obriga o Orgão Gerenciador a firmar as contratações com o 

fornecedor, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, assegurada, nesta hipótese, a preferência do 

beneficiário do registro em igualdade de condições, nos termos do art. 15, § 4 0  da Lei Federal n° 8.666/93. 

11. O descumprimento das obrigações pactuadas sujeitará o fornecedor às sanções definidas no item 28 do 

edital e subitens do edital de Pregão Presencial n° 14612017, que desta Ata faz parte integrante. 

12. O Detentor da Ata deverá manter, enquanto vigorar o Registro de Preços e em compatibilidade com as 

obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas pelo Edital de 

Pregão Presencial no 14612017. 

13. Faz parte integrante desta Ata de Registro de Preços, aplicando todos os seus dispositivos, o edital de 

Pregão Presencial n° 14612017, as Requisições de Empenho com os termos aditados e a proposta da 

detentora da Ata naquilo que não contrariar as presentes disposições. 

14. DA FISCALIZAÇÃO: A fiscalização da execução do objeto da Ata de Registro de Preços será realizada 
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pela Administração, através do servidor indicado abaixo, o qual atuará no acompanhamento das solicitações, 

entrega e recebimento dos materiais/bens e execuçâo destes: 

SECRETARIA 	 1 	 FISCAL 

SECRETARIA DE VIAÇÃO E SERVIÇOS RÕDOVIÁRIOS 1  ELAN GABRIEL FORTFSKI 

15. As questões oriundas desta Ata e do procedimento licitatório que a procedeu, serão dirimidas no Foro da 

Comarca de Rio Negro/PR, esgotadas as vias administrativas. 

16. Para constar que foi lavrada a presente Ata de Registro de Preços, em 02 (duas) vias de igual teor e 

forma, que vão assinadas pelo Sr. UVINO TURECK, Prefeito de Piên, e pelo representante do Detentor, e 

duas testemunhas. 

LIVINO TURECI( - MUNICÍPIO DE PIÊN 

ÓRGÃO GERENCIADOR 

DETENTOR DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 

Testemunhas: 

Nome: CRISTIANO QUADROS 	 Assinatura: 

Nome: ALDO PSCNEIDT 	 Assinatura: 
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PROCURADORIA JURÍDICA 

PARECER JURÍDICO INICIAL 

Processo administrativo n°: 244012017 

Interessado: Departamento de Licitações e Compras/Comissão Permanente de Licitação 

Assunto: Aprovação jurídica da abertura de licitação na modalidade Pregão Presencial e 

aprovação da minuta do edital. 

Recebe esta Procuradoria Jurídica, pedido de parecer encaminhado pela Pregoeira do 

Município, relativo ao processo administrativo n° 244012017, que trata da abertura de licitação para 

: registro de preços para eventual aquisição de saibro e pedras graduadas para 

manutenção das vias públicas municipais, em atendimento à Secretaria de Viação e Serviços 

Rodoviários. 

Consulta-nos sobre a adequação da modalidade licitatória adotada para o processo 

em questão, qual seja Pregão Presencial, e solicita aprovação jurídica da minuta do instrumento 

convocatório, para cumprimento do disposto no parágrafo único do art. 38 da Lei das Licitações. 

1. Do relatório: 

O processo teve inicio com a requisição formulada pela Secretaria interessada, 

descrevendo a necessidade de contratar o objeto do procedimento em análise e justificando sua 

pretensão. 

A requisição foi protocolada pelo Departamento de Licitações e Compras, que na 

sequência instruiu o processo com as informações preliminares pertinentes a toda e qualquer 

contratação pública, independentemente de efetivarem-se na via licitatória ou através de contratação 

direta. 

Nessa esteira, constam dos autos: a indicação, pelo contador responsável, das 

dotações orçamentárias por onde correrão as despesas; a existência de previsão dos recursos 

financeiros necessários para o custeio das despesas, confirmada pela Secretaria responsável, e a 

autorização do Prefeito para que seja dada continuidade ao processo. 

Sugeriu a Pregoeira que a pretensão fosse atendida através de licitação, na 

modalidade Pregão Presencial, justificando que o objeto é de natureza comum, podendo ser 

objetivamente definido no edital, atendendo ao que dispõe o parágrafo único do artigo 1 0  da Lei n° 

10.520/02. 

Foi elaborada a minuta do edital na modalidade Pregão Presencial, bem como da 

respectiva ata de registro de preços, para atendimento da necessidade da Secretaria interessada, 

quais ora são submetidas à apreciação da Procuradoria Jurídica. 
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2. Da análise da escolha da modalidade: 

Verificamos pelos documentos constantes dos autos que os procedimentos iniciais 

para abertura de processo licitatório foram corretamente observados. 

Quanto à adoção da modalidade Pregão Presencial para atender ao interesse da 

Secretaria interessada, há que se registrar algumas considerações. 

A Lei n° 10.520/02, que disciplina esta modalidade, dispõe em seu art. 1, parágrafo 

único: 

Art. 10 - Para aquisição de bens e serviços comuns, poderá ser adotada a licitação na 
' 	 modalidade de pregão, que será regida por esta Lei. 

Parágrafo único: Consideram-se bens e serviços comuns, para os fins e efeitos deste artigo, 
aqueles culos padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos pelo 
edital, por meio de especificações usuais no mercado. 

Pela leitura retro apresentada, constatamos que o objeto do processo em análise 

pode ser classificado como "comum", tendo em vista que não se trata de objeto de maior 

complexidade e que não possui nenhuma especificidade que prejudique a elaboração da proposta. 

Cabe ainda ressaltar que o Município de Piên regulamentou a utilização do Pregão, na 

forma Presencial e Eletrônica, através da edição do Decreto no 002/06. 

Portanto, não se verifica nenhum óbice para a utilização da modalidade Pregão, seja 

na forma Presencial, seja na forma Eletrônica, para realizar a licitação necessária para o atendimento 

da pretensão da Secretaria interessada. 

já a utilização do sistema de registro de preços no âmbito do Município de Piên está 

regulamentada pelo Decreto Municipal n° 153/11, disciplinando o cabimento em seu art. 20,  ,Øfs 

verbis: 

 Art. 20  Será adotado, preferencialmente, o SRP nas seguintes hipóteses: 
- quando, pelas características do bem ou serviço, houver necessidade de contratações 

frequentes; 
II - quando for mais conveniente a aquisição de bens com previsão de entregas parceladas ou 
contratação de serviços necessários à Administração para o desempenho de suas atribuições; 
III - quando for conveniente a aquisição de bens ou a contratação de serviços para 
atendimento a mais de um órgão ou entidade, ou a programas de governo; e 
IV - quando pela natureza do objeto não for possível definir previamente o quantitativo a ser 
demandado pela Administração. 

Isto posto, entendemos que seja mais vantajoso para o Município efetuar a licitação 

com vistas a realizar o registro de preços, tendo em vista a imprevisibilidade do montante total a ser 

efetivado durante o período contratual, o qual poderá ficar aquém ou além da estimativa da 

Secretaria interessada. 

Não obstante, orientamos apenas à Pregoeira e sua equipe de apoio para que durante 

a condução do certame sejam cumpridas as determinações legais da Lei n° 10.520/02 e da Lei n° 

8.666/93, suplementarmente, sob pena de invalidade dos atos praticados em desacordo com o 

vi 
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referidos diplomas legais, em especial, quanto à publicidade dos atos, observando-se o interstício 

mínimo de 08 (oito) dias úteis entre a publicação do último aviso de licitação e a data de recebimento 

das propostas, bem como o prazo de publicação no Mural de Licitações do Tribunal de Contas do 

Estado do Paraná de no mínimo 07 (sete) dias úteis. 

3. Da análise da minuta do edital: 

Passamos à análise dos elementos abordados na minuta do edital e sua concordância 

com as imposições do art. 40 da Lei de Licitações. 

Traz o referido mandamento a obrigatoriedade de abordagem dos seguintes 

$ 	elementos nos editais de licitação, podendo estes ser suprimidos ou acrescidos, conforme o caso: 

Art. 40. O edital conterá no preâmbulo o número de ordem em série anual, o nome da 
repartição interessada e de seu setor, a modalidade, o regime de execução e o tipo da licitação, 
a menção de que será regida por esta Lei, o local, dia e hora para recebimento da 
documentação e proposta, bem como para início da abertura dos envelopes, e indicará, 
obrigatoriamente, o seguinte: 

- objeto da licitação, em descrição sucinta e clara; 
II - prazo e condições para assinatura do contrato ou retirada dos instrumentos, como previsto 
no art. 64 desta Lei, para execução do contrato e para entrega do objeto da licitação; 
III - sanções para o caso de inadimplemento; 
IV - local onde poderá ser examinado e adquirido o projeto básico; 
V - se há projeto executivo disponível na data da publicação do edital de licitação e o local onde 
possa ser examinado e adquirido; 
VI - condições para participação na licitação, em conformidade com os arts. 27 a 31 desta Lei, 
e forma de apresentação das propostas; 
VII - critério para julgamento, com disposições claras e parâmetros objetivos; 
VIII - locais, horários e códigos de acesso dos meios de comunicação à distância em que serão 
fornecidos elementos, informações e esclarecimentos relativos à licitação e às condições para 
atendimento das obrigações necessárias ao cumprimento de seu objeto; 
IX - condições equivalentes de pagamento entre empresas brasileiras e estrangeiras, no caso 
de licitações internacionais; 
X - o critério de aceitabilidade dos preços unitário e global, conforme o caso, permitida a 
fixação de preços máximos e vedados a fixação de preços mínimos, critérios estatísticos ou 
faixas de variação em relação a preços de referência, ressalvado o disposto nos parágrafos 1 0  e 
20 do art. 48; 
XI - critério de reajuste, que deverá retratar a variação efetiva do custo de produção, admitida 
a adoção de índices específicos ou setoriais, desde a data prevista para apresentação da 
proposta, ou do orçamento a que essa proposta se referir, até a data do adimplemento de cada 
parcela; 
XII - (VETADO) 
XIII - limites para pagamento de instalação e mobilização para execução de obras ou serviços 
que serão obrigatoriamente previstos em separado das demais parcelas, etapas ou tarefas; 
XIV - condições de pagamento, prevendo: 
a) prazo de pagamento não superior a trinta dias, contado a partir da data final do período de 
adimplemento de cada parcela; 
b) cronograma de desembolso máximo por período, em conformidade com a disponibilidade de 
recursos financeiros; 
c) critério de atualização financeira dos valores a serem pagos, desde a data final do período de 
adimplemento de cada parcela até a data do efetivo pagamento; 
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d) compensações financeiras e penalizações, por eventuais atrasos, e descontos, por eventuais 
antecipações de pagamentos; 
e) exigência de seguros, quando for o caso; 
XV - instruções e normas para os recursos previstos nesta Lei; 
XVI - condições de recebimento do objeto da licitação; 
XVII - outras indicações específicas ou peculiares da licitação. 

Após análise do instrumento apresentado, constatou-se que o edital foi elaborado em 

harmonia com os ditames do art. 40 da Lei n° 8.666/93, destacando-se a clareza e objetividade do 

objeto da licitação, a previsão de requisitos pertinentes ao objeto do certame como condição de 

habilitação, fixação de critério objetivo para julgamento das propostas, prazos legais respeitados para 

impugnação ao edital, abertura das propostas e julgamento de recursos, pelo que esta Procuradoria 

: 	não tem nenhuma recomendação a ser feita. 

4. Da análise da minuta da ata de registro de preços: 

Da análise da minuta da ata de registro de preços vinculada ao instrumento 

convocatório apresentado, constatamos que a mesma observa os requisitos mínimos exigidos pelas 

disposições legais pertinentes, não sendo necessária nenhuma correção. 

S. Da conclusão: 

Por todo o exposto, opina esta Procuradoria pela regularidade da escolha da 

modalidade Pregão Presencial para o desenvolvimento da licitação que se inicia e pela aprovação da 

minuta do instrumento convocatório e da respectiva ata de registro de preços, não existindo óbice 

para o prosseguimento do processo licitatório. 

Contudo, alerta esta Procuradoria que devem ser atendidas as orientações descritas 

no item 2 deste parecer, Iii tine. 

Ressalte-se, ainda, que os critérios e a análise de mérito (oportunidade e conveniência 

do pedido) constituem análise técnica da Secretaria solicitante, bem como a verificação das dotações 

orçamentárias e especificidade ou cumulação do objeto do procedimento lidtatório, motivo pelo qual o 

presente opinativo cinge-se exclusivamente aos contornos jurídicos formais do caso em comento. 

Piên/PR, 18 de dezembro de 2017. 

Veiviane Alves Domingos 

OAB/PR 75.274 	 7 
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integrante deste Edital modalidade Tomada de Preço n°05/2017 de 
23/11/2017. 
CONTRATANTE: Município de Pérola D'Oeste - Pr. 
CONTRATADA: CAW - SERVIÇOS DE TERRAPLENAGEM S/C 
LIDA. 
ORIGEM: Edital de Licitação Modalidade Tomada de Preço n° 
05/2017, 
VALOR: R$ 365.612, 12 (trezentos e sessenta e cinco mil seiscentos e 
doze reais e doze centavos). 
VIGÊNCIA: O Contrato terá início na data de sua assinatura ate 
0810312020, podendo ser prorrogado. 
RASE LEGAL: Lei n° 8666193. 
DATA DO FIRMAMENTO: 18/12/2017. 

NILSON ENGELS 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Delesio Defante 

Código Identif'icador:0558E62B 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
TERMO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO DA 

TOMADA DE PREÇO N" 05/2017. 

O MUNICÍPIO DE PÉROLA D'OESTE, Estado do Paraná, inscrito • no CNN n° 75.924.290/0001-69, neste ato representado pelo Prefeito 
Municipal, Senhor NILSON ENGELS, residente e domiciliado na 
Rua Paraná, 56 centro, nesta cidade, portador da Cédula de identidade 
RO n" 4,223.882-1 SSP/PR e do CPF/MF sob n°707.534.789-67. 
HOMOLOGO: 
TERMO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO DA 
TOMADA DE PREÇO N°05/2017, referente ao contrato de repasse 
n° 84556212017 MCIDADES/CAIXA E OPERAÇÃO N° l038983-
30 que entre si celebram a UNIÃO FEDERAL, por intermédio do 

Ministério das Cidades ('McÍD.4DES) representado pela LaLva 
econômica federal e o Município de Perola D 'Oeste/Pr, visando a 
contratação de empresa especializada para a Execução de 
recapeamento asfáltico nos trechos de ruas situado na Rua Pio 
XII, Adhemar, Paraná e rua Djalma Jaeger no perímetro urbano 
do município da cidade de Perola D'Oeste estado do Paraná, 
conforme Parecer da Assessoria Jurídica e, Comissão de Licitações, 
com base no art. 43, inciso VI da Lei n° 8.666 de 21.06.93 e alterações 
posteriores, para a Execução na forma legal pela empresa: 1) CAW - 
SERVIÇO DE TERRAPLENAGEM S/C LIDA, pessoa jurídica de 
direito privado, com sua sede social na Av. Rio Grande do Sul, S/N, 
na cidade de Planalto, estado do Paraná, CEP: 85.750-000, inscrita no 
CNPJ sob n° 04.726.528/0001-01, neste ato representado pela Sra. 
SILVIA LETICIA STEFFENS DA ROSA, portadora do RG sob n° 

.976.116-1 SSP/PR e CPF n°836.693.539-68, brasileira, residente e 
domiciliado á Av. Porto Alegre, n° 677, na cidade de Planalto, estado 
do Paraná, vencedor do lote: 01, pelo valor global de R$ 365.612,12 
(TREZENTOS E SESSENTA E CINCO MIL SIESCENTOS E 
DOZE REAIS E DOZE CENTAVOS). 

Pérola D'Oeste/PR, 18 de dezembro de 2017. 

NILSON ENGELS 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Delesio Defante 

Código Ideatificador:4B7E837F 
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SECRETARIA DE AÇÃO SOCIAL E DEFESA CIVIL 
RESOLUÇÃO N° 13, DE 15 DE DEZEMBRO DE 2017. 

RESOLUÇÃO N° 13, DE IS DE DEZEMBRO DE 2017. 

DISPÕE SOBRE A PRESTAÇÃO DE CONTAS DO 
IGDPBF e IGDSUAS - REFERENTE AO 
EXERCÍCIO DE 2016. 

O Conselho Municipal de Assistência Social-CMAS de Piên, no uso 
de suas atribuições legais que lhe são conferidas pela Lei n° 689. de 04 
de setembro de 1998, com alterações dadas pela Lei n° 1066, II de 
agosto de 2010, e de acordo com o art. 19, do Regimento Interno do 
Conselho; 

CONSIDERANDO que houve a regularização daquilo que foi objeto 
de reprovação da prestação de contas do IGDPBF e IGDSUAS, 
referente ao exercício de 2016; 

CONSIDERANDO a deliberação da plenária realizada em IS de 
dezembro de 2017; 

RESOLVE: 

Art. 1° Aprovar a prestação de contas do IGDPI3F e IGDSUAS, 
referente ao Exercício de 2016. 

Art. 2° Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Pién/PR, 15 de dezembro de 2017. 

LUZ MARINA V C. JVAJ.JER 
Presidente do Conselho Municipal de Assistência Social 

Publicado por: 
Douglas Lietz 

Código Identifleador:83908AFB 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
PREGÃO PRESENCIAL N° 14612017 

PROCESSO N°2440/2017 
TIPO: MENOR PREÇO ~  POR ITEM 

OBJETO: Registro de Preços para eventual aquisição de saibro e 
pedras graduadas para manutenção das vias públicas municipais, 
conforme especificações e quantidades estimadas constantes do 
ANEXO!. 

REPARTIÇÃO INTERESSADA: Secretaria de Viação e Serviços 
Rodoviários. 

LEGISLAÇÃO: Leis Federais n °  8.666/1993 e n °  10.520/2002, Lei 
Complementar Federal n° 123/2006 (alterada pela Lei Complementar 
n° 147/2014), Lei Complementar Municipal n° 1/2015 
(Regulamentada pelo Decreto Municipal n" 176/2016). Decretos 
Municipais n°002/2006 e n° 153/2011. 

DATA PARA ENTREGA DOS DOCUMENTOS PARA 
CREDENCIAMENTO, DA DECLARAÇÀO DE QUE A 
PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E 
DOS ENVELOPES DE PROPOSTA DE PREÇOS E DE 
HABILITAÇÃO: 31 de janeiro de 2018, às 09:30 h. 

LOCAL DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO: 
Prefeitura Municipal de Piên, situada na Rua Amazonas, n" 373, 
Centro— Piên/PR. 

O edital completo estará à disposição dos interessados do dia 19 de 
dezembro de 2017 a 31 de janeiro de 2018, no Departamento de 
Licitações e Compras. 

Piên/PR, 18 de dezembro de 2017. 

PATRÍCIA APARECIDA TROJANOVSKI 
Pregoeira 

Publicado por: 
Doroti de Fatima Pieekocz 

Código Identificador:B9CAF4F4 
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PREGÃO PRESENCIAL N °  14612017 

PROCESSO N° 244012017 

TIPO: MENOR PREÇO - POR ITEM 

OBJETO: Registro de Preços para eventual aquisição de saibro e pedras 
graduadas para manutenção das vias públicas municipais, conforme 
especificações e quantidades estimadas constantes do ANEXO I. 

REPARTIÇÃO INTERESSADA: Secretaria de Viação e Serviços Rodoviários. 

http:/Av.pien.prgov.br/licitacoes/1  734-pregao-presencial-n-146-201 7 	 1/3 
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LEGISLAÇAO: Leis Federais n° 8.666/1993 e no 10.520/2002, Lei Complementar 

Federal n° 123/2006  (alterada pela Lei Complementar n o  147/2014), Lei 
Complementar Municipal n °  112015 (Regulamentada pelo Decreto Municipal n° 
17612016), Decretos Municipais n° 00212006 e n° 153/2011. 

DATA PARA ENTREGA DOS DOCUMENTOS PARA CREDENCIAMENTO, DA 
DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE 
HABILITAÇÃO E DOS ENVELOPES DE PROPOSTA DE PREÇOS E DE 
HABILITAÇÃO: 31 de janeiro de 2018, às 09:30 h. 
LOCAL DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO: Prefeitura 
Municipal de Piên, situada na Rua Amazonas, n° 373,  Centro - Piên/PR. 

O edital completo estará à disposição dos interessados do dia 19 de dezembro 

de 2017 a 31 de janeiro de 2018, no Departamento de Licitações e Compras. 
Piên/PR, 18 de dezembro de 2017. 

PATRICIA APARECIDA TROJANOVSKI 

mil 

. PREGOEIRA 

S Solicite o edital completo desta licitação, envie um email para 
doroti@pien.pr.gov.br  informando o número e ano do processo! 

ACESSE AINDA 

» ATAS DE REGISTRO DE PREÇOS 

» CONCURSO PÚBLICO DE 2015 

CONTRATOS 

• PORTARIAS 

• PORTAL DA TRANSPARÊNCIA 

NOTÍCIAS MAIS VISTAS 

Piên recebe pá carregadeira por meio 
de emenda de Nelson Justus 
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PREGÃO PRESENCIAL N° 14612017 

PROCESSO N° 244012017 

TIPO: MENOR PREÇO - POR ITEM 

OBJETO: Registro de Preços para eventual aquisição de saibro e pedras graduadas 

para manutenção das vias públicas municipais, conforme especificações e 

quantidades estimadas constantes do ANEXO 1. 

REPARTIÇÃO INTERESSADA: Secretaria de Viação e Serviços Rodoviários. 

LEGISLAÇÃO: Leis Federais n° 8.666/1993 e n° 10.520/2002, Lei Complementar Federal n° 

123/2006 (alterada pela Lei Complementar n° 147/2014), Lei Complementar Municipal n° 

1/2015 (Regulamentada pelo Decreto Municipal n° 176/2016), Decretos Municipais n° 002/2006 

e n° 153/2011. 

DATA PARA ENTREGA DOS DOCUMENTOS PARA CREDENCIAMENTO, DA DECLARAÇÃO DE QUE 

A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E DOS ENVELOPES DE PROPOSTA 

DE PREÇOS E DE HABILITAÇÃO: 31 de janeiro de 2018, às 09:30 h. 

LOCAL DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO: Prefeitura Municipal de Piên, 

situada na Rua Amazonas, n° 373, Centro - Piên/PR. 

O edital completo estará à disposição dos interessados do dia 19 de dezembro de 2017 a 31 de 

janeiro de 2018, no Departamento de Licitações e Compras. 

Piên/PR, 18 de dezembro de 2017. 

(1I 
PATRICIA APAREdÕ'Â TRO]ANOVSKI 

PREGOEIRA 

PUBLICAÇÃO 
Certifico para os devidos fins que 
este Edital foi publicado no quadro 
de (IclU 

4:
PreWrvii a e p*èn 

el  

FUIICiOI,áÍO Respop%l 



066 
SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

Conselho Regional de Engenharia 
e Agronomia do Paraná 

Ofício Circular n °  2/2018-DEFIS - 796106 

Curitiba, 12 de janeiro de 2018. 

A 

MUNICÍPIO DE PÍEN 

GABINETE DO PREFEITO 

PRAÇA DO EXPEDICIONÂRTO, 104 

83860000 PIEN - PR 	 CARTA 
REGISTRADO 	 J59307648688R 	

nCORREIOS 

Prezados Senhores 

O Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - CREA-PR, amparado 
atribuições que lhe são conferidas pela Lei Federal n° 5.194/1966 e considorando o 

propósito de "Resguardar o interesse publico e a ótica no exercício das profissios 
das Engenharia, da Agronomia, das Geociências, das Tecnológicas e Técnicas, huscancv 
sua valorização, através da excelência na regulamentação, organJzação o contrv]" 
destas profissões", desenvolve, entre outras, a fiscalização das emprcsas qu'e 

realizam a lavra de bens minerais. 

Rotineiramente, 	as 	prefeituras 	municipais 	realizam processos 

licitatórios visando ã aquisição de materiais minerais como rochas britadas em suas 
várias frações, areia, saibro, cascalho etc., para uso em obras próprias, maouter'cai 
de vias, entre outras finalidades. Porém, conforme identificado em editais !* 
licaiação desta natureza e em função da grande quantidade de atividades que crivo] 
os certames públicos, o poder público municipal pode estar deixando de observar 

questões 	específicas 	referentes à atividade de mineração, dando marqeo' a 
comercialização de material proveniente de lavras clandestinas. 

A fim de garantir a legalidade dos certames de aquisição dc toiro 
minerais, o Crea-PR orienta que esta municipalidade exija das empresas 

IM destas licitações os seguintes requisitos - sem prejuízo para todos os demais 
critérios já estabelecidos na legislação vigente: 

- Títulos minerarias de explotação (concessão de lavra, registro ate 
licença ou guia de utilização) emitidos pelo DNPM - Departamento Nacional de 

Produção Mineral. 

- 	Licença ambientai de operação da unidade onde é realizada o 
lavra/extração do material, expedida por órgão competente. 'a- 

- Registro no Crea-PR, tendo como responsável técnico profissional cia 

modalidade Geologia - Engenharia de Minas. 

Legislação: Código do Minas (Decreto-lei 227/1967) e seu Regulamenta 

(Decreto 62.934/1968). 

Caso a empresa seja do ramo comercial somente, ou seja, adquira os 
materiais minerais de outras empresas responsáveis pela lavra, deverá apresenroL 
documento registrado cm cartório atestando a origem do material e o vInculo 
comercial com a empresa detentora do título mineral, bem como os demais requistos 



O processo em epígrafe fica alterado nos seguintes termos: 

1) O item 8.1 do referido edital fica acrescido das seguintes alíneas: 

n) Títulos minerários de exploração (concessão de lavra, registro de licença ou guia de utilização) emitidos pelo 

DNPM; 

OBS: Quando se tratar de licitante que apenas revenda o mineral, ou seja, empresa do ramo comercial, esta 

deverá apresentar o documento acima relativo a empresa detentora do título mineral; 

o) Registro da empresa junto ao CREA, tendo como responsável técnico profissional da modalidade Geologia - 

Engenharia de Minas; 

OBS: Quando se tratar de licitante que apenas revenda o mineral, ou seja, empresa do ramo comercial, esta 

deverá apresentar o documento acima relativo a empresa detentora do título mineral. 

p) Quando se tratar de licitante que apenas revenda o mineral, ou seja, empresa do ramo comercial, esta deverá 

apresentar documento registrado em cartório atestando a origem do material e o vínculo comercial com a 

empresa detentora do título mineral. 

II) O Termo de Referência do referido edital fica acrescido nos seguintes termos: 

VII. O material fornecido deverá ter comportamento mecânico e resistência compatíveis com o uso na 

manutenção das vias vicinais com ISC (Índice de Suporte Califórnia) ou CBR igual ou superior a 35% em relação 

a energia proctor intermediário. 

VIII. Caso, após início do fornecimento, se observe que o material não cumpre sua finalidade, serão exigidos do 

fornecedor os ensaios tecnológicos para atestar a qualidade do material aplicado de acordo com as normas 

brasileiras e/ou correlatas (DERs, DNIT). Os ensaios serão executados com o objetivo de caracterizar o material 

no que se refere, entre outros aspectos, a granulometrias, deformidade e capacidade de carga. 

VIJ.II. Mesmo tendo apresentado os atestados acima descritos, caso permaneça o problema, este Município 

poderá fazer o pedido de contraprova realizado por empresa isenta. 

Em razão da alteração acima mencionada a DATA PARA ENTREGA DOS DOCUMENTOS PARA CREDENCIAMENTO, 

DA DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E DOS ENVELOPES DE 

PROPOSTA DE PREÇOS E DE HABILITAÇÃO fica alterada para dia 07 de fevereiro de 2018, às 09:30 horas. 

As demais disposições do edital permanecem inalteradas. 

Piên/PR, 24 de janeiro de 2018 

PATRICIA APAR NOVSKI 

PREGOEIRA 

Rua Amazonas, 373 - Centro, Piêr'/PR CEP 83.860-000. Fone: 

PUBLICAÇÃO 
Certifico para os devidos fins que 
este ditaJ foi publicado no quadro 
de edital da Prefeitura de Pj*n -
PLEIM 

 
dtSl 

), 
3632-1136 
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Piên,PR, 23 de janeiro de 2018. 

LIVÍNO TURECK 
Prefeito 

Publicado por: 
Doroti de Fatima Pieckocz 

Código Idcntificador:F! F.27E25 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
TERMO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N°006/2018 

PROCESSO N°092/2018 

Fica dispensada a licitação na forma do art. 24, XVII da Lei 8.666'93, 
suas aliei ações posteriores. a despesa abaixo especificada: 

Interessado: Secretaria de Saúde c Secretaria de Educação. 
Objeto: Revisão de 20.000 km do veículo Renault Master placa BBP 
4745 e revisão de 40.000 km do veículo Renault Logan placa AZT 
3848, para manutenção de garantia do fabricante, consistindo na 
aquisição de peças c serviços, conforme planilha do anexo I. 
Contratado: SUPERAUTO SC DISTRIBUIDORA LTDA. 
CNPJ: 17.895.89310003-45 Inscrição Municipal: 257967 
Endereço: Rua Antônio Kaesemodcl, n° 335, Rio Negro. em São 
Bento do Sul/SC. CEP: 89287-470, Fone: (47) 3203-4401. 
Valor: RS 2.493.50 (Dois mil, quatrocentos e noventa e três reais e 
inquenta centavos) 

Dotações 	Orçamentárias: 	1 l.00l,l0.301,0014,2030-3390303900, 
1 l.00l.lO.301.0tJ14.2030-339039l904, 	08.001.12.361.0009.2017- 
3390303900  e 08.001.12361.0009.2017-339039 19(34 
Prazo de pagamento: Em até ID (dez) dias. 
Prazo de execução: Imediato. 

Piân/PR, 23 de janeiro de 201R 

LI FINO TURECK 
I'rcfiio 

Publicado por: 
Doroti de Fatima Pieckocz 

Código Identificador:894F.29FF 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N °  01112018 

PREGÃO PRESENCIAL N' 14112017 

Detentor da Ata: EXTINTORES SÃO BENTO I.TDA - ME. 
CNN sob n'85.219.55810001-15 

. Objeto: Registro de preços para eventual aquisição de extintores 
de incêndio (novos, recargas e retestes), materiais e placas de 
sinalização e prevenção de incêndios, em atendimento as 
Secretarias Municipais. 
Valor Total: R$ 36.389,00 (trinta e seis mil, trezentos e oitenta e 
nove reais) 
Dotação Orçamentária: 
010.001.08.244.0016.2026.3390300400; 
03.901.04.122.0003.2004.3390300400; 
07.002.20.606.0011.2013.3390300400; 
06.001.23.691.0010.2011.3390300400; 
08.001.12.361.0012.20!4.3390300400; 
09.001.13,392.0014.2023.3390300400 e 
09.002.27.812.0015.2024.3390300400; 
02.001.04.122.0002.2003.3390300400; 
01.10.301M018.2031.3390300400; 
05.001.15.452.0005.2009.3390300400; 
04.001.04.1 2l.0004.2007.3390300400, 
Data de assinatura: 24 de janeiro de 2018. 
Validade: 12 (doze) meses. 

CRISTIANO QUADROS 
Scci'cbirio de Administração e Finanças 

LJV1NO TUREcK 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Doroti de Fatima l'ieckocz 

Código Identificador:562 1 SBOC 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
1° AL'I'ERAÇÃO DO EDITAL E DATA DE ABERTURA 

PREGÃO PRESENCIAL N° 14612017 
PROCESSO N°2440/2017 

O processo em epigrafe fica alterado nos seguintes termos: 

1) O item 8.1 do referido edital fica acrescido das seguintes 
alíneas: 
o) Títulos minerários de exploraçào (concessão de lavra, registro de 
licença ou guia de utilização) emitidos pelo DNPM: 
OBS: Quando se tratar de licitante que apenas revenda o mineral, ou 
seja, empresa do ramo comercial, esta deverá apresentar o documento 
acima relativo a empresa detentora do titulo mineral; 
o) Registro da empresa junto ao CREA, tendo corno responsável 
técnico profissional da modalidade Geologia - Engenharia de Minas; 
OBS: Quando se tratar de licitante que apenas revenda o mineral, ou 
seja, empresa do ramo comercial, esta deverá apresentar o documento 
acima relativo a empresa detentora do título mineral. 
p) Quando se tratar de licitante que apenas revenda o mineral, ou seja, 
empresa do ramo comercial, esta deverá apresentar documento 
registrado em cartório atestando a origem do material e o vínculo 
comercial com a empresa detentora do título mineral. 

II) O Termo de Referência do referido edital fica acrescido nos 
seguintes termos: 
VII. O material fornecido deverá ter comportamento mccãnieo c 
resistência compatíveis com o uso na manutenção das vias vicinais 
com ISC (Indice de Suporte Califórnia) ou CBR igual ou superior a 
35% em relação a energia proctor intermediário. 

VIII. Caso, após início do fornecimento, se observe que o material 
não cumpre sua finalidade, serão exigidos do fornecedor os ensaios 
tecnológicos para atestar a qualidade do material aplicado de acordo 
com as normas brasileiras e/ou correlatas (DERs, DNITL Os ensaios 
serão executados com o objetivo de caracterizar o material no que se 
refere, entre outros aspectos, a granulometrias, deformidade e 
capacidade de carga. 

VII.II. Mesmo tendo apresentado os atestados acima descritos, caso 
permaneça o problema, este Município poderá fazer o pedido de 
contraprova realizado por empresa isenta. 

Em razão da alteração acima mencionada a DATA PARA ENTREGA 
DOS DOCUMENTOS PARA CREDENCIAMENTO. DA 
DECLARAÇÃO Diz QUE A PROPONENTE CUMPRE OS 
REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E DOS ENVELOPES DE 
PROPOSTA DE PREÇOS E DE HABILITAÇÃO fica alterada para 
dia 07 de fevereiro de 2018, às 09:30 horas, 
As demais disposições do edital permanecem inalteradas. 

Piãn/PR. 24 de janeiro de 2018 

PA TRJCIA APARECIDA TROJANO VSKI 
Pregoeira 

Publicado por: 
Doroti de Fatima Pieckocz 

Código Identificador:FDDDEBSC 

SECRETARIA DE ESPORTE, CULTURA E LAZER 
REPUBLICADO POR INCORREÇÃO 

1" TERMO ADITIVO AO TERMO DE FOMENTO N°00412017 
Processo Administrativo n° 26012017 

Pelo presente instrumento que entre si celebram, de tini lado o 
MUNICÍPIO DE PIEN. pessoa jurídica de direito público interno, 
inscrito no CNN sob n° 76.002.66610001-40. com  sede á Rua 
Amazonas, o° 373, Centro, Piên/PR, neste ato representado pelo seu 

tvvw.diarioniunieipal.com,hr Iam p 	 152 
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Licitações - Prefeitura Municipal de Pién 
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PREGÃO PRESENCIAL N°  14612017 

PREGÃO PRESENCIAL N°  14612017 

PROCESSO N° 2440/2017 

1 a ALTERAÇÃO DO EDITAL E DATA DE ABERTURA 

O processo em epígrafe fica alterado nos seguintes termos: 
1) O item 8.1 do referido edital fica acrescido das seguintes alíneas: 
n) Títulos minerários de exploração (concessão de lavra, registro de licença ou 
guia de utilização) emitidos pelo DNPM; 

OBS: Quando se tratar de licitante que apenas revenda o mineral, ou seja, 
empresa do ramo comercial, esta deverá apresentar o documento acima 
relativo a empresa detentora do título mineral; 

o) Registro da empresa junto ao CREA, tendo como responsável técnico 
profissional da modalidade Geologia - Engenharia de Minas; 

OBS: Quando se tratar de licitante que apenas revenda o mineral, ou seja, 
httpJ/.pien.pr.gov.br/Iicitacoes/1 752-pregao-presencial-n-146-201 7 	 113 



25/01. 12Q18 
	

Licitações - Prefeitura Municipal de Pién 

empresa do ramo comercial, esta deverá apresentar o documento acima 
relativo a empresa detentora do título mineral. 	 070 

p) Quando se tratar de licitante que apenas revenda o mineral, ou seja, empresa 
do ramo comercial, esta deverá apresentar documento registrado em cartório 
atestando a origem do material e o vínculo comercial com a empresa detentora 
do título mineral. 
II) O Termo de Referência do referido edital fica acrescido nos seguintes 
termos: 
VII. O material fornecido deverá ter comportamento mecânico e resistência 
compatíveis com o uso na manutenção das vias vicinais com ISC (Índice de 
Suporte Califórnia) ou CBR igual ou superior a 35% em relação a energia 
proctor intermediário. 
VTI.I. Caso, após início do fornecimento, se observe que o material não cumpre 

' 	sua finalidade, serão exigidos do fornecedor os ensaios tecnológicos para 
atestar a qualidade do material aplicado de acordo com as normas brasileiras 
e/ou correlatas (DERs, DNIT). Os ensaios serão executados com o objetivo de 
caracterizar o material no que se refere, entre outros aspectos, a 
granulometrias, deformidade e capacidade de carga. 
VII.II. Mesmo tendo apresentado os atestados acima descritos, caso permaneça 
o problema, este Município poderá fazer o pedido de contraprova realizado por 
empresa isenta. 
Em razão da alteração acima mencionada a DATA PARA ENTREGA DOS 
DOCUMENTOS PARA CREDENCIAMENTO, DA DECLARAÇÃO DE QUE A 
PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E DOS ENVELOPES 
DE PROPOSTA DE PREÇOS E DE HABILITAÇÃO fica alterada para dia 07 de 

lo 	
fevereiro de 2018, às 09:30 horas. 

As demais disposições do edital permanecem inalteradas. 

Piên/PR, 24 de janeiro de 2018 

PATRICIA APARECIDA TROJANOVSKI 

PREGOEIRA 

Solicite o edital completo desta licitação, envie um email para 
dorotipien.pr.gov.br  informando o número e ano do processo! 

A nr.nnrl A ywTn A 

httpJ/VNNJpien.prgov.br/licitacoes/1752-pregao-presencial-n-146-231  7 	 213 



071 

Prefeitura Municipal de Piên 

PROTOCOLO 

Processo: 235 12018 

Requerente: EXTRACAO DE AREIA FUNDAO LTDA - EPP CNPJ: 79.390.53010002-24 

Contato: 	EXTRACAO DE AREIA FLJNDAO LTDA - EPP 

Telefone: 	47 36334767 

Assunto: 	LICITAÇAO - Versão: 1 

Descrição- 	RECEBIMENTO DOS ENVELOPES DE PROPOSTA DE PREÇOS E HABILITAÇÃO REFERENTE AO PREGÃO 
146/2017 

Tempo Minimo Estimado: O 	dias. 

Tempo Maximo Estimado: O 	dias. 

Piên, 07 de Fevereiro de 2018. 

PATRICIA APTDA TROJANOVSKI 
Pro ocolista 

Prefeitura Municipal de Piên 

PROTOCOLO 

Processo: 235 12018 

Requerente: EXTRACAO DE AREIA FUNDAO LTDA - EPP CNPJ: 79.390.53010002-24 

Contato: 	EXTRACAO DE AREIA FUNDAO LTDA - EPP 

Telefone: 	47 36334767 

Assunto: 	LICITAÇÃO - Versão: 1 

Descrição: 	RECEBIMENTO DOS ENVELOPES DE PROPOSTA DE PREÇOS E HABILITAÇÃO REFERENTE AO PREGÃO 
14612017 

Tempo Minimo Estimado: O 	dias. 

Tempo Maximo Estimado: O 	dias. 	 (7 
Plên, 07 derE4*4reiro  de 2018. 

EXTRACAO DE AREIA'FUNaAOITDA - EPP 



ALTERAÇÃO CONTRATUAL DE SOCIEDADE LIMITADA 

ALTERAÇÃO CONTRATUAL N° fl DA SOCIEDADE 
"EXTRACÃO DE MEIA FUNDÃO LTDA EPP" 
CNPJ: 79390.5301000143 - NIRE: 42 2 0081770 6 

LAURO JOSÉ MAAMS, brasileiro, natural de São Bento do Sul, Estado de Santa 
Catarina, comerciante, casado sob o regime de comunhão de bens, portador da Carteira de 
Identidade no 9/R-781.883, expedida pela SSJJSC e CPF: 311.290.309-97, residente e 
domiciliado à Estrada Principal Fundão, S/N, Bairro Mato Preto, Município de São Bento 
do Sul, Estado de Santa Catarina, CEP 89285-365; DANILO LUIZ MAABS, brasileiro, 
natural de São Bento do Sul, Estado de Santa Catarina, comerciante, casado sob o regime 
de comunhão parcial de bens, portador da Carteira de Identidade n° 9'/R-1.364.277, 
expedida pela SSIISC e CPF 420.838.349-68, residente e domiciliado à Rua Capitão 

- 	Ernesto Nunes, 795, Bairro Centro, Município de São Bento do Sul, Estado de Santa 
• 	Catarina CEP 89280-409; ALFREDO JOSÉ MAAHS, brasileiro, natural de São Bento do 

Sul, Estado de Santa Catarina, nascido em 1910311972, comerciante, casado sob o regime 
de comunhão parcial de bens, portador da Carteira de Identidade n° 21'R-2.373.631,  
expedida pela SSP/SC e CPF: 690.758.679-72, residente e domiciliado à Estrada Principal 
Fundão, 4929, Bairro Mato Preto, Município de São Bento do Sul, Estado de Santa 
Catarina, CEP: 89285-365; LILIAN BAUMEL MAAIIS, brasileira, natural de Piên, 
Estado do Paraná, nascida em 1310911981, comerciante, casada sob o regime de comunhão 
parcial de bens, portadora da Carteira de Identidade n° 5.841.377, expedida pela SSP/SC e 
CPF: 008.706.959-83, residente e domiciliada à Estrada Principal Fundão, 4879, Bairro 
Mato Preto, Município de São Bento do Sul, Estado de Santa Catarina, CEP: 89285-365; 
únicos sécios da empresa "EXTRAÇÃO DE AREM FUNDAO LiDA EPP", com sede na 
Rodovia Municipal 100, n° 3983, Bairro Corredeira, Município de Campo Alegre, Estado 
de Santa Catarina, CEP 89294-000 registrada na Junta Comercial de Santa Catarina, sob o 
NIRE 422,0081770,6 em 05 de Junho de 1986, Filial 01 Inscrita no CNPJ: 
79.390.53010002-24, Filial 02 inscrita no CNPJ: 79.390.53010003-05, Filial 03 Inscrita no 
CNPJ: 79.390.53010004-96, com alterações posteriores e inscrita no CNPJ sob o n° 
79.390.53010001-43, resolvem, assim, alterar o contrato social: 

V Cláusula - O objeto social da empresa passa a ser: 
- Extração de areia, cascalho e beneficiamento de areia industrial; 
- Extração e saibro; 
- Extração e britamento de pedras; 
- Transporte rodoviário de cargas; 
- Comércio varejista de cal, areia, pedra britada, tijolos e telhas; 
- Preparação de massa de concreto e argamassa para construção; 
- Aluguel de máquinas e equipamentos para construção sem operador; 
- Aluguel de imóveis próprios; 
- Serviços de terraplenagem. 

ÚujQ DISTRITAL DE PIÊN_PR 
\UTENTICACÂO 

A.ten," 0  Pres~ OCJmqn 
Conferir Com 	 Cartório Distrit& de Piên Por 	 o 

PIên/pg 19 JUL. 2016 	
Selo de AuhTnticidade 
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ALTERAÇÃO CONTRATUAL DE SOCIEDADE LIMITADA 

ALTERAÇÃO CONTRATUAL N° 13 DA SOCIEDADE 
"EXTRACÃO DE AREIA FUNDÃO LTDA EPP" 
CNPJ: 79.3905301000143 - NIRE: 42 2 0081770 6 

CONSOLIDAÇÃO CONTRATUAL DA SOCIEDADE 
"EXTRAÇÃO DE AREIA FUNDÃO LTDA EPP" 

Cláusula primeira - A sociedade gira sob o nome empresarial "EXTRAÇÃO DE 
AREIA FUNDÃO LTDA EPP" 

Cláusula segunda - A sociedade tem sua sede na Rodovia Municipal 100, n° 3983 Bairro 
Corredeira, Município de Campo Alegre, Estado de Santa Catarina, CEP 89294-000. 

Cláusula terceira - O objeto social da empresa é 
- Extração de areia, cascalho e beneficiamento de areia industrial; 
- Extração e saibro; 
- Extração e britamento de pedras; 
- Transporte rodoviário de cargas; 
- Comércio varejista de cal, areia, pedra britada, tijolos e telhas; 
- Preparação de massa de concreto e argamassa para construção; 
- Aluguel de máquinas e equipamentos para construção sem operador; 
- Aluguel de imóveis próprios; 
- Serviços de terraplenagem. 

Cláusula quarta - O capital social da empresa é de R$ 90.000,00 (noventa mil reais), 
dividido em 90.000 (noventa mil) quotas no valor de R$ 1,00 (um real) cada uma, 
integralizadas em moeda corrente do País e está distribuída entre os sócios da seguinte 
forma: - 

Nomes dos Sécios 11 	uant. De Quotas Valor das Quotas % 

Lauro José Maahs 22.500 quotas R$ 22.500,00 25% 
Danilo Luiz Maahs 22.500 quotas R$ 22.500,00 25% 
Alfredo José Maahs 22.500 quotas R$ 22.500,00 25% 

Lilian Baumel Maahs 22.500 quotas R$ 22.500,00 25% 
Total 90.000 quotas ES 90.000,00 100% 

Cláusula quinta - A sociedade iniciou suas atividades em 01 de Abril de 1986 e seu prazo 
é indeterminado. 44/ cç± 
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ALTERAÇÃO CONTRATUAL DE SOCIEDADE LIMITADA 

ALTERAÇÃO CONTRATUAL N° 13 DA SOCIEDADE 
"EXTRACÃO DE AREIA FUNDÃO LTDA EPP" 
CNPJ: 79.390.53010001-43 - NIRE: 42 2 0081770 6 

Cláusula Sexta - A sociedade possui filial 01 localizada à Estrada Geral, S/N, na 
localidade de Campinas dos Maia, Município de Piên, Estado do Paraná, CEP 83860-000. 
Registrada na Junta Comercial do Estado de Santa Catarina sob ri *  20021506183 em 24 de 
Setembro de 2002 Inscrita no CNPJ: 79.390.53010002-24 e Registrado na Junta Comercial 
do Estado do Paraná sob o NIRE 41900785466 em 29 de Outubro de 2002. 

Parágrafo 1° - O Capital Social da Filial é de R$ 10.000,00(Dez Mil Reais) 
Parágrafo 2° - O objetivo social principal da Filial é Extração de Saibro e Pedra e a 

Secundária e a Extração de Areia. 

Cláusula Sétima: A sociedade possui Filial 02 localizada à Estrada Piên, S/N, Bairro Poço 
• Frio, Município de Piên, Estado Paraná, CEP: 83860-000. Registrada na Junta Comercial 

do Estado de Santa Catarina sob n° 42900651622 em 09 de Julho de 2004, Inscrita no 
CNPJ: 79.390.530/0003-05 e Registrado na Junta Comercial do Estado do Paraná sob o 
NIRE 41901207695 em 18 de Abril de 2011. 

Parágrafo 20 - O Objeto social da filial é Extração de Areia, Saibro e Pedra. 

Cláusula Oitava: A sociedade possui Filial 03 localizada à Estrada Geral Campo Novo, 
Sft4, Bairro Campo Novo, Município de Piên, Estado Paraná, CEP: 83860-000. Registrada 
na Junta Comercial do Estado de Santa Catarina sob n° 20060940336 em 06 de Junho de 
2006, Inscrita no CNPJ: 79.390.530/0004-96 e Registrado na Junta Comercial do Estado do 
Paraná sob o NIRE 41900947814 em 13 de Julho de 2006. 

Parágrafo 2° - O Objeto social da filial é Extração de Areia, Saibro e Pedra. 

Cláusula Nona - As quotas são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou transferidas a 
terceiros sem o consentimento do outro sócio, a quem fica assegurado, em igualdade de 
condições e preço direito de preferência para a sua aquisição se postas à venda, 
formalizando, se realizada a cessão delas, a alteração contratual pertinente. 

Cláusula Décima - A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas quotas, 
mas todos respondem solidariamente pela integralização do capital social. 

Cláusula Décima Primeira - A administração da sociedade caberá aos sócios Lauro José 
Maahs e Danilo Luiz Maahs e Alfredo José Maahs onde assinam isoladamente, com os 
poderes e atribuições de sócios administradores autorizados o uso do nome empresarial, 
vedado, no entanto, em atividades estranhas ao interesse social ou assumir obrigações seja 
em favor de qualquer quotista ou de terceiros, bem como onerar ou alienar bens imóveis da 
sociedade, sem autorização do outro sócio. 

Cláusula Décima Segunda - Ao término de cada exercício social, em 31 de dezembro, os 
administradores prestarão contas justificadas de sua administração, procedendo à 
elaboração do inventário, do balançopatrimo balanço de resultado econômico, 
cabendo aos sócios, n,p p;oporção de suas u , os luer s ou perdas apuradas. 
r 	 ( 
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ALTERAÇÃO CONTRATUAL DE SOCIEDADE LIMITADA 

ALTERAÇÃO CONTRATUAL N° 13 DA SOCIEDADE 
"EXTRACÃO DE AREIA FUNDÃO LTDA. EPP" 
CNPJ: 79.390.53010001-43 - NIRE: 42 2 0081770 6 

Cláusula Décima Terceira - Nos quatro meses seguintes ao término do exercício social, 
os sécios deliberarão sobre as contas e designarão administrador(es) quando for o caso. 

Cláusula Décima Quarta - A sociedade poderá a qualquer tempo, abrir ou fechar filial ou 
outra dependência, mediante alteração contratual assinada por todos os sécios. 

Cláusula Décima Quinta - Os sécios poderão de comum acordo, fixar uma retirada 
mensal, a título de "pró-labore", observadas as disposições regulamentares pertinentes. 

Cláusula Décima Sexta - Falecendo ou interditado qualquer dos sócios, não haverá 
dissolução da sociedade, que poderá continuar com os herdeiros legais do "de cujus", que 

só poderão figurar na sociedade como sócios quotistas, salvo se os sócios remanescentes 
optarem pela dissolução da sociedade: 

Parágrafo Único: Os herdeiros deverão em 30 (trinta) dias da data do balanço especial, 
manifestar a sua vontade de serem ou não integrados na sociedade, conforme acima 
exposto, aceitando direitos e obrigações do sócio morto, ou recebendo os seus direitos e 
haveres apurados até a data do balanço especial em 120 (cento e vinte) parcelas mensais, 
vencendo-se: 

a) a primeira, noventa dias após a data do falecimento e 
b) as demais nas mesmas datas dos meses subsequentes. 

Cláusula Décima Sétima - (Os) administrador(es) declara(m) sob as penas da lei, que não 
est(Ao) impedidos de exercer a administração da sociedade, por lei especial, ou em virtude 

•  de condenação criminal, ou por se encontrar(em) sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda 
que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, 
peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema 
financeiro nacional, contra normas de defesa de concorrência, contra as relações de 
consumo, fé publica, ou a propriedade. 

Cláusula Décima Oitava - A sociedade poderá nomear procurador para fins determinados, 
desde que seu nome seja aprovado pela totalidade do capital social. 

Parágrafo Único: O procurador nomeado poderá ser destituído da função, sem 
direito a qualquer indenização, por deliberaftp..nozÇnimo dois terços do capital social. 
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IJUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

WCERTFICO O REGISTRO EM; 1110312016 SOB N °  20169780066 
Protocolo: 161978006-6, DE 08/03/2016 

Empresa;42 2 0081770 6 

 

LXTRÀCAO DE A3EIA FUNDAO 

tENDE 
-__________ 	__________ 

ANDRE LUIZ 

>'\ 
SECRETÁRIO GERAL 

DISTRITAL DE PIÊNWPR 
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ALTERAÇÃO CONTRATUAL DE SOCIEDADE LIMITADA 

ALTERAÇÃO CONTRATUAL N° 13 DA SOCIEDADE 
"EXTRACÃO DE AREIA FUNDÃO LTDA EPP" 
CNPJ: 7939033010001-43 - NIRE: 42 2 0081770 6 

Cláusula Décima Nona - Fica eleito o foro de São Bento do Sul para o exercício e o 
cumprimento dos direitos e obrigações resultantes deste contrato. 

E por estarem assim justos e contratados, assinam a presente alteração em 
03 vias de igual teor e forma. 

São Bento do Sul/SC, 03 de Março de 2016. 

(4)  

tm -c%' crn_ 
Lauto José Mjaóhs 

£7  ;ií Á1 
AIfr/do JosfMaah 

Danio LuEMiVhJÍs 

1&&4 ÇaL.j 
Lilian Bawnel Maahs 
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

Q
ESTADO DE SANTA CATARINA 
COMARCA DE SACi BENTO 00 SUL 
MUNICIPIO E DISTRITO DE CAMPO ALEGRE 	 oficiala Titular. 
ESCRIVANIA DE PAZ DE CAMPO ALEGRE 	 ab€J efch4 r g3ngnnj - 	RUA GETÚLIO VARGAS, N449 CENTRO - CEP 89294-000 
CNPJ 83.787.333/0001-30atm a4om.S 
PON (0-41) 3632-1955 FAX (047) 3632-1350 

Finalidade: Procuração - Empresa 

Saibam os que este instrumento público de procuração bastante virem que aos onze 
(11) dias do mês de setembro (09) do ano de dois mil e treze (2013), nesta cidade 
de Campo Alegre/SC, comarca de São Bento do Sul, estado de Santa Catarina, 
perante mim Oficiala, compareceu(eram) como outorgantes EXTRAÇÃO DE 
AREIA FUNDÃO LTDA EPP - Matriz, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no 
CNPJ(MF) número 79.390.53010001-43, com sede à Localidade de Corredeiras, siri, 
Campo Alegre/SC, EXTRAÇÃO  DE AREIA FUNDÃO LTDA EPP - Filial 01, pessoa 
jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ(MF) número 79.390.530/0002-24, com 
sede à Estrada Geral, sln, Loc. de Campinas dos Maia, Piên/PR, EXTRAÇÃO  DE 
AREIA FUNDÃO LTDA EPP - Filial 02, pessoa jurídica de direito privado, inscrita 
no CNPJ(MF) número 79.390.53010003-05, com sede à Estrada Piên, s/n, Poço 
Frio, Piên/PR, EXTRAÇÃO DE AREIA FUNDÃO LTDA 6W - Filial 03, pessoa 
jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ(MF) número 79.390.530/0004-96, com 
sede à Estrada Geral Campo Novo, siri, Campo Novo, PiênIPR, neste ato 
representadas pelos sócios LAURO JOSE MAAHS, brasileiro, casado, empresário, 
filho de Heinz Maahs e Lori Maahs, nascido em 1810811959, CI 781.883-1 SESPISC 
emitida em 1910912002, e CPF 311.290.309-97, residente e domiciliado à Estrada 
Corredeiras, Corredeiras, Campo Alegre/SC, e DANILO LUIS MAAHS, brasileiro, 
casado, empresário, filho de Heinz Maahs e Lori Maahs, nascido em 1210711962, CI 
9/R-1.364.277 SSI/SC emitida em 1911211980, e CPF 420.838.349-68, residente e 
domiciliado à Rua Capitão Emesto Nunes, 795, Centro, São Bento do Sul/SC, os 
quais declaram que os documentos de instituição e nomeação apresentados neste 
cartório estão em vigor, não tendo sido posteriormente alterados, tendo o 
representante os poderes e autorizações necessários para representar a pessoa 
jurídica neste ato, sob pena de responsabilidade civil e criminal por esta declaração. 
Os presentes foram identificados por mim Oficiala, face os documentos 
apresentados, dos quais arquivo uma cópia nesta Serventia, do que dou fé. Em 
seguida pela outorgante me foi dito que por este público instrumento nomeia e 
constitui seu bastante procurador MARCOS HEINZ MAAHS, brasileiro, casado, 
administrador, filho de Heinz Maahs e Lori Maahs, nascido em 19/11/1980, Cl 
3.520.106 SSP/SC emitida em 2310711993, e CPF 005.165.569-16, residente e 

• domiciliado à Estrada Principal Fundão, 4897 Bairro Fundão, São Bento do Sul/SC, 
• a quem confere os mais amplos e ilimitados poderes, para GERIR E ADMINISTRAR 

todos os seus bens imóveis e móveis, assim como telefones, veículos, podendo 
comprar, vender, doar, hipotecar, permutar, onerar ou por qualquer outra forma 
alienar, assinando as escrituras públicas, contratos particulares, compromissos de 
compra e venda ou de qualquer gênero, com todas as cláusulas e condições 
precisas, ajustar e receber preços, passar recibos e dar quitações, pagar impostos, 
taxas e outros emolumentos, requerer certidões de quaisquer natureza, proceder 
registros, averbações; representá-la perante Bancos, Casas Bancárias e outros 
estabelecimentos de créditos, em quaisquer Bancos, inclusive BANCO DO BRASIL 
SIA., CAIXA ECONÔMICA FEDERAL., BESC SIA., HSBC BANK BRASIL SIA., 
BANCO MULTIPLO, BRADESCO SIA., BANCO SANTANDER, podendo para 
tanto, abrir, movimentar, encerrar conta; alienar bens da Sociedade; emitir cédulas 

rural, comercial e industrial; emitir e endossar cheques; assinar contratos 
a financiamentos-  emitir aceitar endossar e avalizar 

Autentico o presene JocJmerr 
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

O
ESTADO DE SANTA CATARINA 
COMARCA DE SÃO BENTO DO SUL 
MUNICIPIO E DISTRITO DE CAMPO ALEGRE 	 Oficjala Titular. 
ESCRIVANIA DE PAZ DE CAMPO ALEGRE 	 9,k2z @fciijer 8nLnn4uell RUA GETÚLIO VARGAS, N449 CENTRO - CEP 89294-000 
CNPJ 83.787.333/0001 -3Oo.nnoaIer.&o.a,mjw 
FONE (47) 3632-1955 FAIC (0-41) 3632-7350 

Finalidade: Procuração - Empresa 

duplicatas; emitir, endossar warrants e conhecimento de depósito; sacar, aceitar, / 
endossar e avalizar letras de câmbio; emitir, endossar e avalizar notas promissórias; 
emitir, endossar e avalizar notas promissórias rurais, autorizar débitos, 
transferências, pagamentos por qualquer meio, inclusive eletrônico; retirar e 
autorizar a retirada de talonários de cheques; assinar cheques; conceder aval em 
favor de controladas e coligadas; firmar convênios e contratos de prestação de 
serviços; firmar contratos de comodato; prestar garantia caucionária; construir 
mandatários, constituir garantia hipotecária, garantias pignoratícia e alienação 
fiduciária; prestar fiança; receber e dar quitação, firmar instrumento de confissão e 
composição de dívida, assinar toda documentação referente a PIS, PASAP, FGTS, 
INSS, admitir e demitir funcionários, fazer declarações, receber restituições, 
representá-la junto a Repartições Públicas Federais, Estaduais, Municipais, 
Autarquias, de Economia Mista e Paraestatais, Pessoas Físicas e Jurídicas, 
qualquer Agente Financeiro do Sistema Financeiro de Habitação, Empresa 
Brasileira de Correios e telégrafos, Delegacia da Receita Federal - Imposto de 
Renda, Departamento de Trânsito, Companhias Seguradoras, Companhias de 
Telecomunicações notadamente junto ao Instituto Nacional de Seguridade Social - 
INSS, e onde mais se fizer necessário, em tudo que se referir às empresas acima 
outorgantes, podendo para tanto seu dito procurador requerer, alegar e assinar o 
que convier, apresentar provas, prestar declarações, juntar e retirar documentos, 
cumprir exigências, substabelecer no todo ou em partes, se lhe convier enfim, todos 
os demais atos necessários ao cabal e fiel desempenho do presente mandato, 
representar aos outorgantes e solicitar certidões perante os órgãos públicos; 
DETRAN, inclusive para transferência de veículos e multas de trânsito; representar 
as outorgantes perante Prefeituras; Receita Federal do Brasil e Receitas Estaduais, 
inclusive com poderes para confessar e parcelar débitos; solicitar certidões; dar 
garantias reais e/ou fidejussórias; alienar bens móveis e imóveis; vender; transigir; 
assinar procuração para constituir advogado, representando a outorgante perante o 
Poder Judiciário Estadual; Federal; Delegacia de Polícia; Polícia Federal e Varas do 
Trabalho, tudo com ad judicia e ad negotia, caso em que poderá transigir - 
confessar - negociar; contratar e demitir funcionários, assinando a carteira de 
trabalho - termo de rescisão do contrato de trabalho e guias de seguro desemprego; 
solicitar certidão e/ou planilha de FGTS perante a Caixa Econômica Federal; 
parcelar débitos para com as instituições financeiras, inclusive Factoring"s; tudo sem 
a obrigação de prestar contas, praticando todos os demais atos necessários à 
manutenção dos poderes ora conferidos. A presente procuração tem validade 
pelo prazo de 10(dez) anos a contar da presente data e é lavrada em caráter 
revogável e retratável. Declaram finalmente que aceitam a presente procuração 
pelo que nela contém, por estar de inteiro acordo com seus expressos termos, 
assumindo integral responsabilidade civil e criminal pelo conteúdo aqui exposto. 
SOB MINUTA. Podendo assinar o que mais preciso for para o fiel e completo 
cumprimento deste mandato. Certidões e documentos apresentados e 
arquivados nesta Serventia por meio de fotocópia: • Documentos das partes: 
documentos de identificação com foto dos comparecentes; contrato social; inscrição 
no CNPJ; certidão simplificada da Junta Comercial de Santa Catarina. E por força 
doaflig §4ftÇjóg9o1e Normas da Corregedoria Gera! da Justiça deste estado 
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

Ø
ESTADO DE SANTA CATARINA 
COMARCA DE SÃO BENTO DO SUL 
MUNICIPIO E DISTRITO DE CAMPO ALEGRE 	

ofictala Titular: 
ESCRIVANIA DE PAZ DE CAMPO ALEGRE 	 Wãcd ÍCkS r CÇl3flLflfl4UeIl 
RUA GETÚLIO VARGAS, *449 CENTRO - cep 89294-000 
CNPJ 
FONE (ri?) 3632-1955 FPJt (r47) 3632-1350 

Finalidade: Procuração - Empresa 
Protocolo: 03572 	Date: 1110912013 	1 °  TRASLADO 	Livro: 032 	Folha: 179 

- CNCGJ/SC, fica dispensada a presença e assinatura de testemunhas em 
instrumentos públicos desta natureza, haja vista que as partes foram devidamente 
identificadas. Assim o disseram, do que dou fé e me pediram este instrumento que 
lhe(s) li, aceitou(aram) e assina(m), todos acima qualificados, perante mim Ana 
Paula Mey que a digitei e perante a Oficiala Fablola Scheffer Brunnquell, que 
assino, subscrevo e dou fé.Emolumentos: R$ 37,60 + Selo: R$ 1,35 = 
38,95-Assinaram nesta procuração: (a) DANILO LUIS MAAHS - Representante da 
Outorgante, LAURO JOSE MIAAHS - Representante da Outorgante, FABIOLA 
SCHEFFER BRUNNQUELL - OFICIALA. Nada mais, trasladada em seguida. 
Confere com a original arquivada nesta Serventia, do que dou fé. 

Campo Alegre/SC, 11 setembro de 2013. 

Em 

o 
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Estado de Santa Catarina 

Selo Digital de Fiscalização 
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EXTRAÇÃO DE AREIA FUNDÃO LI-DA 	 081
ESTRADA GERAL)  SN - CAMPINA DOS MAIA- PIÊN - PR 

CEP: 83860-000 

CNPJ: 79.390.530/00002-24 INSCRIÇÃO ESTADUAL: 9027038222 

Fone (047)3(535-1348/ 47 99624-5185 	email: nfe@extracaodeareiacorn.br  

ANEXO V 

DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

REF. PREGÃO N °  146/2017 

Sra. Pregoeira, 

Pela presente, declaramos que, nos termos do art. 4°, Vil, da Lei n °  10.520/2002, a empresa 
Extração de Areia Fundão Ltda EPP cumpre plenamente com o requisitos de habilitação para o 

Ia 

	

	PREGÃO N° 146/2017, cujo objeto é Registro de Preços para eventual aquisição de saibro e 
pedras graduadas para manutenção das vias públicas municipais. 

Piên - PR, 31 de Janeiro de 2018. 

Marcos Heinz £ahs 

RG; 3.520.106 

o 
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Certidão 

CNPJ: 75.002.66610001-40 
lo Prefeitura Municipal de Piên i 

Rua Amazonas n° 373 - Centro - Piên - Paraná - CEP 83.860-000 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS 
MUNICIPAIS N.32/2018 

1. FICA RESSALVADO O DIREITO DA 
FAZENDA MUNICIPAL COBRAR DÉBITOS 
CONSTATADOS POSTERIORMENTE MESMO 

IMPORTANTE: REFERENTE AO PERÍODO COMPREENDIDO 
NESTA CERTIDÃO. 
2. A PRESENTE CERTIDÃO TEM VALIDADE 
ATÉ 09/02/2018, SEM RASURAS E NO ORIGINAL. 

REVENDO OS ARQUIVOS E REGISTROS, CERTIFICAMOS QUE: O CONTRIBUINTE NADA 
DEVE À FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL RELATIVO A EMPRESA MENCIONADA ABAIXO. 

Piên, 10 de Janeiro de 2018 

NEGATIVA N° 	3212018 CÓDIGO DE AUTENTICAÇÃO: 
I9ZTMJ42QETJ4442XRU4 

FINALIDADE: CONCORRÊNCIA / LICITAÇÃO 

RAZÃO SOCIAL: EXTRACAO DE AREIA FUNDAO LTDA - EPP 

INSCRIÇÃO EMPRESA CNPJ/CPF PROTOCOLO DATA DE EMISSÃO 

2361 79.390.530/0002-24 1 1 	10/01/2018 
ENDEREÇO 

PRINCIPAL CAMPINA DOS MAIA, S/N - CAMPINA DOS MAIA CEP: 83860000 Piên - PR 
CNAE / ATIVIDADES 

Extração de areia, cascalho ou pedregulho e beneficiamento associado, Atividades de apoio à extração de 
minerais não-metálicos 

Emitido por: « Equiplano Público Web» 

a 

http://1 92.168.1 .l:747410$portal/stmcertidao.view.Iogic7idCe,jidao=g330 	 111 



0710212018 	 Portal da Transparência - Cadastro de Empresas Inidôneas e Suspensas 

Portal da Transparência - Governo Federal - http://www.portaltransparencia.gov.br 	083 
Você está em: 
Inicio » CEIS 

CADASTRO NACIONAL DE EMPRESAS INIDÔNEAS E SUSPENSAS (CEIS) 

O Cadastro Nacional de Empresas Inidãneas e Suspensas (CEIS) é um banco de informações mantido pele Controladoria-Geral da União que tem como objetivo consolidara 
relação das empresas e pessoas físicas que sofreram sanções das quais decorra como efeito restrição ao direito de participar em licitações ou de celebrar contratos com e 
Administração pública. Saiba mais 

Consulta 

CPF/CNPJ: ] 

Nome, R..ão Social pu 1 R6onaiC ' 

Tipo de Sanção: J Todos 

Quantidade de registros encontrados: 0 	Data: 07/02/2018 09:13:23 

Não foram encontrados registros que atendam ao seguinte critério de busca: 

cNP]/cPFr 79390530000224 

Página 1/1 

ATENÇÃO 

Este cadastro visa dar publicidade às sanções administrativas aplicadas contra licitantes e fornecedores. As informações aqui veiculadas são de inteira responsabilidade das 
entidades que as prestaram, não podendo a União ser responsabilizada pela veracidade e/ou autenticidade de tais informações nem pelos eventuais danos diretos ou indiretos 

us delas resultem causados a terceiros. 

* Designação do apenado, conforme informado pelo órgão sancionador (publicação no DOU; dados constantes de Oficio, etc.) 

Constatou-se Que o nome informado pelo órgão sanclonador diverge significativamente do constante do cadastro da Receita Federal, considerando-se o CPF/CNPJ 
informados. O nome constante do cadastro da Receita Federal pode ser verificado cUrando-se sobre o respectivo registro. A divergência pode indicar apenas uma alteração no 
nome do sancionado ou uma inconsistência dos dados informados. Mais informações podem ser obtidas junto ao órgão sancionador. 

hftp://w/.pDrtaIdatrar1sparencjagovbr/oeis?cpfCnpj=793go530000224&nome=&liposancao= 	 111 



.0710212018 
	

Cadastro Impedidos Licitar e Contratar 

t TCEPR 

Ço rii e cd ii 

	

Tipo documento 	CNPJ 	v 	Número documento .79390530000224 

	

Nome :. 	 .. 	.. 	.. 

	

Período publicação de 	 até 

	

Data de início Impedimento; de 	 até 

	

Data de Fim Impedimento: de 1 	 até 

HUM ITEM ENCONTRADO! 

https;//servicos.tce.pr.gov.br/tcepr/municipal/ail/Consultarimpedidosweb.aspx 	 1/1 



MATAIS 
CONCRETO - AREIA - BRITA 

Ml 

EXTRAÇÃO DE AREIA FUNDÃO LTDA ÉPP 

ESTRADA GERAL SN 

PREGÃO PRESENCIAL N°  14612017 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 
ENVELOPE N° 02. - PROPOSTA DE PREÇOS 
DATA: 311Q1/2018 

EXTRAÇÃO Di 

ESTRADA GEU 
PREGÃO PRE 

PREFE1TL íA r 
ENVELO' E 

DATA ALTER 



PEiA UNDAO LIDA 
»—:.AMPINA DOS MAIA - PIÊN - PR 

83850-000 

dISCRIÇÃO ESTADUAL: 9027088222 

9: A-5Lb5 emaii: nfe@extracaodeareia.corn.br  

"si 

2205VA DE PREÇOS 

A Prefe:tuí. Muncr.: 

Sra. P:egoE., 

Ref.: Edital de Pregã 	L4c 	1 

	

- 	 ••. E V. S' nossa. proposta de preços, a preços fixos e 

sem reaus•.a re9.:i: :icrafe, cujo objeto é Registro de Preços para eventual 

aquisiçdc cU seEL 	E E E 	 9 - 	manutenção das vias públicas municipais. 

tem 
	 Marca 1 Valor Maxirno Valor Maximo 

titnada 	 Uriitario 	Total 

1 	SaEhro 	L:EE 
	

30.000 m 3  Maahs R$ 13,00 	R$ 390930000 

cai regaci ~-. 
2 	1 Pedras 	•EdE.daS, 	3.000 M 	Maahs R$ 17,00 

	
R$ 102.000,00 

	

tjfl rn 3  1 Maahs R$31.00 
	

R$ 44.000 )  00 

O prazo de aiidJ E d: •ru, 	E 3eÇOS é de (60 (sessenta)) dias a partir da data limite 

estabeIecda ía 	o 	:cr-iTi ....... >, ;rc':os2s. 

1  46 __________ r7g 390 53010001.4;  
hs 	 251 353 362 

9027O2]24 
Extraçãc de Areia FurcdTc, 

Estrada Geral 
- Campina dos Fn,.;/ir °  

Bairro Campina dos Maia -  Piêh  

Fone: 47 3635 1 348 

RO: 3.520.106 fÇO DE AREIA 
FU$0A0 LTDA. 

L7tC0r48 	
-J 

Alt 

, 	 \. 



MATAH5 
CONCRETO - AREIA - BRITA 

087 

ESTRADA GERAL 94 

PREGÃO PRESENCIAL N°  14612017 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 
ENVELOPE N° 02 - HABILITAÇÃO 
DATA: 31/01/2018 

EXTRAÇÃO DE APr 
ESTRADA GERAL fi 
PREGÃO PRESENt 
PREFEITURA MU 
ENVELOPE N ° 02 

DATA ALTERADA:[ 



	

a1e de lnseriçüo e de Situ:içu Cadastral - hiipresso 	 httpsJiwww.receita.fazenda.go\cbr/PessoaiuridicaCNPYcnpjlcva im.. 

088 
Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral 

Contribuinte, 

Confira os dados de Identificação da Pessoa Juridica e. se houver qualquer divergência, providencie junto à 

RFB a sua atualização cadastral. 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

49 	CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURIDICA 

79,390.53010002-24 	1 	
SITUAÇÃ1TURA 

FILIAL 	 CADASTRAL 

	

- 	 - 	 - 

XIRMODAREiA_FNpA - EPP 

Ir LIS cJEST4WLCIMEN1Q (Nflr.ÀE DL E;1ftSIA 	
- 

CÕD!3O 5 QESCR1Ç/L) DAArIVD#JJE ECONÕMIDAPRINC!FAL 
08.10-0-06 - Extração de areia, cascalho ou pedreouho e heneficia,narflc, associado 

COr)LGOE rEscniçÁo DAS A1MWCES ECONôMKSS:uNí,4RIM 

- 	 - 

09.90-4-03 - Atividades de apoio à  extração de,nineraisnao- 

 

matáh'cos 	-- - 

íCÓOiUJLESCRwD4NAUHLAJIjRDn/ 
206-2 - SOCIEDADE EMPRESARIA LIMITADA  ---------------------------------- 

'--------------------- 
jídb 	-T COMPLEMENTO 

- 

 - 

E$TGERAL 
----------- J L.___ --- 

83.E60-0O3 	 LCAMPINA DO S  MAiA5 J  PIN   PR 

TFUrGNE 

EH ES rEDERhT!VOHESPONSÁVEL ErRI 

ASAÇÃOUWJRQ 
ATIVA -- 	

- 

uToJtAL -  

Aprovado pala Instruçâo Normativa RFB ri 0  1.634, de 06 de maio de 2016. 	 - 

Emitido no dia 1010112013 às 11:21:35 (data e hora do Brasília). 	 Página: 111 

;- Copyrigh tece-lia II  CdLr:II do Brasil - 10/01/2018 

10-01 201$ li 



0610212018 
	

Emissão do GICAD 

NU 
	

PA~ÃNÁ  

	

C - ror 	de nscrição Cadastral CICAD 

nscri;áo no 	 I nscrição CNPJ 	 Início das Atividades 

390 530/0002 24 	 1212002 

empresa / Estabelecimento 

3E;tRElAFUNDAOLTDA 

Víti.,o do Estab.aievínenro 

Eooy,.no a:..:; r :.»neito 	 ..,SMFINA DOS MAIA, SIN -CAMPINA DOS MAIA - CEP 83860-000 
H-i487 - FAX: (47) 635-1348 

.u!cipL: os •. 	 - 	 ESD 	212302 

Li 
Qualificação 

tCiME NCRMALINORMAL - DIA 1200 MES+1, DESDE 12015 

•:O/E3ADE EMPRESÁRIA LTDA 

Atividade Econômica ícip do 1sii0/!t»3 IEXTRA(AØ DE SAIBRO E BENEFICIAMENTO ASSOCIADO 
Esroh 

Secunaáros)cc-.o!:cc-; 

Giiadro Societário 

Tipo 	nscr/cão 	 Nomo Completo / Nome Empresarial 	 Qualificação 

CPF 	3 - rL290.30tj.f 	LAUFiC -JOSE f1aXdS 	 SÓCIO-ADMINISTRADOR 
CPF 	 )AE 	 sócio 

£ot-D CC 	 1cic 	ij 

-1 	
Estado do Paraná 

Secretaria de Estado da Fazenda 
PAAA 	Coordenação da Receita do Estado 

CAD/TCMS N° 90270282-22 

Li 
Os GaciCc cacasira:s OESb estibei.- ;-rs, 	sieiã. oer confirmados via 

Emitido Eletronicamente via Interner 
0610212018 16:49:10 

j\ Dados transmitidos de forma segura 
Tecnologia CELEPAR 

n1ps://tswarintornet.pr gov.hr!cediorns/:cCFS - : : 	-7sin:-ii-ceLinkFacil=S&eCadicms=9027028222&euserFAtAAcRls 



eceiuiPR Cadastro de Inscriçôes Estaduais (Paraná) 	 S.. 

Ipli 

Cadastro de Inscrições Estaduais . Data/Hora Hosi CELEPAR 
'1 	1010112018-105947 

Informações do Contribuinte 

lnscrlçáo Estadual 90270282-22 inscrição CNPJ 79.390.53010002-24 

Nome Empresarial Extracao de Areia Fundao Lida 

Endereço Est Gerai Campina dos Mala, SIN. Campina dos Mala 
83860-000 - Pien - PR 

Telefone (47)0635-1487 

E-maU NÃO CADASTRADO 

Atividade Econõmica 
Principal 

0810-0108 - Extracao de Saibro e Beneficiamento Associado 

Caracteristicas do 

Estabocimento 
Unidade Produtiva com Atividade no Local 

Formas de Atuação Estabelecimento Fixo(Loja. Posto de Combustivel, Etc) 

Inicio das Atividades 12/2002 

Código SRP Atual: 11011.112 - Desde 12/2015 

Situação Cadastral 

At ual: 
Ativo - Desde 12/2002 

Regime Paqamento 
Atual: 

1011.112 - Regime Normal/ Normal - Dia 12 do Mes+1 - Desde 12/2015 

SPED (EFD, NF-e, CT- 
Maiores informações dique aqui 

NFC-e): e, 

de 1 10/01.:2ç(it) 
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Page 

: 

Certificado de Regularidade do FGTS - CRF 

• :r1criço: 	79390330/0002-24 

E Razão SOCi&:EXTRACAO DE AREIA FUNDAO urnA 

• Endereço 	357 GERAL CAMPINA DOS MAIA / CAMPINA DOS MAIA; PIEN / 
PR / 83860-03 10 

E 	Caixa Econômica Federa!, no uso da atribuição que lhe confere 
o Art. 7, da Lei 8.035, de 11 de maio de 1900, certifica que, nesta 

a empresa coma denzu7caoa encontra-se em situação 
requer perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - 
H'2TS. 

O -resente Certificado não servrá de prova contra cobrança de 
qas:uer débitos referentes a contribuições e/ou encargos 
devidos, decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Vaidade: 15/01/2318 a 13/02/2018 

Certificação Número: 2018011505234335328792 

:nrorrnação obtida em 31/01/2018, às 08:05:25. 

a 	 A utHização deste Certificado para os fins previstos em 1-2i está 
'cndicionada à verificação de autenticidade no site da Caixa: 

,cabca.cv.br  

:zecdIxa.go\.hi,'Lfllpresa'CtLCií. 	rZirnpri iin1-':ipe1.an'?V ARP. ------1 /-] '23 



092 
2 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: EXTRACAO DE AREIA VUNLiAC LTOA - LO? (M,?vrRIZ E F:rLIATS) 
CNPJ: 79.390.530/0002-24 
Certidão n°: 142920527/2015 

Expedição: 10/01/2015, às 1I1:05:32 

Validade: 08/07/2018 	180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que EXTRACAO DE AREIA FUNDÃO LTDA - EPP (MATRIZ E FILIAIS) 

inscrito(a) no CL'TPJ sob o n 79.390.530/0002-24, NÃO CONSTA dc 
Banco Nacional de Devedores Trabalhistas. 
Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e 
na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior do 
Trabalho, de 24 de agosto de 2011- 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dia 
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias 
anteriores à data da sua expedição. 
No caso de uessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no riortal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (httn://www.tst.jus.hr ). 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatéria transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciárics, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorruntas 
de execução de acordos firmados perante o P1i2i stério Püblico do 
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia. 

. 
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t 	 MINISTÉRIO DA FAZENDA 

Secretaria da Receita Federal do Brasil 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS 

FEDERAIS E À DIVIDA ATIVA DA UNIÃO 

Nome: EXTRACAO DE AREIA FUNDAO LTDA - EPP 
1179.390.53010001-43 

Ressalvado o direito de ? FaznçJa Naçiorii cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabiudade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que: 

1 constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) comi 
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei ri 0  5172, de 25 de outubro de 1966 - 
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua 
desconsideração para fins de certificação da regularidade fisca!, ou ainda não vencidos; e 

2. não constam inscrições em Dlv!da Ativa da União (DALI) na Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN). 

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão 
negativa. 

Esta certidão e válida para o estabelec;itento matrz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 

todos os õrgãos e fundos públicos da adminstraçào direta a ele vinculados. Refere-se á situação do 

sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas a a d  do parágrafo único do art. 11 da Lei n ° 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada é verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br > ou -zhttp:J/www.pgfn.gov.br >. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB!PGFN n ° 1.751, de 2110/2014 
Emitida às 16:18:17 do dia 29/11/2017 <hora e data de Brasília>. 

• 	Válida até 2810512018. 

Código de controie da certidão: 1554.30DD.6AE5F268 
Qualquer rasura ou emenda irivandará este documento. 

u. 
1 O 0 1 



Estada do Paraná 

Secretaria de Estado da Fazenda 	 094 
ARMA. 
	 Coordenação da Reoefta do Estado 

Certidão Negativa 
de Débitos Tributáros e de Divida Ativa Estadual 

N° 01753267235 

Certidão fornecida para o CNPJ!MF: 79.390.530/0002-24 
Nome EXTFLACAO DE AREiA FUNDAO LTDA 

Pessavado o direto da Fazenda Púbhoa Fstadua inscrever e cobrar débitos ainda não 
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de 
E:stedo e.zeno. constatamos não existir pendências em nome do contnbdrLte acima identrcedo. 
-,estadeLa 

Oba,: Esta Certidão engloba todos os estabeecimentos da empresa e refere-se a débitos cc 
natureza tr:hutárie e não tributária, bem como ao desou mprimento de obrigações tributárias acessódas. 

Válida até 31/0512018 - Fornecimento Gratuito 

A autenticidade desta certidão deverá ser oonrmada via Futemet 
wntf2,zenc1a .QaL.bí 

o 

4'. 
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CNPI: 76.002.666/0001-40 

Prefeitura Municipal de Piên 
Rua Amazonas n 373 - Centro - Piên - Paran - CEJ' 83.860-000 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS 
MUNICIPAIS N.32/2018 

o 
IMPORTANTE: 

I. FICA RESSALVADO O DIREITO DA I-A/FNDA 
MUNICIPAL COBRAR DER! [OS CONSJA1ADOS 
POSTERIORMENTE MESMO REFERENTE AO 
PERÍODO COMPREENDIDO NES1IA CERTIDÀO. 
2. A PRESENTE CERtIDÃO TEM VALIDADE 
AI'É09/02/2018. SEM RASURAS E NO ORIGINAL 

REVENDO OS ARQUIVOS E REGISTROS, CERTIFICAMOS QUE: O CONTRIBUINTE NADA 
DEVE À FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL RELATIVO A EMPRESA MENCIONADA ABAIXO. 

NE(;ATi\t N°: 3212018 

FINALIDADE: CONCORRÊNCIA/LICITAÇÃO 

I'i&i, lO de Janeiro de :u 

DE AUTENTICAÇÃO: 
ETJ4442X1RU4 

RA7,A0 SOCIAL: EXTRACAO DE AREIA FUNDAO LTDA - EPP 

INSCRIÇÃO EMPRESA 	CNPJ/CPF 

2361 	 79.390.530M002-24 
	

10/01C018 
ENDEREÇO 

PRINCIPAl. CAMPINA DOS MAIA. S/N - CAMPINA DOS MAIA CEP: 83860000 Pién PR  
CNAF / ATIVIDADES 

Extraçâo de areia, cascalho ou pedregulho e beneficiamento associado. Atividades de apoio á eNLnIÇfl() de 
minerais não- metálicos 

te: 	 tu 

"1 



EXTRAÇÃO DE AREIA FUNDÃO LTDA 

ESTRADA GERAL, SN -- CAMPINA DOS MAIA— PIÊN - PR 

CEP: 83860-000 
CNPJ: 79.390.530/00002-24 INSCRIÇÃO ESTADUAL: 9027088222 

Fone (047)3635-1348 /4799624-5185 	email: nf(, @extracaodear&a.cornbr  

LLt1i 

ANEXO III 
DECLARAÇÕES 

Pregão Presencial n° 146/2017 

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de Proponente do procedimento licitatário em 
epígrafe, instaurado por este município, que: 

a) Não possuímos, em nosso Quadro Pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos 
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16 
(dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a parir de 14 (quatorze) anos, em 
observância à Lei Federal n°9854, de 27.10.99, que altera a Lei n°8666/93. 

b) Nenhum de nossos sócios é servidor(a) ou dirigente de órgão do município de Piên; 
c) Não estamos suspensos temporariamente de participar em licitação ou impedidos de 

contratar com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 
d) Não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

em qualquer e suas esferas; 
e) Até a presente data inexistern fatos impeditivos para sua habilitação no presente 

processo e estamos cientes da obrigatodedade de declarar ocorrências posteriores. 

dc 

 

Por ser expressão da verdade, firmamos apresente. 

Piên - PR, 31 de Janeiro de 2018. 

1  vi~ 

Marcos HMaahs 
RG:3.520.1Q6 

dos 	1 ¼ 

Estt*ài ct_9na  dos 34  

3ú 

te 



GOVERNO DO PARANÁ 	 097 * 	1 SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO E DA PREVIDÊNCIA 

IUI 
JUNTA COMERCIAL DO PARANÁ 
SISTEMA INTEGRADO DE AUTOMAÇÃO DO REGISTRO MERCANTIL - SIARCO 

CERTIDÃO SIMPLIFICADA 	 Página: 0011001 

Certificamos que as informações abaixo constam dos documentos arquivados nesta Junta Comercial e são vigentes na data 
da sua expedição 

Nome Empresarial 
EXTRAÇÃO DE AREIA FUNDÃO LTDA EPP 

Número de Identificação do Registro de Empresas - NIRE: 	422 0081770-5 

Natureza Jurídica: SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA 

Filial(ais) nesta Unidade da Federação 

1 - NIRE: 419 0078546-6 	 CNPJ: 

Endereço ÇqpIeto (Logradouro, N 2  e Complemento, Bairro, Cidade, UF, CEP) 
ESTRADAËRAL, SN, CAMPINA DOS MAIA, PIÊN, PR 

2 - NIRE: 41 90094781-4 	 CNPJ XXXXXXXXXXXXXX 

Endereço Completo (Logradouro, N 2  e Complemento, Bairro, Cidade, UF, CEP) 
ESTRADA GERAL CAMPO NOVO,, SIN, CAMPO NOVO, PIÉN, PR, 83860-000 

3 - NIRE: 419 0120789-5 	 CNPJ: 79.390.530/0003-05 

Endereço Completa (Logradouro. Il e Complemento, Bairro, Cidade, UF, CEP) 
ESTRADA PIEN, SN, POÇO FRIO, PIÊN, PR, 83.860-000 

Último Arquivamento 	 -- 	 - 	 - - 	 Situação das filiais 
Data: 2911012002 	 Número: 41900785466 	 REGISTRO ATIVO 
Ato: OUTROS DOCUMENTOS DE INTERESSE DA EMPRESA/ EMPRESARIO 

Evento(s): ABERTURA DE FILIAL COM SEDE EM OUTRA UF 	 -- 

CURITIBA - PR, 02 de fevereiro de 2018 
181046860-O 	

_49tt - 
LIBERTAD BOGUS 

SECRETARIA GERAL 

aImente 0 021201 
Para verificar a autenticidade acosse w.juntacomerciaLpr.govbr 	

2/  

e informe o nomoro 180468600 na Consulta de Autenticidade 	
Prer tdds CNPJ:77.968.17010001-99 

Consulta dísponivel por 30 dias 	 1 Medda Prsvii4o N7200-2, 
de 24 de ,gost, de 	Você deve instalar o certificado da JUCEPAR 

n.wjuntacomerciaI.pr.govbt/cettJficado  





MI] 

1,981V 1677-70.12 	 49 e N' 77, tegunda-feira, 25 de abril de 2016 	 Diário Oficial da União - 	1 

E'DNIAIDA 5' 152. 1,1 20 110 511511 ICE 

O SECRETARIO DE GEOLOGIA, MINERAÇÃO E 
77ZANSFORMAÇAO MINERAL DO MINISTÉRIO DE MINAS E 
ENERGIA, no uso da competência que lhe rol delegada pela Portada 
Mueistenui ei' 425, de 9 de setembro de 2005. expedida cana fim-
danensono dispeno ore aos. 7' e 43 do Decreto-lei e' 227. de 23 de 
fevereiro de 1967 coro a redação dedo pela Lei es' 9.314 de 14 de 
novembro de 1996 e lendo em 'mio  que consta do Processo DIZIaM 
no 320,077/2005. reseive: 

Ali. 1" Oteorgar O DUTRA EXTRAÇÃO DE AREIA LT-
DA- concoaoao pana lavra AREIA, etc(s) Miaoicípio(s) de 51001 
DAS CRUZEL'SE eeona arca de bilha, delimitada por una po-
bgcoo oa tom suo- -ousares cohcidetae' com os pontos Se co-
ordeendas geodéaica, descrdos a seguir Q,eiJLorgi: 
23'24'32332"S'46°12'07.797'W 	23'2432.in7S/46'I25306rW 
23°24 '4 9.sSr'S'46"12'53.063°W: 	23°24'49354"&46' 1251,562W: 
23'24'5I,491'0)-1692M,562'W: 	23"24'51.491"L'465 l2'54,667'W; 
23'2453,72I"S/4612?54.66'7W: 	23'2-1 -53,721 - '5946- 12'54,315- W; 
23' 2-r55,3'l6"&'46° 1234,3 I5W 	23'2455,346"S/46' 1253963W: 
23e24592275,465 1 1 53963W 	23°24392261'SJ.l6' 1254 3I?W: 
23'25'02. 1 575/.16'l 25'. 313'55 	2r25512.l 50°'S'I 6' l257.79TW: 
2 3'2-!3Z592 S46'1217797W: elo SIROAS2000 e em coordenadas 
c,esscoiaeiste delinaitada por em poli goela que Em um vórlice cciii- 
c,deete com o jastIo de Coordenada, l]eod&slcas: Lar o 27'24'3L382'S e Lona 46"I2'57.79790 e (55 lados a punir leme 
vertece. com  150 'rol' 05 comprmietece e rumou verdadeemi-
IMIto-E: 506.7M S, 416m-W: 65.7ns-S: 3,ean.W: 68,615.5:  logre-
E: 5O.tm-5: bOm-E: 1 19.4m.S: 50,0,0-5/: 90.2m-S: 93,9m-W: 
900.im-55 

Aia. 2' Essa Poeiamn entoa em vigor na sinta dx sem as-
bllcaçar (Cdii 4,001 

l'SIIOL'lclA 5' 553. DE '50 !35 SFslsSl os :osc. 

O SECRETÁRIO DE 000LOOIA. MINERAÇÃO E 
TRANSFORMAÇÃO MINERAL DO MINISTERID DE MONAS E 
ENERGIA, no uso da compneência que lhe foi delegada pela Poetaeise 
Muji' iria! s5  423 de 3 ele setembro de 2015. expedida cotei ten-
de nico rio disposto aos aos. 7° e 43 do Decerto-lei 00227,  de 23 de 

AIS, 50  caseoegar á FORAS SOARES ME, coocesnáo para 
serei CASCALHO, lar(a) Ãdemicdisiris) de ITAPilOrA/SIO aqui seta 
de 2,521w, deEeeeiteda por mal pollgoraa que tem sento fixes com-
ddc,ecs contos pontos de coue&nadar gete iafror a segu i6sc ir 
(La/Lenu): 	 22°23qRl'S°46°14'23,m23'W: 

15,8 I5/S/46°44'28123'W - 	22°23 15,1155/46 04423 124W: 
220231Z726W4ie4428124_W: 	22'23' I2.726"S'4644'26,376'W: 
22°23'13,376'S/4e,0d'26,376'W. 	22°23' 1 3.376"5546"4a'2'I,62EW: 
22"23'14,027's/46'4-1'24,623'W: 	22°23'14,027"SJ.l6'44'22.531'W; 
22'23'lS0erS'4,1°44'22,531"W: 	22'23'15,o07S/46'44'2210e'W: 
2223' Ii,952'S'46"44'2200691° 	22'23'16.05T'ar4i°44'22,330"W 
22'23'18,741'S/46'14'22330"W 	22°23'18.74 1S4621425.672'W: 
22'23'17,975'S/16'44'25,e77'w: 	22'23'I 7,928"E146°44'26,72e0'W: 
22°23l7,44u"Ss46°45hÇ1'2o,"li', lnoJvh4w'ue400.acantweao'. 
em SIRGAS2000 ccii coordenadas caetesiaalas deleSila,peh"esae 
pc4igono qIar tem Iam vómlice a 2421,01w nrasutuo - 4er,+ádeifo de 
60°3355176I6 NO, do ponto de Ccerdrsdidas Orodósicas: Lal. 
:2'23'5e.142'S e Long, 4es'45'4L522'W e os lados a punir desse 
vieiicr. com  os seguintes romtrimenooseuunos veedadeiro,: bom-
N: 10.Om-E: 95,Om-N; 50.0m-E: 20.0ee-S: So,Om-R: 20.0aue-S; 60.0m-
E 30,Omma-S 15.0,11-E: 60.Oni-S: 23,0m-W: 55,0,u-S: 00.0mw: 
25.0m-N: 300m-W: 1 i.om-N: 60.0en-W 

Ali 2' RuIa Paulada cosa cm sigm na dema de ala pci' 
hlicaçia (Cdl, 4.00) 

l'(°ESATOI 	1W. SE 2'' 1555 (ilESO. DE 2016 

O SECRETÁRIO DE OEOLOGSA. MINERAÇÃcE E 
TRAI'ISFORMAÇAO PsII14EP.AL DO MINISTÉRIO DE MINAS E 
ENERGL(,enoao da compeemncia que lhe foi dSeaaE pala Panado 
MietLsieeial es' 125. de E ia sntreekse, 'Is 2905. ce'ctde sues foi,-
lamento no disposto nos anis. 7' e 43 ela Deceseo-lei a' 227. de 28 de 
feverein, de 1967, com a eadaçdo tuas pela Lei a- 9,311. de 14 de 
ucs'imbco de 1996. e eeado ml vista o que cegos do Processo DNPM 
ia' F26.4/3Ç02. elvo: 

Aaa, i- OtInegarâ EXTRAÇÃO DE AREIA FUNDÃO LT-
DA, coacessao Iaaa Izunr SERPENTINITO. 4r) Maadcí1aio(a) de 
PIÊNJPR, numa tende 49.901w, delimilat por mel poUgono qeaseem 
Icem visem ecdee,iaaeaetes mao se peeees * wnineashes esesideicas 
elescelloe a seguir (Lae/l.nng): 26'0042.221"S/49'25°l5.a 52'W: 

fevereiro,  aceso ,  ccvi a remaça, aaoa pcI. L.,  ir 9.114. de e-ias 	26'08'41221 S'-19'2503.352'W: 	26°0E40,595"514a'23'13,35TW 
novembro de 1996, e lendo em viga a que ccuna do Processo DNS°M 	26'108'40,496'S/49'25553.71I'W: 	2e'0S'45:1i7"S,'4r25'09,752'W: 

as .  820 335/1996, resalve: 	 26'oS43.I6rS/49'25'Oo,73rW: 	26'03'39.337'S/49'231io.751'W; 
An 1' Ouloit,as É MINERAÇÃO GRANDER LIDA, EPP, 	26'O3'59.387"5/49'25'Ia.25i'W: 	26'09'06210°S/49'25'I3.253'W: 	 - .'s'» -, --. 	'':' 

concrssáo panos lavras AREI.3 00(0) Eleineclpioça) de PIRACICA- 	2r0906.210'S149'25'31.934"W: 	26'0902S61"S,559'25'31.934'W: 

Doceaitueo assinado digitalneeee cO0IOIITE ISP n" 1.Z0'2-.i de 1  -"1. SUO ilL5SIttfl O 

tnlTsuonOUra  
7':-: iscresso toMo ,ervrriflcsedo em endereço elrtrôtico hSpJ(svww,in,govsrsianaid&aislaeaL 



07102/2018 	 Certidão de empresa 

IM 

CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA 
E AGRONOMIA DO PARANÁ 

Certidão de Registro de Pessoa Jurídica e 
Negativa de Débitos 

O Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Paraná-CREA-PR, certifica que a 
empresa encontra-se regularmente registrada nos termos da Lei Federal n° 5.194, de 24 
de dezembro de 1966, estando habilitada a exercer suas atividades no Estado do Paraná, 
circunscrita à(s) atribuição(ôes) de seu(s) responsável(eis) técnico(s). 

Certidão n°: 1749212018 	 Validade: 31103/2018 

Razão Social: EXTRAÇÃO DE AREIA FUNDÃO LTDA - EPP 
CNPJ: 79390530000143 
Num. Registro: 61903 	 Registrada desde: 0311012016 
Capital Social: R$ 90.000,00 
Endereço: RODOVIA MUNICIPAL 100,, 3983 CORREDEIRA 
Município/Estado: CAMPO ALEGRE-SC 	 CEP: 89294000 
Objetivo Social: 
0810-0/06 - Extração de areia, cascalho e beneficiamento de areia industrial; 0810-0/08 - 
Extração de saibro; 0810-0199 - Extração e britamento de pedras; 4930-2/02 - 
Transportes rodoviário de cargas. 

Encontra-se quite com a anuidade relativa ao exercício de 2017. 
Não possui débito(s) referente a processo(s) de fiscalização e/ou dívida ativa até a 
presente data. 

FiliaI(ais): 
1 - CNP1:79390530000224 
Endereço: ESTRADA GERAL, SINO 

. 

	

	Bairro: CAMPINAS DOS MAIA 
Cidade: PIEN-PR CEP: 83860000 
Situação: Bloqueada por Falta de Responsável Técnico 
2 - CNP]:79390530000305 
Endereço: ESTRADA PIEN, SINO 
Bairro: POÇO FRIO 
Cidade: PIEN-PR CEP: 83860000 
Situação: Bloqueada por Falta de Responsável Técnico 
3 - CNP3:79390530000496 
Endereço: ESTRADA GERAL CAMPO NOVO, SINO 
Bairro: CAMPO NOVO 
Cidade: PIEN-PR CEP: 83860000 
Situação: Bloqueada por Falta de Responsável Técnico 

Responsável (eis) Técnico(s): 

1 - DANILO RODRIGUES MAGALHAES 
Carteira: MG-141671/D 	Data de Expedição; 01108/2011 
Desde: 03/10/2016 Carga Horária: 4: H/S 
Visto N°: 121150 	Data do Visto: 17/11/2011 
Título: ENGENHEIRO DE MINAS Situação: Regular 
DA RESOLUCAO 218 - ARTIGO 14 do CONFEA 

903&TIPOJ 	112 



97102/2918 	 Certidão de empresa 

Para fins de: Comprovação junto a Órgãos Públicos 

Certificamos que caso ocorra(m) alteraço(6es) nos elementos contidos neste documento, 
esta Certidão perderá sua validade para todos os efeitos. 
A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada na página do CREA-PR 
(http://www.crea-pr.org.br ), através do protocolo n.° 49006/2018, ressaltando a 
impossibilidade de execução de quaisquer serviços ou obras sem a participação efetiva de 
seu(s) responsável(eis) técnico(s). 

Emitida via Internet em 07/02/2018 08:15:15 

Dispensa-se a assinatura neste documento, conforme Instrução de Serviço N° 002/2014. 
A falsificação deste documento constitui-se em crime previsto no Código Penal Brasileiro, sujeitando o autor à 
respectiva ação penal. 
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CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA 
E AGRONOMIA DO PARANÁ 

Certidão de Registro de Pessoa Física e 
Negativa de Débitos 

O Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Paraná-CREA-PR, certifica que 
o(a) profissional abaixo encontra-se regularmente registrado(a) nos termos da Lei Federal 
n° 5.194/66 possibilitando-o(a) a exercer sua profissão no Estado do Paraná, circunscrita 
à(s) atribuição(ões) constantes de seu registro. 

Certidão n°: 1760112018 	 Validade: 31/03/2018 

Nome Civil: DANILO RODRIGUES MAGALHAES 
Carteira - CREA-MG N° :MG-141671/D 	 Visto N° : 121150 
Registro Nacional 1403728666 
Registrado(a) desde 01/08/2011 	 Dt. Expedição Visto 17/11/2011 

Filiação EUDILIO RODRIGUES MAGALF -IAES 
MARIA IDAUNA FRANCIOZE MAGALHAES 

Data de Nascimento 15/04/1982 
Carteira de Identidade MG-11941024 	 CPF 04737797650 
Naturalidade SÃO GOTARDO/MG 

Título: ENGENHEIRO DE MINAS 
UNIVERSIDADE FEDERAL DE MINAS GERAIS-UFMG 
Data da Colação de Grau : 01/08/2011 	 Diplomação : 01/08/2011 
Situação : Regular 
Atribuições profissionais: 

DA RESOLUCAO 218 - ARTIGO 14 de 29/06/1973 do CONFEA. 

Responsabilidade Técnica/Quadro Técnico: 
61903 - EXTRAÇÃO DE AREIA FUNDÃO LTDA - EPP 
Desde: 03110/2016 Carga Horária: 4 Horas Unidade: HORA/SEMANA 

Encontra-se quite com a anuidade relativa ao exercício de 2017. 
Não possui débito(s) referente a processo(s) de fiscalização e/ou dívida ativa até a 
presente data. 

Para fins de: Cadastro 

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada na página do CREA-PR 
(http://www.crea-pr.org.br ), através do protocolo n.° 49312/2018. 

o 
Emitida via Internet em 07/02/2018 09:55:33 

Dispensa-se a assinatura neste documento, conforme Instrução de Serviço N°002/2014. 
A falsificação deste documento constitui-se em crime previsto no Código Penal Brasileiro, sujeitando 3,3At6r à 



07/02/2018 Dados do Processo 

 

 

n la iva 

Daç1o. /,co:r10 	cesso 

Número do processo: 32528412002 

NUP: 

Área (ha): 49,91 

Tipo de requerimento: Requerimento de Autorização de Pesquisa 

Fase atua]: Concessão de Lavra 

Ativo: Sim 

Superintendência: Superintendência / PR 

UF: PR 

Unidade Unid. Protocolizadora 13 
protocolizadora: 

Data Protocolo: 04/0712002 00:00:00 

Data Prioridade: 04/07/2002 00:00:00 

Pessoas relacionadas: 

Tipo de Relação CPF/CNPJ Nome Responsabilidade/Representação 
Prazo de Data de Data 

Arrendamento Inicio Final 

Extração 

Titular\Rcquerente 
79.390.530/0001 - de Areia 

04/07/2002 43 Fundâo  
Lida  

Responsável Técnico 
393.789.779-87 

Luciu 
]rajá Diversos 04107/2002 

Memorial Descritivo 
Furtado 

Lucio 
Representante Lega] 393.789.779-87 Irajã Procuração 04/07/2002 

Furtado 

Númeru do processo 
de Cadastro da 	926.497/2008 
Empresa: 

Número Descrição 
Tipo do 

Título 
Situação do Título Data de publicação Data Vencimento 

CLAV 
Portaria 

185 CONCESSÃO 
dc Lavra 

Outorgado 25104/2016 
DE LAVR A  

APU2 AUT 
PESQ/ALVARÂ Alvará 

1589 DE PESQUISA de Outorgado 25/03/2003 25/03/2005 

02 ANOS Pesquisa 
PUBt.  

SiihçtAneiaç 

Nome Tipo de uso Data de início Data final  Motivo de encerramento - 

AREIA Constn.tção civil 08/07/2002 05/09/2013 Motivo desconhecido 

ARGILA Industrial 08/07/2002 05/09/2013 IMotivo desconhecido 

SERPENTINITO jIndustrial 05/09/2013 

Condição de 
propriedade do solo: 

O roreççr,e se 

I Processo ITitularITP0 
de 

Iassociaçao 
Data da 
Iassociaçao 

Data da 
desassociação 

1 	Processo 
Original 

Observação 

300.863/2013 joni1 27108/2013 826.284/2002 1* 

Títulos: 

https://sistemas.dnpm.gov.br/SCM/Extra/site/admin/dadosProcesso.aspx 	 112 
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PREGÃO N° 14612017 

CREDENCIAMENTO, ANÁLISE DE PROPOSTAS, 

LANCES VERBAIS, HABILITAÇÃO E ADJUDICAÇÃO. 

Aos sete dias do mês de fevereiro do ano de dois mil e dezoito, às 09:30 horas, reuniram-se na sala de 

reuniões da Prefeitura Municipal de Piên, localizada na Rua Amazonas, n° 373 Centro, Piên/PR, a 

Pregoeira e sua equipe de apoio, designados pelo Decreto no 231/2017, para procederem às atividades 

pertinentes ao PREGÃO PRESENCIAL nO 14612017, que tem como objeto Registro de Preços para 

eventual aquisição de saibro e pedras graduadas para manutenção das vias públicas 

municipais. Às 09:15 horas encerrou-se o prazo para protocolização dos envelopes de proposta de 

preços e de habilitação pelas empresas interessadas em participar do certame, conforme previsto no item 

1.4 do Edital. Às 09:30 horas foi aberta a sessão pública, iniciando o período de 

identificação/credenciamento dos representantes e de recebimento dos envelopes, tendo sido 

credenciada 01 empresa participante a saber: EXTRAÇÃO DE AREIA FUNDÃO LTDA. EPP, inscrita no 

CNPJ 79.390.530/0002-24, localizada a Estrada Geral, s/n°., Campina dos Maia, em Piên/PR, CEP 83860-

000, fone (47) 3635 1348, nesta sessão representado pelo Sr. Marcos Heinz Maahs, portador do RG n° 

3.520.106/SC e CPF 005.165.569-16. Imediatamente após o encerramento do período de 

credenciamento, a Pregoeira e sua equipe de apoio iniciaram a abertura do envelope de proposta de 

preços, efetuando a verificação dos requisitos exigidos no edital. A Pregoeira verificou os preços 

ofertados para os itens e sua conformidade com a previsão editalícia. Foi constatado que o participante 

apresentou a proposta de acordo com o Edital. Iniciou-se a etapa de lances verbais, em que o 

representante credenciado optou em manter os preços ofertados na proposta escrita, cujo Relatório de 

Lances segue anexo. Com  o encerramento da etapa de lances verbais, foi aberto o envelope de 

habilitação do licitante. A Pregoeira verificou que a empresa EXTRAÇÃO DE AREIA FUNDÃO LTDA. 

EPP apresentou o documento solicitado no item 8.1, alínea "o" do Edital (Registro da empresa junto ao 

CREA, tendo como responsável técnico profissional da modalidade Geologia - Engenharia de Minas) 

apenas para o CNPJ da matriz, no entanto apresentou sua proposta utilizando o CNPJ da filial, ademais 

no Registro apresentado consta que a filial credenciada para sessão apresenta situação bloqueada por 

falta de responsável técnico, sendo portanto inabilitada. Considerando que para o objeto do Pregão n° 

146/2017, houve apenas um licitante interessado e considerando o disposto no § 30 do art. 48 da Lei n° 

8.666/93, a Pregoeira decidiu por fixar ao licitante o prazo de 08 (oito) dias úteis para a apresentação de 

nova documentação, escoimadas das referidas inconformidades. O representante presente analisou e 

vistou a documentação, não tendo nada a acrescentar ao que já foi relatado. Finalizada a etapa 

competitiva e de habilitação, a Pregoeira fixou o prazo até o dia 21 de fevereiro de 2018 para 

recebimento da nova documentação, esclarecendo-se, porém, que se a entrega for efetuada em data 

antecedente, o julgamento ocorrerá tão logo o mesmo seja apresentado. Nada mais havendo, foi lavrada 

esta ata, ressalvando, ainda, que os membros da equipe de apoio, ao a9inarem a ata, atestam sua 

participação e colaboração no certame. , -- 
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Pregoeira: PATRICIA APARECIDA TROJANOVSKI 

Equipe de apoio: BERNADETE M. DOS SANTOS 

Equipe de apoio: DOROTI DE FÁTIMA PIECKOCZ 

EXTRAÇÃO DE AREIA FUNDÃO LTDA. EPP 

o 



Prefeitura Municipal de Piên -2018 
Relatorio de Lances dos Fornecedores 

Pregão 14612017 
11111 P' 

PáQIOS:l 

c .  
JROT1 rf FATU4A ECKOCZ 

Meno 
MARCA flVS(1 

Meçntyo 

ErTibtpoç:DOROT! DEFATIMAPEGKOCZ,rnçao55l8n 	 07/OZQOI8442V 



PrefeitMunicipal de Piên -2018 
ci 	icação por Fornecedor 

Pregão 14612017 

ltm  PIodutolScevi90 	 UN. 	Quantidade Status 	 Maca 	 Modelo 	 Preço Uriftério 	Preço Total Sel 

Ml 14614 PEDRASGRADUDPS, COM DIMENSAO MMIMADE 30 POLEGADAS, CPJ4REGAOO 	 - - 	al - - 	6..00 Clreailtce 	 MAJ1S - 

Q 16483 SPJBRO BRITPDOAT6O7 CM. CM4REOPDO 	 3O.PO Cl~fl~ 	MMHS 
	

flpo 	3rern 

CO3 16484 SAreçOIRRECUL,CREOADO 	 M' 	 4COC Classilcelo 	MMHS 
	 upa 	4&®orn * 

li 
o 
-a 



PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 108 
ESTADO DO PARANÁ 

TERMO DE JUNTADA DE DOCUMENTAÇÃO 

Aos quinze dias do mês de fevereiro do ano de dois mil e dezoito, eu PATRICIA APARECIDA 

TROJANOVSKI, Pregoeira, designada pelo Decreto n° 231/2017, juntei aos autos do processo licitatório Pregão 

Presencial n° 008/2017, cujo objeto é a Registro de Preços para eventual aquisição de saibro e pedras 

graduadas para manutenção das vias públicas municipais, realizado em 07/02/2018, os documentos abaixo 

relacionados: 

o ART comprovando o vínculo entre a empresa contratada e o seu responsável técnico. 

A documentação acima assinalada foi apresentada, nesta data, pela empresa EXTRAÇÃO DE AREIA 

FUNDÃO LTDA. EPP, inscrita no CNP) 79.390.530/0002-24, localizada a Estrada Geral, SINO, Campina dos Maia, em 

Piên/PR, CEP 83860-000, fone (47) 3635 1348, para qual foi aberto o prazo de 08 (oito) dias úteis para apresentação 

de nova documentação, conforme previsto no § 30, do art. 48 da Lei 8.666193, vide abaixo: 

A,t. 48, § 32 Quando todos os licitantes forem inabilitados ou todas a propostas forem desclassificadas, a 
administração poderá fixar aos licitantes o prazo de oito dias úteis para a apresentação de nova documentação 
ou de outras propostas escoimadas das causas referidas neste attigo, facultada, no caso de convite, a redução 
deste prazo para três dias úteis. 

Sendo o que se apresenta para o momento. 

- 

PATRICIA APAREC 	OJANOVSKI 

PREGOEIRA 

e 
	 DECRETO N° 231/2017 

Rua Amazonas, n° 373 - Centro - Piên/PR - CEP 83.860-000 
E-mail patricia@pien.pr.gov.br  



	

0810212018 	 ART._2018060741 7 

CREA-PR Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Paraná 	 ART N °  

	

\3 	Anotação de Responsabilidade Técnica Lei Fed 6496177 	 Desempenho de 
\. 4 	Valorize sua Profissão: Mantenha os Projetos na Obra 	 Cargo/Função Técnica 

ART Principal 

Esta ART somente terá validade se for apresentada em conjunto com o comprovante de quitação bancária. 
Profissional Contratado: DANILO RODRIGUES MAGALHAES 	

N° Carteira: MG-141671/D - N° Visto Crea 121150 (CPFO47377q78-047 	 s 

Endereço:ESTRADA GERAL SN CAMPINA DOS MAIAS 
CEP: 83860000 PIEN PR Fone: 47 3635 1348 
Local da Obra/Serviço: ESTRADA GERAL SN 

	
Quadra: 
	

Lote: 

Tipo de Contrato 5 	VINCULO EMPREGATICIO 
Ativ. Técnica 7 	DESEMPENHO DE CARGO OU FUNÇÃO TÉCNICA 
Área de Comp. 5200SERVIÇOS TÉC PROFISSIONAIS EM ENG DE MINAS 
Tipo Obra/Serv 022 DESEMPENHO CARGO/FUNÇÃO 
Serviços 050 	EXECUÇÃO 
contratados 

Data Inicio 
Data Conclusão 

Vir Taxa R$ 52,94 

Outras Informações sabre a natureza dos serviços contratados, dimensões, ARTs vinculadas, AREs substituídas, contr 

ECLARO ACEITAR O ENCARGO DE RESPONDER TECNICAMENTE PELA EMPRESA CONTRATANTE A PARTIR 
DESTA DATA. 

0110312013 

etc 
Insp.; 4940 

CreaWeb LOS 

O'14 r  k 
Assinatura Êk Contratante 

	
Assinatura do Profissional 

35 VIA - LOCAL DA OBRA/SERVIÇO Deve permanecer no local da obra/serviço, à disposição das equipes de fiscalização do Crea-PR. 
Central de Informações do CREA-PR 0800 041 0067 
A autenticação deste documento poderá ser consultada através do sito www.crea-pr.org.br  

o 
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 
Conselho Regional de Engenharia e Agronomia de Santa Catarina 

CERTIDÃO DE PESSOA JURÍDICA 

Razão Social: EXTRACAO DE AREIA FIJNDA() LTDA EPP 	 Aprovado CIII: 10/09120(4 

CNPJ: 79.390.530'0001-43 

Registro: 068632-7 

Endereço: RODOVIA MUNICIPAL 100. 3983 CORREDEIRA 

89294-000 CAMPO ALEGRE SC 

Capital social atual: R$ 90.000.00 - NOVENTA MII. REAIS 

Objetivos Sociais: 	EXTRACAC) DE AREIA. CASCALHO E BENEFICIAMENTO DE AREIA 
INDUSTRIAL;EXTRACAO E SAIBRO; EXTRACAO E BRI1AMEN'I'O DE PEDRAS; TRANSPORTE 

RODOV1ARIODE CARGAS; COMERCIO VAREJISTA DE CAL, AREIA, PEDRA BRITADA, TIJOLOS ETELHAS: 
PREPARACAO DE MASSA DE CONCRETO E ARGAMASSA PARA CONS'lRUCAO;ALIJ(JUEL DE MAQUINAS 

E EQUIPAMENTOS PARA CONSTRUCAO SEM OPERA DOR:ALIJGIJFL DE IMOVEIS PROPRIOS: SERVICOS 

DE TERRAPLENAGEM.*******RF.GISTRO  APROVADO PARA AS ATIVIDADES DE: EXTRACAO DE AREIA, 

CASCALHO EBENEFICIAMENTO DE AREIA INDUSTRIAI.; EXTRACAO E SAIBRO; EXTRACAO E BRI-

TAMENTO DE PEDRAS; TRANSPORTE RODOVIARIO DE CARGAS; PREPARACAO DE MAS-SA DE 

CONCRETO E ARGAMASSA PARA CONS'IRUCAO; SERVICOS DE TERRAPLENAGEM. 

Responsáveis Técnicos: 

Nome: DANILO RODRIGUES MAGAIi IAES 

Responsabilidade Técnica aprovada em 28/04.2014 

Carteira: 14167111) Expedida pelo CREA-MG (Visada sob nro 111183-5 por este CREA-SC) 

RNP: 1403728666 

Tílulo:ENCIENHEIRO DE MiNAS 
Atribuições do Pruflssional:ARTIGO 14 DA ItESOIUCAO 218 DE 29 06 1973. DO CONEFA, 

Nome: KAItI.A DAYANE OLIVEIRA NEVES 

Responsabilidade Técnica aprovada em 05/042016 
Carteira: MT029881-A Expedida pelo CREA-MT (Visada sob nro 136113-6 por este CR EA-SC)

RNP: 1213045304 

TíluIu:ENGENHEIRO CIVIL 
Atribuições do Prolissional:ARTIGO 7 DA LEI 5194/66 E ARTIGO 7 DA RESOLUCAO 218/73 DO CONFEA 

(.'ertifican,os que a pessoa /uridiea. acima citada, encontra-se, registrada neste Conselho, nos ternlo5 da Lei Federal a" 

5.194, de 24 de dezembm de 1966. certificamos,  ainda 1/ice ao estabelecido nos artigos 68 e 69 da , -e/ãi'ida Lei, que a 

pessoa fundia meu , ionada. hem, omo seus encarregados tecnic'os 11(10 XP PncOn/rjlfll em débito com o ('REI 5'C 

Certificamos, inatç que esta certidão não concede afirma o direito de exc'cular quaisquer serviços técnicos sem a 

pa,iic'ipaçãa ïal, direta « efrtiva cios encarregados técnicos acima citados, dentro das respectivas atribuições. 

Á certidão perdei 'u a validade caso ocorra qualquer modificação posterior dos elementos cadastrais nela canUdos. 

Emitida às 15:04:11 do dia 0810212018 válida até 31/0312018. 

Código de controle de certidão: DH211-7133-2957-L'H41 

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada no sire do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia de Santa 

Catarina - CRFA-SC (www.crea-sc,org.br) 

Apro'.ada pela I,isnjç2o Nunu,aIia 005101 (te 1 3/07/201)1 

CREA-SC 
Conselho Regional de Engenharia e Agronomia de Santa Catarina 
Rodovia Adniar Gonzaga, 2125- Itacorubi - Fone: (0xx48) 3331-2000 - Fax: (0xx48) 3331-2005 
Caixa Postal 125- CEP 86034-001 Silo: yz.crea-sc.org.br  E-Mail: crea_sc@crea_sc.org.br  
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CREA.PR 
Protocolo 52436/2018 
RIO NEGRO 
EXTRAÇÃO DE AREIA FUNDÃO LTDA - EPP 

INGRESSO DE RESPONSÁVEL 1IONICO 
999997 	 Dcli Ong 4250 	 08/02/2018 1551.28 
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PROCURADORIA JURÍDICA 

PARECER JURÍDICO FINAL 

Processo Administrativo n°: 2440/ 2017 (Pregão Presencial no 14612017) 

Interessado: Departamento de Licitações e Compras/ Pregoeiro 

Assunto: Homologação de Licitação 

Encaminha-nos a Pregoeira Municipal, o processo licitatório modalidade Pregão 

Eletrônico n° 146/2017, cujo objeto é o registro de preços para eventual aquisição de saibros 

e pedras graduadas para manutenção das vias públicas municipais, em atendimento a 

Secretaria de Viação e Serviços Rodoviários, para análise quanto à possibilidade de homologação do 

certame. 

1. Da análise do processo: 

A contratação em epígrafe teve início com a abertura de processo administrativo, 

devidamente protocolado, numerado e autuado, contendo o requerimento formulado pela Secretaria 

interessada, detalhando o objeto da sua pretensão e a finalidade a que se destina. 

Foram informados os recursos orçamentários, a previsão financeira para o custeio da 

despesa foi confirmada e depois de avaliada a necessidade e conveniência do pedido, a contratação 

foi autorizada pelo Prefeito. 

A Presidente da Comissão Permanente de Licitação/Pregoeira sugeriu que o processo 

ocorresse através de licitação na modalidade Pregão, uma vez que se trata de objeto de natureza 

comum, podendo ser objetivamente definido no edital, atendendo ao que dispõe o parágrafo único do 

artigo 1 0  da Lei n° 10.520/02. Ainda indicou a forma Eletrônica, por entender que essa modalidade é 

mais célere e promove uma considerável economia. 

Recebendo a autorização da Procuradoria Jurídica para proceder com a licitação na 

modalidade sugerida, foi designada Pregoeira e equipe de apoio para a condução dos trabalhos, os 

quais elaboraram a minuta do instrumento convocatório, a qual foi submetida à apreciação da 

Procuradoria Jurídica, e, por estar em conformidade com os termos das Leis Federais n° 8.666/93 e 

10.520/02 e Decreto Municipal n° 002/06, foram aprovados. 

Já na fase externa, constatou-se que a divulgação da licitação se deu em estrita 

obediência à legislação pertinente quanto à forma e os prazos para a realização do certame. 

Não houve registro de nenhum pedido de esclarecimento, providência ou impugnação 

ao edital. 
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Registra-se que o CREA-PR encaminhou o Ofício Circular n° 2/2018/DEFIS-796106 

(anexo aos autos), solicitando alteração do Edital para inclusão de novos documentos pertinentes ao 

objeto licitado, o que foi acatado por esta municipalidade e foi promovida a alteração ao edital. 

Da apreciação dos documentos apresentado pela licitante, relativos ao 

credenciamento, habilitação jurídica e fiscal, declarações firmadas e proposta de preços, após exame 

de sua compatibilidade com as exigências do instrumento convocatório, concluiu-se que a licitação foi 

processada e julgada com observância dos procedimentos estabelecidos nas Leis Federais n° 8.666/93 

e 10.520/02 e no Decreto Municipal n° 002/06. 

Dada a ausência de recursos, o objeto da licitação foi adjudicado pela Pregoeira à 

vencedora do certame. 

2. Da conclusão: 

Considerando que a homologação é o ato de controle da regularidade de todo o 

procedimento realizado como condição de validade da contratação, pelo qual se põe fim ao processo, 

e, considerando ainda, que nenhuma ilegalidade foi constatada na acurada análise efetuada por esta 

Procuradoria, opinamos pela homologação do processo em epígrafe, cabendo, no entanto, à 

autoridade competente, a avaliação quanto à oportunidade e conveniência. 

É o parecer. 

Piên/PR, 16 de fevereiro de 2018. 

S Veiviane Alves Domingos 

OAB/PR 75.274 

2 
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PREGÃO PRESENCIAL N° 14612017 

PROCESSO N° 244012017 

HOMOLOGAÇÃO 

Eu, LIVINO TURECK, Prefeito Municipal de Piên, no uso de minhas atribuições 

legais: 

HOMOLOGO para que produza seus efeitos legais, o Pregão Presencial n° 

146/2017, referente ao processo n° 2440/2017, que tem por objeto a Registro de Preços 

para eventual aquisição de saibro e pedras graduadas para manutenção das vias 

públicas municipais, tendo em vista que em toda sua tramitação foi atendida a legislação 

pertinente, consoante parecer jurídico contido nos autos. 

Piên/PR, 16 de fevereiro de 2018. 

LIVINO TURECK 

Prefeito Municipal 
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Doroti de Fatima Picckoc2 

Código Identifieador:92FAF8D3 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
EXTRATO DE RESULTADO DE LICITAÇÕES -PREGÃO 132.2017 

N' 
LICITAÇÃ

DA  
O 

I MODAlIDADE 
DE 

INSTA
DATA

URAÇÃO 
DATA 	 DEI 
ABERTURA!JULGAMENTOJ 

OBJETO 1 VENCEDOR 

1 
1 VALOR 

1 R$ 
1 PUA-1 	 DEI 

1 VIGÊNCIA/EXECUÇÃDI 
Aqaisição 	de 	unifornesi 1 1 

PREGÃO 
escolares 	dmliaados 	oo4 GOLTEX INDUSTRIA E COMÊRCIDI 1 

132/2017 
PRESENCIAL 

17111/2017 19/12/20I7 EIREI,I 	-ME, 	inscdta 	no 	CNPJ 89.450,00 112 (doze) MESES 
16/02/2018 

alunos da Rede M uniripa1 
de Enojou, para a Seerciaria 22.602.420/0000-80 1 
de Educação J 

Publicado por: 

Doroti de Fatima Pieckocz 

Código Identlficador:0963469E 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
EXTRATO DE RESULTADO DE LICITAÇÕES -PREGÃO 146.2017 

N' 	DA 
MODALIDADE 

DATA 	 DE DATA 	 DEI 
ABERTURA! 1 OBJETO 

1 
1 VENCEDOR 

1 
VALOR 

'PRAZO 	 DE I 
1 VIGÊNCIA/ 	 1 E1CI't AÇÃ O INSTAURAÇÃO 1 JULGAMENTO 1 1 EXECUÇÃO 	1 

1 Rcgislro de Preças para eveotua 4 1 
146/2007 

PREGÃO 
18/11/1017 

07/02/2008 aquisição 	de 	saibro 	e 	pedras l EXTRAÇÃO DE AREIA FUNDÃO LTDA. 112 (doar) 

1 PRESENCIAL 16/02/2008 EPP, InscrIta na CNPJ 79.390.530/0002-24 
536O0 1 MESES graduadas poIso manutenção das1 

vias públicas munIcipais 1 

Publicado por: 

Doroti de Fatima Pieckocz 

Código Identiticador:D5883379 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
EXTRATO DE RESULTADO DE LICITAÇÕES -PREGÃO 148.2017 

5 	D! " DATA 	 DE 
DATA 	 DE PRAZO 	 DE 

LICITAÇÃO 
M ODA I,IDADE 

INSTAURAÇÃO 
ABERTURA/ OBJETO VENCEDOR VALOR R9 VIGÉNCIA/ 
JULGAMENTO EXECUÇÃO 

Registro do Preços para acentua 
aquisição 	de 	refeiçãco 	tipo 

14912017B17 
PREGÃO 

11/1212117 
11/02/2018 °Mar.alter" paraaSecretarla AI.TEVIR 	ANTONIO 	MINICKOVSKI, 

PRESENCIAI. 16/02/2018 de 	Viação 	e 	Sen'Oçoo Inscrito no CNPJ I0.50I.999/000I-06 
48.000,00 12 (doze) MESES 

Rodoviários e a Secretaria de 
Saúde. 

Publicado por: 

Doroti de Fatima Pieckocz 

Código Identificador: 72F5EC5 1 

ESTADO DO PARANÁ  
PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO AMAZONAS 

S DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO 
DEMONSTRATIVO CONSOLIDADO DA DISPONIBILIDADE DE CAIXA E DOS RESTOS A PAGAR 

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAl. 

DEMONST0L&'rIVO CONSOLIDADO DA DISPONIBILIDADE DE CAIXA E DOS RESTOS A PAGAR 

ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE VICIAI. 

61/2017A 1212017 
RGF 	ANEXOS )LRF, a0 33, Inciso III, aliara "a")  

IDENTIFICAÇÃO DOS RECURSOS 
DISPONIBILIDADE 
DE CAIXA BRUTA 

(a) 

OBRIGAÇÕES FINANCEIRAS 

0NSIIF1CIÈNCIA 
FINANCEIRA 
VERIFICADA 

NO 
CONSÓRCIO 
PÚBI.ICO(F) 

DISPONIBILIDADE 

 DE CAIXA 
LÍQUIDA (ANTES 

DA INSCRIÇÃO EM 
RESTOS A PAGAR 

NÃO 
PROCESSADOS) (g) 

(a-(b4-e + d + e)) 

lESTOS A 
PAGAR 

EMPENHADOS E 
NÃO 

LIQIJIDAD0S DO 
EXERCÍCIO 

EMPENHOS NÃO 
LIQUIDADOS 

CANCELADOS 
(NÃO INSCRITOS 

PISE, 
INSUFICIENCIA 
FINANCEIRA) 

RestosaPagar 
Liquidados e Não Pagos 

De 
Exerceu 	

Do 
Exereisio 

Anteriores 
(CI 

(E) 

Restos a Pag 
Empenhados e 

Não 
Ltqa,dados de 

E-tretcios 
Aaterioreo (d) 

Demais 
Obrigaçanes 

Fiaxeeiraa 
(e) 

CIDE (Lei 1096604, itt- 	'Rã 21.130,61 11,110 0,00 II,(00 0,00 0,05) 21-130,60 0,1)0 0,00 
n"st'r,e Parque Ecologieo [,.,à 3454,94 0,00 0,lIlI 0.00 0,00 0,00 3.454,94 0,00 11,00 

Operações de Crédito laterais 815,53 0,00 0,00 11,1)11 0,00 0(I)) 115,52 0,061 0.00 
Reie,,ções cai Caráter Coneigoetõrio 59331,3' 0,00 0,1)0 0,00 89.331,3' 0.00 1,00 0,0(1 ),00 
Fondeb 60°/a 63,51 0,00 0,00 1,00 0,00 0,00 63,50 0,00 0,00 
Faadeb 40°/, 1669,6 0.00 0,110 0,00 0,00 0,00 1669,64 0,00 0.00 
Bloco de rita 'xcii "Sino da Prolcção Social Básica 
SUAS 	

- 
32369,99 0,00 0,00 0,06 0,00 0.00 131 .360,99 0,00 0,00 

5°/o sola,,, Tramfeoir,cjas Coasliluciasnais PLINDEB 3.553,3- 0,00 0,00 0.00 0,00 0.00 3,333,34 0,00 0,00 
Bloco de liaaueiao,en,o, 'la Preleção Social Especial 
SUAS 4113,30 0.00 0,1111 0.00 0.00 0.00 4113,30 0,00 0,00 
Dernaoo Impostos Vinculados 6 Educação Io.... 4,393,23 0,00 0,00) 0.00 0.00 0.00 4.393,23 0,00 0.00 
Sol9eio.Ed,araçáo 37.190,7' 11.00 0,00 10,1111 0.00 11,11(1 37.190,79 0,00 11.1111 

ias lei 9015/98 2.880,3' 0,00 11,00 0,00 11,1111 0,00 2.000,34 00,011 0,00 
M errada Escolar 7.129,45 0,00 0,00 0,00 0.00 0,00 7,129,45 0,00 000 
Maaateeçdo da Educação Infantil 40,46 0,00 0,00 0.00 0,00 11,1001 40,46 0,00 11.00 

1 

www.diariomunicipal.com.bi/amp 	
462 
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° p3C/2018 

PREGÃO PRESENCIAL N° 14612017 

Aos 	dias do mês de fevereiro do ano de dois mil e dezoito, autorizado pelo Pregão Presencial n° 

14612017, foi expedida a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, de acordo com o disposto nas Leis 

Federais n° 8.666/1993 e n° 10.520/2002, Lei Complementar no 12312006 (alterada pela Lei Complementar 

n° 147/2014) e Decretos Municipais n° 002/2006 e n° 15312011, que, conjuntamente com as condições a 

seguir estipuladas, regem o relacionamento obrigacional entre o ÓRGÃO GERENCIADOR e o DETENTOR DA 

ATA: 

1. Consideram-se registrados os preços constantes do relatório em anexo, do Detentor da Ata: EXTRAÇÃO • DE AREIA FUNDÃO LTDA. EPP., pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob n° 

79.390.530/0002-24, Inscrição Estadual n° 902.70282-22, Inscrição Municipal n° 2361, com endereço na 

Estrada Geral, s/n°., Campina dos Mala, em Piên/PR, CEP 83860-000, fone (47) 3635 1348, neste ato 

representada por Sr. Marcos Heinz Maahs, portador do RG no 3.520.106/SC e CPF 005.165.569-16. 

2. O Órgão Gerenciador efetuará seus pedidos ao fornecedor, através da entrega da Nota de Empenho por 

onde correrá a despesa, mediante comprovante de recebimento por qualquer meio, inclusive fac-símile e e-

mau, na forma descrita no Edital de Pregão Presencial no 14612017. 

3. O material deverá ser entregue na jazida da licitante vencedora, sendo de sua responsabilidade a 

escavação e o carregamento do material. 

3.1. A licitante vencedora só deverá carregar os caminhões da contratante mediante a Nota de Empenho, 

S encaminhada através de correio eletrônico ao endereço indicado no ato da sessão pública, devendo a 

entrega ser confirmada pelo responsável da contratada mediante mensagem eletrônica de retorno. 

3.2. Prazo de fornecimento é de 01(um) dia após a emissão da Nota de Empenho. 

3.3. O fornecimento deverá ser realizado das 08h00min às 12h00min e das 13h00min às 17h00min 

4. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de sua publicação. 

S. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a disponibilização dos itens mediante 

apresentação da respectiva nota fiscal, sempre de acordo com a ordem cronológica de sua exigibilidade, 	
/ 

observada a necessidade de apresent ação  da Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e 	
Á 

à Dívida Ativa da União (que abrange inclusive as contribuições sociais), do Certificado de e_ularidadedo 	V 
1 

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. 
CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail: ptricia@pien.pr.gov.br  - Fone (41) 3632-11 6 
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FGTS - CRF e da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, previstas neste Edital. 

5.1 Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante, o pagamento 

deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente. 

6.2 O pagamento será efetuado por meio de depósito bancário. 

7. Os preços registrados serão confrontados periodicamente, pelo menos trimestralmente, com os praticados 

no mercado e assim controlados pelo Órgão Gerenciador. 

8. Os itens serão entregues provisoriamente o recebimento definitivo será feito após a verificação das 

especificações, qualidade e quantidade, e consequentemente aceitação, no prazo de 05 (cinco) dias a contar 

da entrega dos itens, ou imediatamente quando for o caso. 

9. As despesas decorrentes dos pedidos de fornecimento correrão à conta do código a seguir 

discriminado(s): 

SECRETARIA DE VIAÇÃO E SERVIÇOS RODOVIÁRIOS 

Dotações: 05.001.15.452.0005.2009-3390305400 e 05.001.15.452.0005.2009-3390305400 

Contas: 960, 970 e 980.  

10. Esta Ata de Registro de Preços não obriga o Órgão Gerenciador a firmar as contratações com o 

fornecedor, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, assegurada, nesta hipótese, a preferência do 

beneficiário do registro em igualdade de condições, nos termos do art. 15, § 4 0  da Lei Federal n° 8.666/93. 

11. O descumprimento das obrigações pactuadas sujeitará o fornecedor às sanções definidas no item 28 do 

edital e subitens do edita! de Pregão Presencial no 14612017, que desta Ata faz parte integrante. 

12. O Detentor da Ata deverá manter, enquanto vigorar o Registro de Preços e em compatibilidade com as 

obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas pelo Edital de 

Pregão Presencial n° 14612017. 

13. Faz parte integrante desta Ata de Registro de Preços, aplicando todos os seus dispositivos, o edital de 

Pregão Presencial n° 14612017, as Requisições de Empenha com os termos aditados e a proposta da 

detentora da Ata naquilo que não contrariar as presentes disposições. 

14. DA FISCALIZAÇÃO: A fiscalização da execução do objeto da Ata de Registro de Preços será realizada 

pela Administração, através do servidor indicado abaixo, o qual atuará no acompanhamento das solicitações, 

entrega e recebimento dos materiais/bens e execução destes: 

/ > « 2 

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-0Q-4 
CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail: natricia©Dien !pgpy.br - Fone (41) 3632-1136 

o 
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119 

SECRETARIA 	 FISCAL 
SECRETARIA DE VIAÇÃO E SERVIÇOS RODOVIÁRIOS ELAN GABRIEL FORTESKI 

15. As questões oriundas desta Ata e do procedimento licitatório que a procedeu, serão dirimidas no Foro da 

Comarca de Rio Negro/PR, esgotadas as vias administrativas. 

16. Para constar que foi lavrada a presente Ata de Registro de Preços, em 02 (duas) vias de igual teor e 

forma, que vão assinadas pelo Sr. LIVINO TURECK, Prefeito de Piên, e pelo representante do Detentor, e 

duas testemunhas. 

LIVINO TÓ(ECK - MUNIdPIO DEPIÊN 

ÓRGÃO GERENCIADOR 

EXTRAÇÃO DE R A FUNDÃO L MA. EPP. 

DETENTOR DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 

Testemunhas: 

Nome: CRISTIANO QUADROS 

Nome: ALDO PSCI-IEIDT 

Assinatura: 

Assinatura: 

[1 

3 

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. 
CNP]: 76.002.666/0001-40 E-mail: patricia©pien.pr.gov.br  - Fone (41) 3632-1136 
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EDUARDO PIRES FERREIRA 
Presidente da Câmara Municipal de Piên 

Publicado por: 
Welington Charlles Kobsczinski 

Código Identificador:F4042B66 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
DECRETO Y031/2018, DE 19 DE FEVEREIRO DE 2018 

DECRETO N° 03112018, DE 19 DE FEVEREIRO DE 2018 

EXONERA SERVIDOR EFETIVO. 

O Prefeito Municipal de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica exonerada, a pedido, conforme requerimento, a servidora 
Elais Schmanski ICeretch, portadora da cédula de identidade civil 
com RG n° 10.349.807-4/PR, ocupante do cargo efetivo de Professor, 
desde 12 de fevereiro de 2016— nomeada pelo Decreto 030/2016, a 
contar desta data. 

Art. 2° Este Decreto entra em vigor nesta data. 

$-t. 3° Ficam revogadas as disposições em contrário. 

Piên/PR, cm 19 de fevereiro de 2018. 

LIVINO TURECK 
Prefeito Municipal 

Registre-se e 
Publique-se. 

CRISTIANO QUADROS 
Secretário de Administração e Finanças 

Publicado por: 
Luciana Lubke 

Código Identiíicador:F7430A50 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
DECRETO N°032/2018, DE 19 DE FEVEREIRO DE 2018. 

DECRETO N ° 03212018, DE 19 DE FEVEREIRO DE 2018. 

Nomeia CINTIA RENATA LESNIOVSKI para 
• 	ocupar O CARGO EFETIVO DE professor DE 

EDUCAÇÃO INFANTIL. 

O Prefeito Municipal de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais, considerando o resultado do Concurso Público 
Edital n'001/2015 - Ato 021, homologado pelo Decreto 00612016 e 
os procedimentos preliminares adotados pelo Departamento de 
Recursos llumanos, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica nomeada a senhora Cintia Renata Lesniovski, portadora 
da cédula de identidade civil RG n° 10.398.131-0/PR, classificada em 
10° lugar, para ocupar o cargo de Professor de Educação Infantil, a 
contar desta data, segundo as normas estabelecidas nas Leis 
Municipais 960/2007 e 1.07012010. 

Art. 2°  Este Decreto entra em vigor nesta data. 

Art. 30  Ficam revogadas as disposições cm contrário. 

Piên/PR, 19 de fevereiro de 2018. 

LIVINO TURECK 
Prefeito Municipal 

Publique-se e registre-se. 

CRISTIANO QUADROS 
Secretário de Administração e Finanças 

Publicado por: 
Luciana Lubke 

Código Identfficador:43F62CD6 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
CONTRATO N°007/2018 

REFERENTE A DISPENSA DE LICITAÇÃO Y00912018 
CONTRATADO: GRO EVENTOS LTDA - ME. 
CNPJ sob n° 09.576.26610001-51 
OBJETO: Objeto do presente contrato é a Contratação de 
apresentação artística da banda 'Madeira Banda Show" para evento 
comemorativo ao dia da mulher, com realização no dia 10 de março 
de 2018. 
Valor: R$ 7.000,00 (sete mil reais) 
Dotação: 
09.001.13.392.0010.2022-3390399900 
O prazo de vigência do presente contrato será da assinatura até 30 de 
março de 2018. 
Data de assinatura: IS de fevereiro de 2018. 

L1VINO TURECK 
Prefeito Municipal 

CRISTIANO QUADROS 
Secretário de Administração e Finanças 

Publicado por: 
Doroti de Fatima Picckocz 

Código Identificador:DE3F042 1 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
CONTRATO N"00812018 

REFERENTE PREGÃO N'132/2017 
CONTRATADO: GOLTEX INDÚSTRIA E COMÉRCIO 
EIREL1 —ME. 
CNPJ sob n° 22.602.42010001-80 
O objeto do presente contrato consiste no fornecimento de uniformes 
destinados aos alunos da Rede Municipal de Ensino, conforme 
especificações técnicas descritas no ANEXO 1 - Termo de Referência 
do edital do Pregão n° 13212017, que é parte integrante deste contrato. 
Valor: R$ 89.450,00 (oitenta e nove mil, quatrocentos e cinquenta 
reais), cujo pagamento será efetuado cm até 30 (trinta) dias após a 
entrega dos itens. 
Dotação: 
08.001.12.361.0012.2014-3390320200 
O prazo para execução c entrega do pedido será de 30 (trinta) dias 
corridos, a partir do 1° dia útil posterior ao envio da Nota de 
Empenho, podendo ser prorrogado. 
Data de assinatura: 19 de fevereiro de 2018. 

LIVINO TURECK 
Prefeito Municipal 

CRISTIANO QUADROS 
Secretário de Administração e Finanças 

Publicado por: 
Doroti de Fatima Pieckocz 

Código Identificador:OFDFBI E2 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N ° 030/2018 

PREGÃO PRESENCIAL N°  146/2017 

Detentor da Ata: EXTRAÇÃO DE AREIA FUNDÃO LTDA. 
EPP. 
CNPJ 79.390.53010002-24 

www.diariomunicipal.com.br/amp 	 152 



Paraná, 21 de Fevereiro de 2018 • Diário Oficial dos Municípios do Paraná • ANO VII 1 N° 1447 	 - - - 

Objeto: Registro de Preços para eventual aquisição de saibro e 
pedras graduadas para manutenção das vias públicas municipais. 
Valor Total: R$ 536.000,00 (quinhentos e trinta e seis mil reais) 
Dotação Orçamentária: 
05.001.15.452.0005.2009-3390305400 e 
05.001.15.452.0005.2009-3390305400 
Data de assinatura: 20 de fevereiro de 2018. 
Validade: 12 (doze) meses 

CRISTIANO QUADROS 
Secretário de Administração e Finanças  

LIVINO TURECK 
Prefeito 

Publicado por: 
Dormi de Fatima Pieckocz 

Código Identiflcador:31IC45 890 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
PREGÃO PRESENCIAL N°020/2018 

PROCESSO N°342/2018 
TIPO: MENOR PREÇO - POR ITEM 

LIVINO TURECJ( 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Doroti de Fatima Pieckocz 

Código ldentifleador:E68FA85D 

LICITAÇÃO DIFERENCIADA - EXCLUSIVA PARA 
PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE 
PEQUENO PORTE PARA TODOS OS ITENS DO ANEXO 1 
DESTE EDITAL (nos moldes da Lei Complementar n °  123, de 14 
de dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar n° 147, de 
7 de agosto de 2014). 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
TERMO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N'01212018 

PROCESSO N'34012018 

Fica dispensada a licitação na forma do art. 24, II, da Lei n" 8.666/93, 
a despesa abaixo especificada; 

9ceressado: Secretaria de Administração e Finanças 
bjeto: Contratação de empresa especializada para confeccionar 

2.400 carnôs de IPTU, conforme ANEXO 1. 
Contratado; SOI,UCAO DIGITAL SERV1COS LTDA - ME 
CNPJ: 25.190.847/0001-07 
Endereço: Avenida Santos Dumond, a 0  731, Santo Antonio, em 
Joivil[e/SC, CEP: 89.218-100, Fonc/Fax: (47) 3422-5382 
Dotação Orçamentária: 
03.001.04.122.003.2004-3390396301 
Valor Total; R$ 3.360,00 (Três mil trezentos e sessenta reais). 
Prazo de execução: Imediato após o envio da Nota de Empenho 
Prazo de pagamento: cm até 30 (trinta) dias após a entrega dos Carnês. 

Piên/PR, 20 de fevereiro de 2018. 

LIVINO TURECK 
Prefeito 

Publicado por: 
Doroti de Fatima Pieckocz 

Código ldentiticador:353CC6D2 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
ERMO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N'1104/2018 

ROCESSO N"33612018 

É inexigível a licitação, na forma do art. 25, 1, da Lei 8.666193, e suas 
alterações, a despesa abaixo especificada: 

Interessado: Secretaria de Administração e Finanças. 
Objeto: Assinatura anual para acesso aos serviços do sistema BANCO 
DE PREÇOS - ferramenta de pesquisas e comparação de preços 
praticados pela administração pública. 
Contratado: 	NP 	CAPACITACAO 	E 	SOLUCOES 
TECNOLOGICAS LTDA. 
CNN: 07.797.96710001-95 IE: ISENTO Inscrição Municipal: 
516150-5 
Endereço: Rua Lourenço Pinto, n° 196, Centro, em Curitiba/PR, CEP 
80010-160, Fone/Fax: (41) (41)3778-1841. 
Dotação Orçamentária; 
03.001.04.122.0003.2004-33.90.39.11.00. 
Valor Total: R$ 7.990,00 (sete mil, novecentos e noventa reais). 
Prazo de execução: Imediato 
Pagamento: Em até 30 (trinta) dias após a disponibilização da senha 
para acesso ao Banco de Preços. 

Piên/PR, 20 de fevereiro de 2018.  

OBJETO: Contratação de empresa para prestação de serviços de 
vigia (controlador de acesso) para as Secretarias Municipais, 
conforme especificações e quantidades constantes do ANEXO 1. 
REPARTIÇÃO INTERESSADA: Secretarias Municipais 

LEGISLAÇÃO: Leis Federais n °  8.666/1993 e n 10.52012002, Lei 
Complementar Federal n° 12312006 (alterada pela Lei Complementar 
n° 147/2014), Lei Complementar Municipal n° 112015 
(Regulamentada pelo Decreto Municipal n °  17612016), Decreto 
Municipal n° 00212006. 

DATA PARA ENTREGA DOS DOCUMENTOS PARA 
CREDENCIAMENTO, DA DECLARAÇÃO DE 
ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU 
EMPRESA DE PEQUENO PORTE, DA DECLARAÇÃO DE 
QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE 
HABILITAÇÃO E DOS ENVELOPES DE PROPOSTA DE 
PREÇOS E DE HABILITAÇÃO; 06 de março de 2018, às 14:00 
horas. 

LOCAL DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO: 
Prefeitura Municipal de Piên, situada na Rua Amazonas, n° 373, 
Centro - Piên/PR. 

O edital completo estará à disposição dos interessados do dia 21 de 
fevereiro a 06 de março de 2018, no Departamento de Licitações e 
Compras. 

Piên/PR, 20 de fevereiro de 2018. 

PATRICIA APARECIDA TROJANOVSJU 
Pregoeira 

Publicado por: 
Doroti de Fatima Pieckocz 

Código Identificador:003AA808 

ESTADO 1)01' tltt\ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIMIAI, DE SÃO BFN'lO 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA 

PORTARIA N.'219112018 

O Prefeito Municipal de Pinhal de São Bento, Estado do Paraná, no 
uso de suas atribuições legais, 

RESOLVE 

Art. 10 - DESIGNAR, os servidores abaixo relacionados para 
trabalhar junto aos Departamentos como segue: 

Nome Designar para: 
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Atas de Regitros de Preços - Prefeitura Municipal de Piên 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 03012018 	123 

PREGÃO PRESENCIAL N° 146/2017 Detentor da Ata: EXTRAÇÃO DE AREIA FUNDÃO LTDA. 
EPP. CNPJ 79.390.53010002-24 Objeto: Registro de Preços para eventual aquisição de saibro e 
pedras graduadas para manutenção das vias públicas municipais. Valor Total: R$ 5 
20 de Fevereiro de 2018 

ri 

e 
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